
PROCESSO N°5.077/2024

FLS: 80

RUB:
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

MUNICÍPIO DE MARACAJU

SUPERVISÃO DE LICITAÇÃOE CONTRATO

PREGÃO ELETRÔNICO

N°031/2024

ÓRGÃO/ENTIDADE GERENCIADOR DO SRP:

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTOE FAZENDA

ÓRGÃO/ENTIDADE PARTICIPANTES:

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

ABERTURA DA SESSÃO

17/02/2024, ÀS 09:00 horas (horário de Brasilia)

ENDEREÇO ELETRÔNICO:

https://www.gov.br/compras/pt-br

OBJETO:

REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE COBERTORES (MANTA DE MICROFIBRA)

VALOR ESTIMADO:

R$ 245.880,00 (duzentose quarentae cinco mil oitocentose oitenta reais)

C RIT ÉRIODE JULGAMENTO:

Menor Preço

MODO DEDISPUTA:

Aberto

AMOSTRA:

Será exigida amostra.

PROGRAMA DE INTEGRIDADE:

Não será exigidaa implantação de programa de integridade
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PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 031/2024 

 

ÓRGÃO/ENTIDADE GERENCIADOR DO SRP: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E FAZENDA 

 

ÓRGÃO/ENTIDADE PARTICIPANTES: 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

ABERTURA DA SESSÃO 

17/02/2024, ÀS 09:00 horas (horário de Brasília) 

 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: 

https://www.gov.br/compras/pt-br  

 

OBJETO: 

REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE COBERTORES (MANTA DE MICROFIBRA) 

 

VALOR ESTIMADO: 

R$ 245.880,00 (duzentos e quarenta e cinco mil oitocentos e oitenta reais)  

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor Preço  

 

MODO DE DISPUTA: 

Aberto  

 

AMOSTRA: 

Será exigida amostra. 

 

PROGRAMA DE INTEGRIDADE: 

Não será exigida a implantação de programa de integridade  
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LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA:

- Lei Federal n° 14.133/2021;

- Lei Complementar Federal n° 123/2006;

- Decreto Municipal n° 165/2022;

- Decreto Federal n° 11.462/2023;

- Decreto Municipal n° 333/2023;

- Decreto Municipal n° 94/2024;

- Instrução Normativa SEGES n°73,de2022.
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LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA : 

- Lei Federal nº 14.133/2021; 

- Lei Complementar Federal nº 123/2006; 

- Decreto Municipal nº 165/2022; 

- Decreto Federal nº 11.462/2023; 

- Decreto Municipal nº 333/2023; 

- Decreto Municipal nº 94/2024; 

- Instrução Normativa SEGES nº 73, de 2022. 

 

  



1 — DO OBJ ETO

PROCESSO N°5.077/2024

FLS: 82

RUB:
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

MUNICÍPIO DE MARACAJU

SUPERVISÃO DE LICITAÇÃOE CONTRATO

PREGÃO ELETRÔNICO N°031/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°5.077/2024

1.1.O objeto da presente licitaçãoé a seleção da proposta mais vantajosa paraa Administração

Pública, visandoo registro de preços para aquisição de cobertores (manta de microfibra),

conforme condições, quantidadese exigências estabelecidas neste Editale seus anexos.

1.2.A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência,

facultando-se ao licitantea participação em quantos itens forem de seu interesse.

1.3.O critério de julgamento adotado seráo menor preço do item, observadas as exigências

contidas neste Editale seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2 — DAS COTASA M E/EPP/EQUIPARADASE AMPLA CONCORRENCIA

2.1.A presente licitação constitui-se da seguinte forma:

a) Parao item n° 01 (COTA PRINCIPAL): os interessados que atendam aos requisitos do edital.

b) Para o item n° 02 (COTA RESERVADA): Somente as empresas enquadradas como

Microempresa — ME, Empresa de Pequeno Porte — EPP e equiparadas.

b.1) Na hipótese de item(ns)/lote(s) desertos ou fracassados paraa cota reservada nos moldes

acima descritos, será oportunizadaa adjudicação ao vencedor da cota principal ou, diante da

sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquemo preço do primeiro colocado da

cota principal.

b.2) Casoa empresa vencedora da cota reservada sejaa mesma da cota principal, será

considerada para ambas ascotaso menor preço unitário obtido na fase de lances (§3° do art. 8º

do Decreto Federal 8.538/2015).

2.2.A obtenção do beneficioa que se refereo item anterior fica limitada às Microempresas —

ME, Empresas de Pequeno Porte — EPP e equiparadas que, no ano-calendário de realização da

licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores

somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como

empresa de pequeno porte, observadoo disposto nos §§ 2ºe 3º do art. 4º da Lei n° 14.133, de

2021.

2.3. Para os fins do disposto nos subitens 2.1 e 2.2 deste Edital, considera-se como

“equiparadas“ o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e o microempreendedor

individual - MEI, conforme determinamo art. 3°-Ae art. 18-E da LeiComplementar n° 123, de

2006, bem como associedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n°° 11.488, de

2007.

3 - DAS CON DIÇOES DE PARTICIPAÇAO

3.1. DO CREDENCIAMENTO:

3.1.1. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para

início da sessão pública via internet.

3.1.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificaçãoe de senha, pessoale

intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site www.comprasgovernamentais.gov.br.

3.1.3. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal únicae

exclusiva da licitante, ou de seu representante legale na presunção de sua capacidade técnica para

realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

3.1.4. O uso da senha de acesso pela licitanteé de sua responsabilidade exclusiva, incluindo

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do

Sistema, ou ao Município de Maracaju/MS, promotor da licitação, responsabilidade por eventuais

danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que, por terceiros.
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 031/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 5.077/2024 

1 – DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração 
Pública, visando o registro de preços para aquisição de cobertores (manta de microfibra), 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.  

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

2 – DAS COTAS À ME/EPP/EQUIPARADAS E AMPLA CONCORRENCIA   

2.1. A presente licitação constitui-se da seguinte forma: 

a) Para o item nº 01 (COTA PRINCIPAL): os interessados que atendam aos requisitos do edital.  

b) Para o item nº 02 (COTA RESERVADA): Somente as empresas enquadradas como 
Microempresa – ME, Empresa de Pequeno Porte – EPP e equiparadas.  

b.1) Na hipótese de item(ns)/lote(s) desertos ou fracassados para a cota reservada nos moldes 
acima descritos, será oportunizada a adjudicação ao vencedor da cota principal ou, diante da 
sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da 
cota principal.  

b.2) Caso a empresa vencedora da cota reservada seja a mesma da cota principal, será 

considerada para ambas as cotas o menor preço unitário obtido na fase de lances (§3º do art. 8º 

do Decreto Federal 8.538/2015).  

2.2. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às Microempresas – 
ME, Empresas de Pequeno Porte – EPP e equiparadas que, no ano-calendário de realização da 
licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte, observado o disposto nos §§ 2º e 3º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 
2021. 

2.3. Para os fins do disposto nos subitens 2.1 e 2.2 deste Edital, considera-se como 
“equiparadas” o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e o microempreendedor 
individual - MEI, conforme determinam o art. 3º-A e art. 18-E da Lei Complementar nº 123, de 
2006, bem como as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nºº 11.488, de 
2007. 

3 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1. DO CREDENCIAMENTO:  

3.1.1. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para 
início da sessão pública via internet.  

3.1.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 
intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site www.comprasgovernamentais.gov.br. 

3.1.3. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e 
exclusiva da licitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.  

3.1.4. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 
Sistema, ou ao Município de Maracaju/MS, promotor da licitação, responsabilidade por eventuais 
danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que, por terceiros.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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3.1.5. A perda da senha oua quebra de sigilo deverão sercomunicadas ao provedor do Sistema

para imediato bloqueio de acesso.

3.1.6. Como requisito para participação deste Pregão Eletrônico,a licitante deverá manifestar, em

campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitaçãoe que sua

proposta encontra-se em conformidade com as exigências previstas neste Edital, ressalvados os

casos de participação de microempresae de empresa de pequeno porte, no que concernea

regularidade fiscal.

3.2. PODERÁ PARTICIPAR DO PRESENTE PREGÃO ELETRÔNICO:

3.2.1. Licitantes que satisfaçam as exigências estabelecidas neste Editale seus anexose que

detenham atividade pertinentee compatível com o objeto deste Pregão,e que estejam com

Credenciamento regular no SICAF [Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores,

conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP n°3, de 2018j.

3.2.1.1. AS EMPRESAS DEVERÃO SECADASTRAR NO SISTEMA e-CJUR (TCE/MS) EM ATÉ

03 (TRES) DIAS APOS A DATA DA SESSÃO DE LÍCITAÇÃO, NO LINK ABAIXO

https.//ww4. tce. ms. qov.br/ec|ur/Login/Login?ReturnUrl——%2f#/

3.2.1.1.1. O não cadastramento no sistema E-CJUR, ocorrerá em penalidades previstas

no Edital.

3.2.2. Os licitantes deverão utilizaro certificado digital para acesso ao Sistema, conferido pela

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira — ICP — Brasil.

3.2.3. Para o Item n° 01 (COTA PRINCIPAL), a participação é de ampla concorrência,

assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas,

empresas de pequeno portee equiparadas.

3.2.4. Parao item n° 02 (COTA RESERVADA), será destinada cota reservada de 25 % para

Microempresas, Empresas de Pequeno Portee equiparadas.

3.2.5. A obtenção de beneficios previstos dos artigos 42 a 49 Lei Complementar n.°123/2006,

fica limitada às microempresas, às empresas de pequeno portee equiparadas, que, no ano-

calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a

Administração Pública cujos valores somados extrapolema receita bruta máxima admitida para

fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.2.6. Para os fins do disposto nos subitens 3.2.1.e 3.2.3. deste Edital, considera-se como

“equiparadas”: o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e o microempreendedor

individual - MEI, conforme determinamo art. 3°-Ae art. 18-E da LeiComplementar n° 123, de

2006, bem como as sociedades cooperativas mencionadas no artiqo 34 da Lei n.° 11.488, de

2007.

3.2.7. Na hipótese de não haver vencedor parao item(ns)/lote(s) exclusivo(s) nos moldes acima

descritos, este será(ão) declarado(s) fracassado(s) e/ou deserto(s), podendo ser repetidaa

licitação sem item(ns)/lote(s) exclusivo(s), aplicando as regras já estabelecidas neste Edital.

3.2.8. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no [Sistema

de Cadastramento Unificado de Fornecedores—SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN

SEGES/MP n°3,de2018].

3.3. NÃO PODERÁ PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO:

a)pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar

da licitação em decorrência de sanção que Ihefoi imposta;

b) pessoa física ou juridica que atue em substituiçãoa outra, com o intuito de burlara efetividade

da sançãoa ela aplicada, inclusivea sua controladora, controlada ou coligada, desde que

observadoo procedimento previsto em regulamento próprio sobre sanções administrativas,a ser

editado pelo Poder Executivo.
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3.1.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema 
para imediato bloqueio de acesso.  

3.1.6. Como requisito para participação deste Pregão Eletrônico, a licitante deverá manifestar, em 
campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua 
proposta encontra-se em conformidade com as exigências previstas neste Edital, ressalvados os 
casos de participação de microempresa e de empresa de pequeno porte, no que concerne a 
regularidade fiscal.  

 

3.2. PODERÁ PARTICIPAR DO PRESENTE PREGÃO ELETRÔNICO: 

3.2.1. Licitantes que satisfaçam as exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos e que 
detenham atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão, e que estejam com 
Credenciamento regular no SICAF [Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, 
conforme disposto no art. 9° da IN SEGES/MP n° 3, de 2018]. 

3.2.1.1. AS EMPRESAS DEVERÃO SE CADASTRAR NO SISTEMA e-CJUR (TCE/MS) EM ATÉ 
03 (TRES) DIAS APOS A DATA DA SESSÃO DE LICITAÇÃO, NO LINK ABAIXO 
https://ww4.tce.ms.gov.br/ecjur/Login/Login?ReturnUrl=%2f#/ 
3.2.1.1.1. O não cadastramento no sistema E-CJUR, ocorrerá em penalidades previstas 
no Edital. 
3.2.2. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema, conferido pela 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 

3.2.3. Para o Item nº 01 (COTA PRINCIPAL), a participação é de ampla concorrência, 
assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas, 
empresas de pequeno porte e equiparadas. 

3.2.4. Para o item nº 02 (COTA RESERVADA), será destinada cota reservada de 25 % para 
Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e equiparadas. 

3.2.5. A obtenção de benefícios previstos dos artigos 42 a 49 Lei Complementar n.º 123/2006, 
fica limitada às microempresas, às empresas de pequeno porte e equiparadas, que, no ano-
calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para 
fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
3.2.6. Para os fins do disposto nos subitens 3.2.1. e 3.2.3. deste Edital, considera-se como 
“equiparadas”: o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e o microempreendedor 
individual - MEI, conforme determinam o art. 3º-A e art. 18-E da Lei Complementar nº 123, de 
2006, bem como as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n.º 11.488, de 
2007. 

3.2.7. Na hipótese de não haver vencedor para o item(ns)/lote(s) exclusivo(s) nos moldes acima 
descritos, este será(ão) declarado(s) fracassado(s) e/ou deserto(s), podendo ser repetida a 
licitação sem item(ns)/lote(s) exclusivo(s), aplicando as regras já estabelecidas neste Edital. 

3.2.8. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no [Sistema 
de Cadastramento Unificado de Fornecedores–SICAF, conforme disposto no art. 9° da IN 
SEGES/MP n° 3, de 2018]. 

 

3.3. NÃO PODERÁ PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO: 

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

b) pessoa física ou jurídica que atue em substituição a outra, com o intuito de burlar a efetividade 
da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
observado o procedimento previsto em regulamento próprio sobre sanções administrativas, a ser 
editado pelo Poder Executivo.  

https://ww4.tce.ms.gov.br/ecjur/Login/Login?ReturnUrl=%2f#/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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c)aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, atéo terceiro

grau;

d) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de

dezembro de 1976, concorrendo entre si;

e) pessoa física ou jurídica que, nos5 (cinco) anos anterioresà divulgação do edital, tenha sido

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

f} diretamente ou indiretamente, agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante,

bem comoa empresa da qual seja sócio, dirigente ou responsável técnico, sendo que tal

proibição também se aplica aos seus parentes em linha reta, colateral ou afim, atéo terceiro

grau, bem como àqueles que mantêm relacionamento afetivo pÚblicoe notório com os servidores

e dirigentes de todos os órgãose entidades promotores, participantes da licitação, bem como

contratantes; observadoo Acórdão 2099/2022 — Plenário do TCU.

g)Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

h) Pessoa fisica que tenha sido proibida de contratar com o Poder Público em razão de

condenação poratode improbidade administrativa, nos termos do artigo 12 da Lei Federal n°

8.429/1992, ou pessoa juridica que tenha como sócio majoritário aquelea quem foi dirigida

mencionada penalidade, duranteo prazo que apontara decisão condenatória;

i) Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinentee compatível com o objeto desta

licitação.

j) Os profissionais organizados soba forma de cooperativa, desde que não tenham observadoo

disposto no subitem 3.4 deste Edital.

3.3.1. Em licitaçõese contratações realizadas no âmbito de projetose programas parcialmente

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar

pessoa fisica ou jurídica que integreo rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que

seja declarada inidônea nos termos da Lein° 14.133/2021.

3.4. DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS EM CONSÓRCIO:

3.4.1. NÃO será permitidaa participação de empresas em regime de consórcio, conforme

justificativa técnicae econômica constante do procedimento administrativo;

3.5. DA PARTICIPAÇÃO DE PROFISSIONAIS ORGANIZADOS SOB A FORMA DE

COOPERATIVA:

3.5.1. Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa (art. 29 Decreto Municipal

333/2023), poderão participar de licitação quando:

I -a constituiçãoe o funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas na

legislação aplicável, em especiala Lei n° 5.764, de 16 de dezembro de 1971,a Lei n° 12.690, de

19 de julho de 2012,e a LeiComplementar n° 130, de 17 de abril de 2009;

II -a cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de

receitase despesas entre os cooperados;

III - qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executaro objeto contratado,

vedadoà Administração indicar nominalmente pessoas;
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c) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 

d) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

e) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

f) diretamente ou indiretamente, agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, 
bem como a empresa da qual seja sócio, dirigente ou responsável técnico, sendo que tal 
proibição também se aplica aos seus parentes em linha reta, colateral ou afim, até o terceiro 
grau, bem como àqueles que mantêm relacionamento afetivo público e notório com os servidores 
e dirigentes de todos os órgãos e entidades promotores, participantes da licitação, bem como 
contratantes; observado o Acórdão 2099/2022 – Plenário do TCU. 

g) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

h) Pessoa física que tenha sido proibida de contratar com o Poder Público em razão de 
condenação por ato de improbidade administrativa, nos termos do artigo 12 da Lei Federal nº 
8.429/1992, ou pessoa jurídica que tenha como sócio majoritário aquele a quem foi dirigida 
mencionada penalidade, durante o prazo que apontar a decisão condenatória; 

i) Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto desta 
licitação. 

j) Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa, desde que não tenham observado o 
disposto no subitem 3.4 deste Edital.  

3.3.1. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 
pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que 
seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 

3.4. DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS EM CONSÓRCIO:  

3.4.1. NÃO será permitida a participação de empresas em regime de consórcio, conforme 
justificativa técnica e econômica constante do procedimento administrativo; 

 

3.5. DA PARTICIPAÇÃO DE PROFISSIONAIS ORGANIZADOS SOB A FORMA DE 
COOPERATIVA:  

3.5.1. Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa (art. 29 Decreto Municipal 
333/2023), poderão participar de licitação quando: 

I - a constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas na 
legislação aplicável, em especial a Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, a Lei nº 12.690, de 
19 de julho de 2012, e a Lei Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009; 

II - a cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de 
receitas e despesas entre os cooperados; 

III - qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto contratado, 
vedado à Administração indicar nominalmente pessoas; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L5764.HTM
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12690.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12690.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp130.htm
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IV-o objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lein°12.690,

de 19 de julho de 2012,a serviços especializados constantes do objeto social da cooperativa,a

serem executados de forma complementarà sua atuação.

4 - DO AC E SSO AO SISTEMA E DA INCLU SAO DAS PROPOSTAS

4.1. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa

da Licitantee subsequente encaminhamento da proposta de preços COM VALOR TOTAL DO

ITEM (CONFORME EXIGÊNCIA DO SISTEMA ELETRÔNICO),a partir da data da liberação do

Edital no site www.comprasqovernamentais.qov.br,atéo horário limite de inicio da Sessão

Pública, horário de Brasília, quando então, encerrar-se-á automaticamente a fase de

recebimento da proposta de preços. Durante este períodoa Licitante poderá incluir ou excluir

proposta de preços.

4.1.1. A licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu

nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e

subsequentes lances, se foro caso (inciso III, Art. 13, Instrução Normativa n° 073/2022e art. 4º

do Decreto Municipal n. 94/2024), bem como acompanhar as operações no sistema durantea

sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (inciso IV, Art. 13,

Instrução Normativa n° 073/2022).

4.1.2. As propostas de preços registradas no Sistema Comprasnet, implicarão em plena

aceitação, por parte da Licitante, das condições estabelecidas neste Editale seus Anexos

4.2. Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico

www.comprasqovernamentais.qov.br, as Licitantes deverão REGISTRAR suas propostas de

preços, no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO", contendoa DESCRIÇÃO DO

OBJETO OFERTADO, incluindo QUANTIDADE, PREÇOea MARCA (CONFORME SOLICITA

O SISTEMA COMPRASNET), atéa data e hora marcada para a abertura da sessão,

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente,

a fase de recebimento de proposta, SOB PENADE DESCLASSIFICAÇÃO DE SUA PROPOSTA.

4.2.1. As propostas registradas no Sistema COMPRASNET NÃO DEVEM CONTER

NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atendero principio da

impessoalidadee preservaro sigilo das propostas. Em caso de identificação da licitante na

proposta registrada, esta será DESCLASSIFICADA pelo(a) Pregoeiro(a).

4.3. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome

no Sistema Eletrônico, assumindo como firmese verdadeiras sua proposta de preçose lances

inseridos em sessão pública.

4.4. A licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Editale seus anexos. Em

caso de discordância existente entre as especificações do objeto descritas no COMPRASNET

e asespecificaçoes constantes no ANEXOI (TERMO DE REFERÊNCIA), prevalecerão as

últimas.

4.5. Na Proposta de Preços registrada/inserida no sistema deverão estar incluídos todos os

insumos queo compõem, tais como: despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos,

impostos, taxas, fretes, descontose quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na

execução do objeto desta licitação, os quais deverão compor sua proposta.

4.6. O licitante enquadrado como Microempresa — ME, Empresa de Pequeno Porte — EPP ou

equiparada deverá se identificar em campo próprio do sistema eletrônico,e declarar que cumpre

os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando aptoa

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observadoo disposto nos

§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n°° 14.133, de 2021.

4.6.1. O licitante que não se identificar no campo próprio do sistema eletrônico como

Microempresa — ME, Empresa de Pequeno Porte — EPP e equiparadas ficará impedido de
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IV - o objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei nº 12.690, 
de 19 de julho de 2012, a serviços especializados constantes do objeto social da cooperativa, a 
serem executados de forma complementar à sua atuação. 

4 - DO ACESSO AO SISTEMA E DA INCLUSÃO DAS PROPOSTAS  

4.1. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa 
da Licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços COM VALOR TOTAL DO 
ITEM (CONFORME EXIGÊNCIA DO SISTEMA ELETRÔNICO), a partir da data da liberação do 
Edital no site www.comprasgovernamentais.gov.br,até o horário limite de início da Sessão 
Pública, horário de Brasília, quando então, encerrar-se-á automaticamente a fase de 
recebimento da proposta de preços. Durante este período a Licitante poderá incluir ou excluir 
proposta de preços.  

4.1.1. A licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e 
subsequentes lances, se for o caso (inciso III, Art. 13, Instrução Normativa nº 073/2022 e art. 4º 
do Decreto Municipal n. 94/2024), bem como acompanhar as operações no sistema durante a 
sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (inciso IV, Art. 13, 
Instrução Normativa nº 073/2022). 

4.1.2. As propostas de preços registradas no Sistema Comprasnet, implicarão em plena 
aceitação, por parte da Licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos  

4.2. Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico 
www.comprasgovernamentais.gov.br, as Licitantes deverão REGISTRAR suas propostas de 
preços, no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO”, contendo a DESCRIÇÃO DO 
OBJETO OFERTADO, incluindo QUANTIDADE, PREÇO e a MARCA (CONFORME SOLICITA 
O SISTEMA COMPRASNET), até a data e hora marcada para a abertura da sessão, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, 
a fase de recebimento de proposta, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO DE SUA PROPOSTA.  

4.2.1. As propostas registradas no Sistema COMPRASNET NÃO DEVEM CONTER 
NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da 
impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. Em caso de identificação da licitante na 
proposta registrada, esta será DESCLASSIFICADA pelo(a) Pregoeiro(a).  

4.3. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 
no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances 
inseridos em sessão pública.  

4.4. A licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em 
caso de discordância existente entre as especificações do objeto descritas no COMPRASNET 
e as especificações constantes no ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA), prevalecerão as 
últimas.  

4.5. Na Proposta de Preços registrada/inserida no sistema deverão estar incluídos todos os 
insumos que o compõem, tais como: despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, 
impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto desta licitação, os quais deverão compor sua proposta.  

4.6. O licitante enquadrado como Microempresa – ME, Empresa de Pequeno Porte – EPP ou 
equiparada deverá se identificar em campo próprio do sistema eletrônico, e declarar que cumpre 
os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 
§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei nº º 14.133, de 2021. 

4.6.1.  O licitante que não se identificar no campo próprio do sistema eletrônico como 
Microempresa – ME, Empresa de Pequeno Porte – EPP e equiparadas ficará impedido de 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12690.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12690.htm
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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participar dos itens/lotes exclusivose da cota reservada, se houver,e não poderá fazer uso do

empate ficto previsto na Lei Complementar n°123, de 2006.

4.6.2. Para os fins do disposto no subitem 4.6. deste Edital, considera-se como “equiparada"o

agricultor familiar, o produtor rural pessoa fisica e o microempreendedor individual - MEI,

conforme determinamo art. 3°-Ae art. 18-E da LeiComplementar n° 123, de 2006, bem como

associedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007.

4.7. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, a propostae os

respectivos documentos solicitados para esta etapa procedimental (indicados no subitem 5.2

deste Edital) necessariamente antes da datae horário estabelecidos para abertura da

sessão pública.

4.7.1. Os documentos relacionadosà fase de habilitação (item 07) devem serapresentados

apenas naquela etapa procedimental, conforme disposto no subitem 7.2 deste Edital.

4.7.2. As licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os respectivos documentos

anteriormente inseridos no sistema, desde que antes da datae horário estabelecidos paraa

abertura da sessão pública.

4.7.3. Os documentos que compõema proposta somente serão disponibilizados para avaliação

do(a) Pregoeiro(a)e para acesso público apóso encerramento do envio de lances.

4.8. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá apósa realização dos procedimentos de

negociaçãoe julgamento da proposta.

4.9. É de exclusiva responsabilidade do usuárioo sigilo da senha, bem como seuusoem

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendoà Supervisão

de Licitaçãoe Contratosa responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da

senha, ainda que por terceiros.

4.10. Caberáà licitante interessada acompanhar as operações no sistema eletrônico durante

o processo licitatórioe responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da

inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

4.11. Caberáà licitante interessada comunicar imediatamente, por escrito, ao provedor do

sistema qualquer acontecimento que possa comprometero sigilo ou a inviabilidade do uso da

senha, para imediato bloqueio de acesso.

5 - DO P RE E N C H IM E NTO DA P RO POSTA

5.1. As propostas de preços serão efetuadas via sistema eletrônico, devidamente preenchidos

os campos disponíveis conforme as regras abaixo:

a) valores unitáriose total por item, em moeda corrente nacional, cotados com apenas duas

casas decimais, expressos em algarismos;

b) descrição detalhada do objeto, indicando, no que for aplicável, uma única marca por item

ofertado, devendoo modelo serdiscriminado quando pertinente;

c) quando houver lotes com mais de um item, obrigatoriamente todos os itens do lote devem ser

cotados.

5.1.1.O licitante não poderá se identificar no preenchimento da proposta de que tratao subitem

5.1 deste Edital.

5.1.2. As especificações do objeto contidas na proposta vinculamo licitante.

5.1.3.O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferir ao máximo previsto paraa

aquisição/contratação.

5.1.4. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte da licitante, das

condições estabelecidas neste Editale seus anexos.
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participar dos itens/lotes exclusivos e da cota reservada, se houver, e não poderá fazer uso do 
empate ficto previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006. 

4.6.2.  Para os fins do disposto no subitem 4.6.  deste Edital, considera-se como “equiparada” o 
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e o microempreendedor individual - MEI, 
conforme determinam o art. 3º-A e art. 18-E da Lei Complementar nº 123, de 2006, bem como 
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007. 

4.7.  Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, a proposta e os 
respectivos documentos solicitados para esta etapa procedimental (indicados no subitem 5.2 
deste Edital) necessariamente antes da data e horário estabelecidos para abertura da 
sessão pública. 

4.7.1. Os documentos relacionados à fase de habilitação (item 07) devem ser apresentados 
apenas naquela etapa procedimental, conforme disposto no subitem 7.2 deste Edital.    

4.7.2. As licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os respectivos documentos 
anteriormente inseridos no sistema, desde que antes da data e horário estabelecidos para a 
abertura da sessão pública.  

4.7.3. Os documentos que compõem a proposta somente serão disponibilizados para avaliação 
do(a) Pregoeiro(a) e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

4.8.  Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 

4.9. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à Supervisão 
de Licitação e Contratos a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 
senha, ainda que por terceiros. 

4.10.  Caberá à licitante interessada acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 
o processo licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

4.11.  Caberá à licitante interessada comunicar imediatamente, por escrito, ao provedor do 
sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da 
senha, para imediato bloqueio de acesso. 

5 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  

5.1. As propostas de preços serão efetuadas via sistema eletrônico, devidamente preenchidos 
os campos disponíveis conforme as regras abaixo: 

a) valores unitários e total por item, em moeda corrente nacional, cotados com apenas duas 
casas decimais, expressos em algarismos;  

b) descrição detalhada do objeto, indicando, no que for aplicável, uma única marca por item 
ofertado, devendo o modelo ser discriminado quando pertinente; 

c) quando houver lotes com mais de um item, obrigatoriamente todos os itens do lote devem ser 
cotados. 

5.1.1. O licitante não poderá se identificar no preenchimento da proposta de que trata o subitem 
5.1 deste Edital. 

5.1.2. As especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.1.3. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferir ao máximo previsto para a 
aquisição/contratação. 

5.1.4. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte da licitante, das 
condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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5.1.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciaise quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente na execução do objeto.

5.2. Dos documentosa serem anexados com a proposta

5.2.1. Deverão seranexados viasistema eletrônico os documentos abaixo relacionados:

1. Declaração firmada pelo licitante de que suas propostas econômicas compreendema

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalhoe

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma do

§1° do art. 63 da Lei Federal n° 14.133, de 2021.

Il. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar que cumpre os requisitos

estabelecidos no subitem 3.5 deste Edital.

6 - DA AB ERTURA DA S ESSAO, DA A PRESENTAÇAO DE PROPOSTAS E

LANCES, ENC ERRAM ENTO DAS ESSÃO, N EGO CIAÇÃO E JU LGAMENTO DA

PROPOSTA

6.1.A partir da datae horário estabelecido no edital parao certame, o(a) Pregoeiro(a) abriráa

sessão pública, verificando as propostas de preços lançadas no sistema.

6.1.1. O(a) Pregoeiro(a) verificaráa descrição do objeto ofertado, nos termos do subitem 5.1,

alínea “c”, deste Edital,e desclassificará sumariamente:

a) as propostas cuja descrição do objeto não esteja em conformidade com os requisitos

estabelecidos no item 5;

b) as propostas cuja descrição do objeto identifiquea licitante.

6.2. Havendo dúvidas quanto às características do objeto ofertado pela licitante, o(a)

Pregoeiro(a) ouo responsável pela análise técnica poderá efetuar diligências para confirmações

e esclarecimentos acerca do material ofertado.

6.3. A desclassificação sumária da proposta será fundamentada, registrada no sistema e

disponibilizada em tempo real para todos os participantes.

6.4.A apresentação de proposta acima do orçamento estimado paraa contratação não resultará

na desclassificação sumária de que tratao item 6.3, ficandoa referida análise relegadaà fase

seguinteà apresentação de lances, se houver, e/ou posteriorà negociação.

6.5.A não desclassificação sumária da proposta não impedeo seu julgamento definitivo em

sentido contrário, levadoa efeito na fase de aceitação.

DOS LANCES

6.6. Em seguida ocorreráo início da etapa de lances, via Internet, únicae exclusivamente,

no site: https://www.comprasgovernamentais.gov.br/ conforme Edital.

6.7. Todas as licitantes poderão apresentar lances para os ITENS cotados, exclusivamente

por meio do Sistema Eletrônico, sendoa licitante imediatamente informada do seu recebimento

e respectivo horário de registroe valor.

6.7.1. Assim como será lançado na proposta de preços, que deverá contero menor preço

ofertado, os lances serão ofertados observando que somente serão aceitos lances em moeda
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5.1.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 

 

5.2. Dos documentos a serem anexados com a proposta 

5.2.1. Deverão ser anexados via sistema eletrônico os documentos abaixo relacionados: 

I. Declaração firmada pelo licitante de que suas propostas econômicas compreendem a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma do 
§1º do art. 63 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

II. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar que cumpre os requisitos 
estabelecidos no subitem 3.5 deste Edital. 

6 - DA ABERTURA DA SESSÃO, DA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS E 
LANCES, ENCERRAMENTO DA SESSÃO, NEGOCIAÇÃO E JULGAMENT O DA 
PROPOSTA 

6.1. A partir da data e horário estabelecido no edital para o certame, o(a) Pregoeiro(a) abrirá a 
sessão pública, verificando as propostas de preços lançadas no sistema.  

6.1.1. O(a) Pregoeiro(a) verificará a descrição do objeto ofertado, nos termos do subitem 5.1, 
alínea “c”, deste Edital, e desclassificará sumariamente:  

a) as propostas cuja descrição do objeto não esteja em conformidade com os requisitos 
estabelecidos no item 5; 

b) as propostas cuja descrição do objeto identifique a licitante. 

6.2. Havendo dúvidas quanto às características do objeto ofertado pela licitante, o(a) 
Pregoeiro(a) ou o responsável pela análise técnica poderá efetuar diligências para confirmações 
e esclarecimentos acerca do material ofertado.  

6.3. A desclassificação sumária da proposta será fundamentada, registrada no sistema e 
disponibilizada em tempo real para todos os participantes. 

6.4. A apresentação de proposta acima do orçamento estimado para a contratação não resultará 
na desclassificação sumária de que trata o item 6.3, ficando a referida análise relegada à fase 
seguinte à apresentação de lances, se houver, e/ou posterior à negociação. 

6.5. A não desclassificação sumária da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 

DOS LANCES 

 

6.6. Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, 
no site: https://www.comprasgovernamentais.gov.br/ conforme Edital.  

6.7. Todas as licitantes poderão apresentar lances para os ITENS cotados, exclusivamente 
por meio do Sistema Eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada do seu recebimento 
e respectivo horário de registro e valor. 

6.7.1. Assim como será lançado na proposta de preços, que deverá conter o menor preço 
ofertado, os lances serão ofertados observando que somente serão aceitos lances em moeda 

https://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOSE TOTAIS com nomáximo 02 (duas) casas

decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXOI — TERMO DE REFERÊNCIA.

6.7.2. Lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

DO MODO DEDISPUTA

6.8. Será adotado parao envio de lances no pregão eletrônicoo modo de disputa “aberto”,

em que as licitantes apresentarão lances públicose sucessivos, com prorrogações.

6.9. O intervalo de diferença entre os lances, tanto em relação aos lances intermediários,

quanto em relação do lance que cobrira melhor oferta, deverá serde, no mínimo:

ITENS INTERVALO DE LANCES

01e 02 R$0,10

6.10. A abertura e o fechamento da fase de lances “via Internet” serão feitos pelo(a)

Pregoeiro(a),a qualé responsável somente pelo prazo iminente, sendoo Sistema Comprasnet,

responsável pelo fechamento do prazo aleatório.

6.10.1.A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois

minutos do periodo de duração da sessão pública.

6.10.1.1. As licitantes poderão oferecer lances menorese sucessivos, observadoo horário

fixadoe as regras de sua aceitação;

6.10.1.2. A licitante somente poderá oferecer lances inferiores ao último por ele ofertado

e registrado no sistema;

6.10.1.3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele

que forrecebidoe registrado em primeiro Iugar;

6.10.1.4. Duranteo transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em

tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais

licitantes, vedadaa identificação do detentor do lance;

6.10.2.A prorrogação automática da etapa de lances, de que tratao subitem 6.10.1, será de

dois minutose ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.10.3.A exclusão de lance será possível somente durantea fase de lances, conforme possibilita

o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item;

6.10.4. O proponente que encaminharo lance com valor aparentemente inexequível duranteo

período de encerramento aleatório, e, não havendo tempo hábil, para exclusão e/ ou

reformulação do lance, casoo mesmo não honrea oferta encaminhada, terá sua proposta

DESCLASSIFICADA nafase de aceitabilidade;

6.10.5. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos subitens 6.10.1.e 6.10.2., a

sessão pública encerrar-se-á automaticamente.

6.10.6. Encerradaa fase competitiva sem que hajaa prorrogação automática pelo sistema,

conforme o subitem 6.10.2. poderá o(a) Pregoeiro(a), assessorado pela equipe de apoio,

justificadamente, admitiro reinício da sessão pÚblica de lances, em prol da consecução do

melhor preço.

6.10.7. Apósa definição da melhor proposta, sea diferença entre estae a proposta classificada

em segundo Iugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o(a) Pregoeiro(a) poderá admitiro

reinício da disputa aberta, paraa definição das demais colocações (§4° do art. 56 da Lei Federal
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corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas 
decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA.  

6.7.2.  Lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

 

DO MODO DE DISPUTA 

 

6.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 
em que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.9. O intervalo de diferença entre os lances, tanto em relação aos lances intermediários, 
quanto em relação do lance que cobrir a melhor oferta, deverá ser de, no mínimo: 

ITENS 

 

INTERVALO DE LANCES 

01 e 02 R$ 0,10 

6.10. A abertura e o fechamento da fase de lances “via Internet” serão feitos pelo(a) 
Pregoeiro(a), a qual é responsável somente pelo prazo iminente, sendo o Sistema Comprasnet, 
responsável pelo fechamento do prazo aleatório.  

6.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

6.10.1.1. As licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário 
fixado e as regras de sua aceitação;  

6.10.1.2. A licitante somente poderá oferecer lances inferiores ao último por ele ofertado 
e registrado no sistema;  

6.10.1.3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar;  

6.10.1.4. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais 
licitantes, vedada a identificação do detentor do lance; 

6.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 6.10.1, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.10.3. A exclusão de lance será possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita 
o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item;  

6.10.4. O proponente que encaminhar o lance com valor aparentemente inexequível durante o 
período de encerramento aleatório, e, não havendo tempo hábil, para exclusão e/ ou 
reformulação do lance, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta 
DESCLASSIFICADA na fase de aceitabilidade;  

6.10.5.  Não havendo novos lances na forma estabelecida nos subitens 6.10.1. e 6.10.2., a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente. 

6.10.6.  Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
conforme o subitem 6.10.2. poderá o(a) Pregoeiro(a), assessorado pela equipe de apoio, 
justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do 
melhor preço. 

6.10.7.  Após a definição da melhor proposta, se a diferença entre esta e a proposta classificada 
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o(a) Pregoeiro(a) poderá admitir o 
reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações (§4º do art. 56 da Lei Federal 



n° 14.133/2021).
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DA DESCONEXÃO DO SISTEMA NA ETAPA DE LANCES

6.11. No caso de desconexão do(a) Pregoeiro(a) com o sistema, no decorrer da etapa

competitiva do pregão,o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes paraa

recepção dos seus lances.

6.12. Retornandoa conexão do(a) Pregoeiro(a) ao sistema, todos os atos praticados pelas

licitantes junto ao sistema serão considerados válidos.

6.13. Quandoa desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo

superiora 10 (dez) minutos,a sessão pública será suspensae reiniciada somente decorridas 24

(vintee quatro) horas após comunicação do fato às participantes, no sítio eletrônico utilizado

para divulgação,e a ocorrência será registrada em ata.

6.14.A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento

iminente dos lances de 01 (um)a 60 (sessenta) minutos, determinado pelo(a) Pregoeiro(a), de

acordo com a comunicação às licitantes, emitido pelo próprio Sistema Eletrônico. Decorridoo

tempo de iminência, o(s) item(s) entrará(ão) no horário de encerramento aleatório do sistema,

no prazo máximo deaté30(trinta) minutos, determinado pelo Sistema Eletrônico, findoo qual

o(s) item(s) estará automaticamente encerrado, não sendo mais possível reabri-lo;

6.15. Incumbiráà licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durantea sessão

pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão;

6.16. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante da etapa de lancese

na manutenção do último preço por elaapresentado, para efeito de ordenação das propostas de

preços;

DO CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

6.17. O Critério de julgamento adotado seráo menor preço por item, conforme definido neste

Editale seus anexos.

DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE (NO CASO DE REPETIÇÃO DO CERTAME, COM A

POSSIBILIDADE DE PARTICIPAÇÃO PARAAMPLACONCORRÊNCIA)

6.18. Em relaçãoa item não exclusivo para participação de microempresas (ME), empresas

de pequeno porte (EPP)e equiparadas, uma vez encerradaa etapa de lances, será assegurada,

como critério de desempate,a preferência de contratação para estas.

6.18.1. Considera-se como “equiparadas”o agricultor familiar,o produtor rural pessoa físicae o

microempreendedor individual - MEI, conforme determinam o art. 3°-Ae art. 18-E da Lei

Complementar n° 123, de 2006, bem como associedades cooperativas mencionadas no artigo

34 da Lei n° 11.488, de 2007.

6.18.2. Entende-se por empate, situações em que as propostas, mediante lances apresentados

pelas MEs, EPPse equiparadas sejam iguais ou até de 5% (por cento) superiores ao melhor

preço, quandoa primeira colocada forempresa de maior porte.

6.18.3. A preferência de contratação será concedida da seguinte forma:

a) Ocorrendoo empate,a ME, EPP ou equiparada melhor classificada nos termos do

subitem 6.18.2 teráo direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente
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nº 14.133/2021). 

 

DA DESCONEXÃO DO SISTEMA NA ETAPA DE LANCES 

 

6.11. No caso de desconexão do(a) Pregoeiro(a) com o sistema, no decorrer da etapa 
competitiva do pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a 
recepção dos seus lances.  
6.12.  Retornando a conexão do(a) Pregoeiro(a) ao sistema, todos os atos praticados pelas 
licitantes junto ao sistema serão considerados válidos. 

6.13. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo 
superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 
(vinte e quatro) horas após comunicação do fato às participantes, no sítio eletrônico utilizado 
para divulgação, e a ocorrência será registrada em ata. 

6.14. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento 

iminente dos lances de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos, determinado pelo(a) Pregoeiro(a), de 

acordo com a comunicação às licitantes, emitido pelo próprio Sistema Eletrônico. Decorrido o 

tempo de iminência, o(s) item(s) entrará(ão) no horário de encerramento aleatório do sistema, 

no prazo máximo de até 30 (trinta) minutos, determinado pelo Sistema Eletrônico, findo o qual 

o(s) item(s) estará automaticamente encerrado, não sendo mais possível reabri-lo;  

6.15. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão;  
6.16. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante da etapa de lances e 
na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de 
preços;  

 

DO CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

 

6.17.  O Critério de julgamento adotado será o menor preço por item, conforme definido neste 
Edital e seus anexos. 

 

DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE (NO CASO DE REPETIÇÃO DO CERTAME, COM A 
POSSIBILIDADE DE PARTICIPAÇÃO PARA AMPLA CONCORRÊNCIA)  

 

6.18.  Em relação a item não exclusivo para participação de microempresas (ME), empresas 
de pequeno porte (EPP) e equiparadas, uma vez encerrada a etapa de lances, será assegurada, 
como critério de desempate, a preferência de contratação para estas. 
6.18.1. Considera-se como “equiparadas” o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e o 
microempreendedor individual - MEI, conforme determinam o art. 3º-A e art. 18-E da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, bem como as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 
34 da Lei nº 11.488, de 2007. 
6.18.2.  Entende-se por empate, situações em que as propostas, mediante lances apresentados 
pelas MEs, EPPs e equiparadas sejam iguais ou até de 5% (por cento) superiores ao melhor 
preço, quando a primeira colocada for empresa de maior porte. 
6.18.3. A preferência de contratação será concedida da seguinte forma: 

a) Ocorrendo o empate, a ME, EPP ou equiparada melhor classificada nos termos do 
subitem 6.18.2 terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 05 (cinco) minutos, contados apósa

comunicação para tanto.

b) Casoa ME, EPP ou equiparada melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo

da alínea “a”, serão convocadas as demais licitantes microempresae empresa de pequeno porte

que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, parao

exercício do mesmo direito, no mesmo prazo estabelecido na alínea “a”.

6.18.4.O tratamento diferenciado de que tratao subitem 6.18 não será aplicado às licitações

cujo item seja de valor estimado superior à receita bruta máxima admitida para fins de

enquadramento como empresa de pequeno porte, ainda que as potenciais beneficiárias sejam

qualificadas como ME, EPP ouequiparada.

6.18.5. A licitante caracterizada como ME, EPP ou equiparada não poderá fazer uso do

tratamento diferenciado de que tratao subitem 6.18 se no ano-calendário de realização da

licitação, tiver celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados

extrapolema receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de

pequeno porte, observadoo disposto nos §§ 2ºe 3º do art. 4º da Lei n° 14.133, de 2021.

6.19. Após aplicadaa regra do subitem anteriore persistindoo empate, ou, caso não seja

licitação exclusiva para ME/EPP/Equiparadas, serão utilizados os critérios de desempate

descritos no art. 60 da Lei Federal n° 14.133, de 2021.

6.20. Persistindoo empate,a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre

as propostas empatadas.

DA NEGOCIAÇÃO

6.21. Após finalização dos lances haverá negociaçõese atualizações dos preços por meio do

CHATMENSAGEM dosistema Comprasnet, devendo o(a) Pregoeiro(a) examinara compatibilidade

dos preços em relação ao estimado para contratação, bem como, se o valor unitárioe total

encontram-se com no máximo 02(duas) casas decimais;

6.21.1. O (a) Pregoeiro não aceitaráe não adjudicaráo item cujo preço seja superior ao estimado

(valor de mercado) paraa contratação, apurado pela Supervisão de Licitaçãoe Contratos -

SULIC.

6.21.2. Serão aceitos somente preços em moeda corrente nacional (R$), com VALORES

UNITÁRIOSE TOTAIS com nomáximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades

constantes no ANEXOI — TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerradaa fase de lances,e

a licitante divergir com o exigido, o(a) Pregoeiro(a), poderá convocar no CHATMENSAGEM para

atualização do referido lance, e/ou realizara atualização dos valores arredondando-os PARA

MENOS automaticamente casoa licitante permaneça inerte.

DA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA ADEQUADA AO ULTIMO LANCE OFERTADO

6.22. Cumpridas as etapas anteriores, o(a) Pregoeiro(a) verificaráa aceitação da licitante

conforme disposições contidas no presente Edital.

6.22.1. Todae qualquer informação, referente ao certame licitatório, será transmitida pelo(a)

Pregoeiro(a), por meio do CHAT MENSAGEM;

6.23. Se a proposta de preços não foraceitável, o(a) Pregoeiro(a) examinaráa proposta de

preços subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de

uma proposta de preços que atenda ao Edital;
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em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 05 (cinco) minutos, contados após a 
comunicação para tanto. 

b) Caso a ME, EPP ou equiparada melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 
da alínea “a”, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte 
que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o 
exercício do mesmo direito, no mesmo prazo estabelecido na alínea “a”. 

6.18.4. O tratamento diferenciado de que trata o subitem 6.18 não será aplicado às licitações 
cujo item seja de valor estimado superior à receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte, ainda que as potenciais beneficiárias sejam 
qualificadas como ME, EPP ou equiparada.  

6.18.5.  A licitante caracterizada como ME, EPP ou equiparada não poderá fazer uso do 
tratamento diferenciado de que trata o subitem 6.18 se no ano-calendário de realização da 
licitação, tiver celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 
pequeno porte, observado o disposto nos §§ 2º e 3º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.19. Após aplicada a regra do subitem anterior e persistindo o empate, ou, caso não seja 
licitação exclusiva para ME/EPP/Equiparadas, serão utilizados os critérios de desempate 
descritos no art. 60 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

6.20. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 
as propostas empatadas. 

 

DA NEGOCIAÇÃO 

 

6.21. Após finalização dos lances haverá negociações e atualizações dos preços por meio do 
CHAT MENSAGEM do sistema Comprasnet, devendo o(a) Pregoeiro(a) examinar a compatibilidade 
dos preços em relação ao estimado para contratação, bem como, se o valor unitário e total 
encontram-se com no máximo 02 (duas) casas decimais;  
6.21.1. O (a) Pregoeiro não aceitará e não adjudicará o item cujo preço seja superior ao estimado 
(valor de mercado) para a contratação, apurado pela Supervisão de Licitação e Contratos - 
SULIC.  

6.21.2. Serão aceitos somente preços em moeda corrente nacional (R$), com VALORES 
UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades 
constantes no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances, e 
a licitante divergir com o exigido, o(a) Pregoeiro(a), poderá convocar no CHAT MENSAGEM para 
atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos valores arredondando-os PARA 
MENOS automaticamente caso a licitante permaneça inerte.  

 

DA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA ADEQUADA AO ULTIMO LANCE OFERTADO 

 

6.22. Cumpridas as etapas anteriores, o(a) Pregoeiro(a) verificará a aceitação da licitante 
conforme disposições contidas no presente Edital.  

6.22.1. Toda e qualquer informação, referente ao certame licitatório, será transmitida pelo(a) 
Pregoeiro(a), por meio do CHAT MENSAGEM;  

6.23. Se a proposta de preços não for aceitável, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta de 
preços subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta de preços que atenda ao Edital;  
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6.23.1. Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou

manifestadamente inexequivel, o(a) Pregoeiro(a) obrigatoriamente justificará, por meio do

sistema,e então DESCLASSIFICARÁ.

6.23.1.1. O proponente que encaminharo valor inicial de sua proposta manifestadamente

inexequivel, casoo mesmo nãohonrea oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase

de aceitabilidade.

6.23.1.2. Quando houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, será

oportunizadoà licitanteo Princípio do Contraditórioe da Ampla Defesa, para que querendo

esclareça a composição do preço da sua proposta, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão serefetuadas diligências, na forma do§ 2º do artigo

59 da Lei Federal n° 14.133/2021.

6.24. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente

desistente às penalidades estabelecidas neste Edital;

6.25. Se, no curso da licitação, depreender indício de que o levantamento prévio de preços

padece de fragilidade, o(a) Pregoeiro(a) poderá diligenciara disparidade dos preços ofertados

pelos participantes em razão da estimativa inicial.

6.26. Para ACEITAÇÃO do valor de menor lance, o(a) Pregoeiro(a) e equipe de apoio

analisarãoa conformidade do objeto proposto com o solicitado no Edital. Para tanto, apósa fase

de lances, o(a) Pregoeiro(a), antes da aceitação do item, convocará todas as licitantes que

estejam dentro do valor estimado para contratação, no prazo de no mínimo 02 (duas) horas, se

outro prazo não forfixado, contados da solicitação, para enviar:

6.26.1.A PROPOSTA DE PREÇOS, como valor devidamente atualizado do lance ofertado com

a especificação completa do objeto, contendo marca/modelo/fabricante, SOB PENA DE

DESCLASSIFICAÇÃO, EM CASO DE DESCUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIASE DO PRAZO

ESTIPULADO;

6.26.2. O ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS, SOLICITADA NO SUBITEM 6.26.1., DEVERÁ

SER ANEXADA CORRETAMENTE NO SISTEMA COMPRASNET, SENDO A MESMA

COMPACTADA EM 01(UM) ÚNICO ARQUIVO (excel, word, Zip, doc, docx, .JPG ou PDF),

TENDO EM VISTA QUE O CAMPO DE INSERÇÃOÉ ÚNICO;

6.26.2.1. Casoa licitante de menor lance seja desclassificada, serão convocadas as

licitantes na ordem de classificação de lance.

6.27. Toda e qualquer informação referente à convocação para efetuar o anexo será

transmitida pelo(a) Pregoeiro(a), via sistema ou por meio do CHAT MENSAGEM, ficando as

licitantes obrigadasa acessá-lo;

DO JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

6.28. Encerradaa etapa de negociação (subitem 6.21)e apresentadaa proposta adequada

(subitem 6.26), se foro caso, o(a) Pregoeiro(a) examinaráa aceitabilidade da proposta do

licitante provisoriamente vencedor quantoà adequação ao objetoe à compatibilidade do preço.

6.28.1. Serão desclassificadas as propostas que:

I - não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no Editale seus anexos;

II - apresentarem preços inexequiveis;

III - permanecerem acima do valor estimado da contratação;

IV - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
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6.23.1. Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou 
manifestadamente inexequível, o(a) Pregoeiro(a) obrigatoriamente justificará, por meio do 
sistema, e então DESCLASSIFICARÁ.  

6.23.1.1. O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta manifestadamente 
inexequível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase 
de aceitabilidade.  

6.23.1.2. Quando houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, será 
oportunizado à licitante o Princípio do Contraditório e da Ampla Defesa, para que querendo 
esclareça a composição do preço da sua proposta, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 2° do artigo 
59 da Lei Federal n° 14.133/2021.  

6.24. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente 
desistente às penalidades estabelecidas neste Edital;  

6.25. Se, no curso da licitação, depreender indício de que o levantamento prévio de preços 
padece de fragilidade, o(a) Pregoeiro(a) poderá diligenciar a disparidade dos preços ofertados 
pelos participantes em razão da estimativa inicial.  

6.26. Para ACEITAÇÃO do valor de menor lance, o(a) Pregoeiro(a) e equipe de apoio 
analisarão a conformidade do objeto proposto com o solicitado no Edital. Para tanto, após a fase 
de lances, o(a) Pregoeiro(a), antes da aceitação do item, convocará todas as licitantes que 
estejam dentro do valor estimado para contratação, no prazo de no mínimo 02 (duas) horas, se 
outro prazo não for fixado, contados da solicitação, para enviar:  

6.26.1. A PROPOSTA DE PREÇOS, com o valor devidamente atualizado do lance ofertado com 
a especificação completa do objeto, contendo marca/modelo/fabricante, SOB PENA DE 
DESCLASSIFICAÇÃO, EM CASO DE DESCUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS E DO PRAZO 
ESTIPULADO;  

6.26.2. O ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS, SOLICITADA NO SUBITEM 6.26.1., DEVERÁ 
SER ANEXADA CORRETAMENTE NO SISTEMA COMPRASNET, SENDO A MESMA 
COMPACTADA EM 01 (UM) ÚNICO ARQUIVO (excel, word, Zip, doc, docx, .JPG ou PDF), 
TENDO EM VISTA QUE O CAMPO DE INSERÇÃO É ÚNICO;  

6.26.2.1. Caso a licitante de menor lance seja desclassificada, serão convocadas as 
licitantes na ordem de classificação de lance.  

6.27. Toda e qualquer informação referente à convocação para efetuar o anexo será 
transmitida pelo(a) Pregoeiro(a), via sistema ou por meio do CHAT MENSAGEM, ficando as 
licitantes obrigadas a acessá-lo;  

 

DO JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

6.28. Encerrada a etapa de negociação (subitem 6.21) e apresentada a proposta adequada 
(subitem 6.26), se for o caso, o(a) Pregoeiro(a) examinará a aceitabilidade da proposta do 
licitante provisoriamente vencedor quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço. 

6.28.1. Serão desclassificadas as propostas que: 

I - não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no Edital e seus anexos; 

II - apresentarem preços inexequíveis; 

III - permanecerem acima do valor estimado da contratação; 

IV - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
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V - contiverem vícios insanáveis;

VI - apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que

insanável.

6.28.2. Para os fins do disposto nos incisosV e VI do subitem 6.28.1, considera-se vício sanável,

entre outras, as seguintes medidas:

I —a complementação de informações acerca dos documentos jáapresentados pelos licitantes;

II -o desatendimento de exigências meramente formaise que não comprometama compreensão

do conteúdo da proposta;

III - aquele cujo defeito não alteraa substância da proposta;

IV -a atualização de documentos vencidos apósa data de recebimento das propostas;

V —a juntada extemporânea de declarações firmadas pelo próprio licitante; ou

VI — a juntada extemporânea de documento não entregue, porém preexistentee passível de

comprovaro atendimento de condição pelo licitante, mas que, por equívoco ou falha, não foi

apresentado em momento oportuno.

6.28.2.1. O(a) Pregoeiro(a) poderá realizar diligências para sanar os vícios de que tratao subitem

6.28.2 deste Edital, mediante despacho fundamentado registrado em ata.

6.28.3. No caso de apresentação de proposta inexequivel (inciso IV do subitem 6.28.1), o(a)

Pregoeiro(a), para fins de subsidiara decisão quantoà sua aceitabilidade, poderá realizar

diligências para aferira exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja

demonstrada no sentido de:

a) apurar se há algum risco na viabilidade da execução do objeto ofertado,a origeme a qualidade

dos insumos empregados no processo produtivoe sea licitante está em diacom suas obrigações

tributárias, previdenciáriase trabalhistas;e

b) solicitarà licitante maiores esclarecimentos sobrea dimensão da sua propostae de onde

obterá proveito econômico, sua efetiva exequibilidade, bem como declaração expressa de que

assume eventuais prejuízos ao longo de futura relação contratuala ser firmada, de maneira que

possíveis pedidos de modificação contratual posterior sejam analisados atentamente,a fim de

que não sejam utilizados como expediente para corrigir distorções nos preços contemplados na

proposta vencedora.

6.28.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública paraa realização de

diligências, com vistas ao saneamento de que dispõeo subitem 6.28.2.1 e subitem 6.28.3,

somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24h (vintee

quatro horas) de antecedência,e a ocorrência será registrada em ata.

6.29. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) Pregoeiro(a) examinará a

proposta ou lance subsequente, e,assim sucessivamente, na ordem de classificação.

6.29.1. Nos itens não exclusivos paraa participação de microempresas, empresas de pequeno

portee microempreendedores individuais, sempre quea proposta do provisoriamente vencedora

fordesclassificada,e antes de o(a) Pregoeiro(a) passarà subsequente, haverá nova verificação,

pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, na forma do subitem 6.16.

DA POSSIBILIDADE DE REGISTRO DE MAIS DE UM FORNECEDOR AO PREÇO DO

LICITANTE PROVISORIAMENTE VENCEDOR

6.30. Os licitantes interessados poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante

provisoriamente vencedor.
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V - contiverem vícios insanáveis; 

VI - apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 
insanável. 

6.28.2. Para os fins do disposto nos incisos V e VI do subitem 6.28.1, considera-se vício sanável, 
entre outras, as seguintes medidas:  

I – a complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes; 

II - o desatendimento de exigências meramente formais e que não comprometam a compreensão 
do conteúdo da proposta;  

III - aquele cujo defeito não altera a substância da proposta;  

IV - a atualização de documentos vencidos após a data de recebimento das propostas; 

V – a juntada extemporânea de declarações firmadas pelo próprio licitante; ou  

VI – a juntada extemporânea de documento não entregue, porém preexistente e passível de 
comprovar o atendimento de condição pelo licitante, mas que, por equívoco ou falha, não foi 
apresentado em momento oportuno. 

6.28.2.1. O(a) Pregoeiro(a) poderá realizar diligências para sanar os vícios de que trata o subitem 
6.28.2 deste Edital, mediante despacho fundamentado registrado em ata.  

6.28.3. No caso de apresentação de proposta inexequível (inciso IV do subitem 6.28.1), o(a) 
Pregoeiro(a), para fins de subsidiar a decisão quanto à sua aceitabilidade, poderá realizar 
diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja 
demonstrada no sentido de: 

a) apurar se há algum risco na viabilidade da execução do objeto ofertado, a origem e a qualidade 
dos insumos empregados no processo produtivo e se a licitante está em dia com suas obrigações 
tributárias, previdenciárias e trabalhistas; e 

b) solicitar à licitante maiores esclarecimentos sobre a dimensão da sua proposta e de onde 
obterá proveito econômico, sua efetiva exequibilidade, bem como declaração expressa de que 
assume eventuais prejuízos ao longo de futura relação contratual a ser firmada, de maneira que 
possíveis pedidos de modificação contratual posterior sejam analisados atentamente, a fim de 
que não sejam utilizados como expediente para corrigir distorções nos preços contemplados na 
proposta vencedora. 

6.28.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento de que dispõe o subitem 6.28.2.1 e subitem 6.28.3, 
somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24h (vinte e 
quatro horas) de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

6.29. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) Pregoeiro(a) examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

6.29.1. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas, empresas de pequeno 
porte e microempreendedores individuais, sempre que a proposta do provisoriamente vencedora 
for desclassificada, e antes de o(a) Pregoeiro(a) passar à subsequente, haverá nova verificação, 
pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, na forma do subitem 6.16. 

 

DA POSSIBILIDADE DE REGISTRO DE MAIS DE UM FORNECEDOR AO PREÇO DO 
LICITANTE PROVISORIAMENTE VENCEDOR 

6.30.  Os licitantes interessados poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante 
provisoriamente vencedor. 
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6.30.1. A apresentação de novas propostas na forma subitem 6.30 não prejudicaráo resultado

do certame em relação ao licitante provisoriamente vencedor.

6.30.2. Para os fins do disposto no subitem 6.30, o(a) Pregoeiro(a) consultará os demais licitantes

se aceitam aderir ao preçoe demais condições ofertadas pelo licitante provisoriamente vencedor.

6.30.3. A confirmação de adesäo sera consignada em ata da sessäo da licitaçäo.

6.30.4. Se houver mais de um licitante na situaçäo de que tratao subitem 6.30,a classificaçäo

será realizada segundoa ordem da Última proposta ou lance apresentado durantea fase de

apresentação destes.

6.30.5. Os licitantes que aceitarem cotaro objeto em preço igual ao do licitante provisoriamente

vencedor será denominado como aderente de preços, nos termos do inciso XII “a" do art. 15º do

Decreto Federal n° 11.462/2023.

6.30.6. Parao registro do preço dos aderentes de preço, será exigidaa análise da habilitaçăo

e, em havendo, da amostra.

DA AMOSTRA

6.31. O(a) Pregoeiro(a) exiqirá que a licitante classificada em primeiro luqare os aderentes

de preços, se houver, aeresentem amostra, observando-seo procedimento estabelecido no

subitem 3.1, do Termo de Referência (Anexo I).

6.32. Apóso encerramento da análise da conformidade das propostas e dos lances, o(a)

Pregoeiro(a) disponibilizará no sistema os documentos da proposta apresentados pelo licitante

classificado em primeiro lugar.

6.33. Encerrada a análise quanto à aceitaçäo da proposta, o(a) Pregoeiro(a) verificară a

habilitação da licitante classificada em primeiro lugare dos aderentes de preşos, se houver

observadoo disposto neste edital.

7 - DA FASEDE HABILITAÇAO

7.1. Como condiçăo prévia ao exame da documentaçăo de habilitaçăo da licitante detentora da

proposta classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) verificaráo eventual descumprimento

das condiçöes de participação, especialmente quantoà existência de sançăo que impeçaa

participação no certame oua futura contratação, mediantea consulta aos seguintes cadastros:

7.1.1. SICAF;e

7.1.2. Consulta consolidada de pessoa jurídica do Tribunal de Contas da Uniäo (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/).

7.1.3. As consultas aos cadastros referidos no subitem 7.1 seräo realizadas em nome da

empresa licitantee também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei Federal n°

8.429, de2 de junho de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prătica

de ato de improbidade administrativa,a proibiçăo de contratar com o Poder Público, inclusive por

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

7.1.4. Constatadaa existência de sanção, o(a) Pregoeiro(a) reputaráa licitante inabilitada por

falta de condiçăo de participação.

7.1.5. Caso o(a) Pregoeiro(a) identifique que uma pessoa fisica ou jurídica atua em substituiçäo

a outra, com o intuito de burlar a efetividade da sançäoa ela aplicada, inclusive a sua

controladora, controlada ou coligada, deverá observaro procedimento previsto em regulamento

próprio sobre sanções administrativasa ser editado pelo Poder Executivo.

7.2. DA HABILITAÇÃO DA(S) LICITANTE(S)

7.2.1. Concluídaa fase de ACEITAÇÃO, ocorreráa fase de habilitação do(s) Iicitantes(s);
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6.30.1.  A apresentação de novas propostas na forma subitem 6.30 não prejudicará o resultado 
do certame em relação ao licitante provisoriamente vencedor. 

6.30.2. Para os fins do disposto no subitem 6.30, o(a) Pregoeiro(a) consultará os demais licitantes 
se aceitam aderir ao preço e demais condições ofertadas pelo licitante provisoriamente vencedor. 

6.30.3.  A confirmação de adesão será consignada em ata da sessão da licitação. 
6.30.4.  Se houver mais de um licitante na situação de que trata o subitem 6.30, a classificação 
será realizada segundo a ordem da última proposta ou lance apresentado durante a fase de 
apresentação destes. 
6.30.5.  Os licitantes que aceitarem cotar o objeto em preço igual ao do licitante provisoriamente 
vencedor será denominado como aderente de preços, nos termos do inciso XII “a” do art. 15º do 
Decreto Federal nº 11.462/2023. 
6.30.6.  Para o registro do preço dos aderentes de preço, será exigida a análise da habilitação 

e, em havendo, da amostra. 

 

DA AMOSTRA 

 

6.31. O(a) Pregoeiro(a) exigirá que a licitante classificada em primeiro lugar e os aderentes 
de preços, se houver, apresentem amostra, observando-se o procedimento estabelecido no 
subitem 3.1, do Termo de Referência (Anexo I). 

6.32. Após o encerramento da análise da conformidade das propostas e dos lances, o(a) 
Pregoeiro(a) disponibilizará no sistema os documentos da proposta apresentados pelo licitante 
classificado em primeiro lugar. 

6.33. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) Pregoeiro(a) verificará a 
habilitação da licitante classificada em primeiro lugar e dos aderentes de preços, se houver 
observado o disposto neste edital. 

7 -  DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da licitante detentora da 
proposta classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) verificará o eventual descumprimento 
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF; e 

7.1.2. Consulta consolidada de pessoa jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/). 

7.1.3. As consultas aos cadastros referidos no subitem 7.1 serão realizadas em nome da 
empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei Federal nº 
8.429, de 2 de junho de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática 
de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

7.1.4. Constatada a existência de sanção, o(a) Pregoeiro(a) reputará a licitante inabilitada por 
falta de condição de participação. 

7.1.5. Caso o(a) Pregoeiro(a) identifique que uma pessoa física ou jurídica atua em substituição 
a outra, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, deverá observar o procedimento previsto em regulamento 
próprio sobre sanções administrativas a ser editado pelo Poder Executivo. 

7.2. DA HABILITAÇÃO DA(S) LICITANTE(S) 

7.2.1. Concluída a fase de ACEITAÇÃO, ocorrerá a fase de habilitação do(s) licitantes(s);  
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7.2.2. A documentação de habilitação dos Licitantes poderá ser substituída pelo Sistema de

Cadastramento de Fornecedores - SICAF,e pelo Certificado de Registro Cadastral - CRC,

expedido pela Supervisão de Licitação e Contrato, NOS DOCUMENTOS POR ELES

ABRANGIDOS;

7.2.3. Os cadastros supramencionados serão consultados pelo(a) Pregoeiro(a), onde seus

respectivos certificados, relatóriose declarações, serão inclusos aos autos.

7.2.3.1.O licitante que não possuiro cadastro nesta Supervisão poderá providenciá-lo antes da data

de abertura da sessão, podendo obter informações por meio do telefone (67) 3454-1320 — Ramal

1029.

7.2.3.2. Caso os licitantes tenham algum tipo de dificuldade em anexar no sistema os documentos

exigidos paraa habilitação, as mesmas deverão entrar em contato com a Central de Serviços

SERPRO, viatelefone 0800 9789001, ou e-mail: css.serpro@serpro.gov.br ou através do formulário

eletrônico: https://cssinter.serpro.qov.br/SCCDPortaIWEB/paqes/dynamicPortaI.jsf?ITEMNUM=2348

7.2.3. O licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não

emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de

dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz,a partir dos quatorze anos, na

forma do art. 68, inciso VI, da Lei n° 14.133/21.

7.2.4. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em leie em outras normas especificas (art. 63, IV,

da Lei n° 14.133/2021);

7.2.5. RELATIVOSÀ HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,a cargo

da Junta Comercial da respectiva sede;

b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionadaà verificação da autenticidade no sítio

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do

ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro PÚblico de Empresas Mercantis,a cargo

da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

administradores;

d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no

Brasil, publicada no Diário Oficial da Uniãoe arquivada na Junta Comercial da unidade federativa

onde se localizara filial, agência, sucursal ou estabelecimento,a qual será considerada como

suasede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de março de 2020.

e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

f} Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente,

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde

opera, com averbação no Registro onde tem sedea matriz

g) Sociedade cooperativa: ata de fundaçãoe estatuto social, com a ata da assembleia

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que tratao art. 107 da Lei n° 5.764,

de 16 de dezembro 1971.
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7.2.2. A documentação de habilitação dos Licitantes poderá ser substituída pelo Sistema de 
Cadastramento de Fornecedores - SICAF, e pelo Certificado de Registro Cadastral - CRC, 
expedido pela Supervisão de Licitação e Contrato, NOS DOCUMENTOS POR ELES 
ABRANGIDOS;  

7.2.3. Os cadastros supramencionados serão consultados pelo(a) Pregoeiro(a), onde seus 
respectivos certificados, relatórios e declarações, serão inclusos aos autos.  

7.2.3.1. O licitante que não possuir o cadastro nesta Supervisão poderá providenciá-lo antes da data 
de abertura da sessão, podendo obter informações por meio do telefone (67) 3454-1320 – Ramal 
1029.  

7.2.3.2. Caso os licitantes tenham algum tipo de dificuldade em anexar no sistema os documentos 
exigidos para a habilitação, as mesmas deverão entrar em contato com a Central de Serviços 
SERPRO, via telefone 0800 9789001, ou e-mail: css.serpro@serpro.gov.br ou através do formulário 
eletrônico: https://cssinter.serpro.gov.br/SCCDPortalWEB/pages/dynamicPortal.jsf?ITEMNUM=2348   

7.2.3. O licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não 
emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de 
dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos, na 
forma do art. 68, inciso VI, da Lei n° 14.133/21. 

7.2.4. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (art. 63, IV, 
da Lei nº 14.133/2021); 

 

7.2.5. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA  

 

a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede;  

b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como 
sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n. º 77, de 18 de março de 2020. 

e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

g) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 
de 16 de dezembro 1971. 

 

https://cssinter.serpro.gov.br/SCCDPortalWEB/pages/dynamicPortal.jsf?ITEMNUM=2348
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h) Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf — DAP ou DAP-P válida, ou, ainda,

outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2° do Decreto n° 10.880, de2 de dezembro de

2021.

i) Produtor Rural: matricula no Cadastro Específico do INSS — CEI, que comprovea

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971,

de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

7.2.5.1. No caso de ME e EPP que queira usufruir dos benefícios da Lei Complementar federal

n. 123/2006e da LeiComplementar estadual n. 303/2022: certidão simplificada original da Junta

Comercial da sede da licitante ou documento equivalente, além de declaração escrita, sob as

penas da lei, de que cumpre os requisitos legais de qualificação da condição de microempresa

ou de empresa de pequeno porte estando aptaa usufruir dos beneficios previstos nos art. 42 a

art. 49 da Lei Complementar n°123/2006;

7.2.5.1.1. Havendo dúvidas sobre o enquadramento de licitante na condição de

microempresa ou de empresa de pequeno porte, considerando os parâmetros estabelecidos no

art. 3º da Lei Complementar n. 123/2006, o(a) Pregoeiro(a) poderá solicitar da licitante a

apresentação dos documentos contábeis aptosa demonstrara correçãoe a veracidade de

declaração de seu enquadramento;

7.2.6. RELATIVOSÀ QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

a) Não será exigido.

7.2.7. RELATIVOSÀ REGULARIDADE FISCALE TRABALHISTA:

a). Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas

Físicas, conformeo caso;

b). Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB)e pela

Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referentea todos os créditos tributários

federaise à Dívida Ativa da União (DAU) porelas administrados, inclusive aqueles relativosà

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da

Receita Federal do Brasile da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

c). Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual com relação ao ICMS (Imposto sobre

Circulação de Mercadoriase Prestação de Serviços), emitida pelo órgão competente da sede da

licitante.

d). Certificado de Regularidade de Situação CRF, peranteo Fundo de Garantia do Tempo de

Serviço/ FGTS.

e). Prova de Inexistência de débitos inadimplidos perantea Justiça do Trabalho, mediantea

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT.

7.2.8. RELATIVOSÀ QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a). Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

7.2.9. Casoa licitante esteja com algum documento de Habilitação desatualizado, ou que não

seja contemplado pelo CADASTRO DA SULIC ou pelo SICAF, o mesmo DEVERÁ SER

ANEXADO EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA COMPRASNET quando o(a) Pregoeiro(a)

realizara convocação da licitante para enviaro ANEXO, noprazo mínimo de 02 (duas) horas, se

outro prazo não forfixado, SOB PENA DE INABILITAÇÃO.

 
 

                                           ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
MUNICÍPIO DE MARACAJU 

SUPERVISÃO DE LICITAÇÃO E CONTRATO 
 
 

PROCESSO N° 5.077/2024 

FLS:     95 

RUB:  

h) Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, 
outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 
2021. 

i) Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, 
de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

7.2.5.1.  No caso de ME e EPP que queira usufruir dos benefícios da Lei Complementar federal 
n. 123/2006 e da Lei Complementar estadual n. 303/2022: certidão simplificada original da Junta 
Comercial da sede da licitante ou documento equivalente, além de declaração escrita, sob as 
penas da lei, de que cumpre os requisitos legais de qualificação da condição de microempresa 
ou de empresa de pequeno porte estando apta a usufruir dos benefícios previstos nos art. 42 a 
art. 49 da Lei Complementar nº 123/2006; 

7.2.5.1.1. Havendo dúvidas sobre o enquadramento de licitante na condição de 
microempresa ou de empresa de pequeno porte, considerando os parâmetros estabelecidos no 
art. 3º da Lei Complementar n. 123/2006, o(a) Pregoeiro(a) poderá solicitar da licitante a 
apresentação dos documentos contábeis aptos a demonstrar a correção e a veracidade de 
declaração de seu enquadramento; 

 

7.2.6. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  

a) Não será exigido. 
 

7.2.7. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a). Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 

b). Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

c). Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual com relação ao ICMS (Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços), emitida pelo órgão competente da sede da 
licitante. 

d). Certificado de Regularidade de Situação CRF, perante o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço / FGTS. 

e). Prova de Inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

 

7.2.8. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  

a). Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

 

7.2.9. Caso a licitante esteja com algum documento de Habilitação desatualizado, ou que não 
seja contemplado pelo CADASTRO DA SULIC ou pelo SICAF, o mesmo DEVERÁ SER 
ANEXADO EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA COMPRASNET quando o(a) Pregoeiro(a) 
realizar a convocação da licitante para enviar o ANEXO, no prazo mínimo de 02 (duas) horas, se 
outro prazo não for fixado, SOB PENA DE INABILITAÇÃO. 
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7.2.9.1. Todae qualquer informação referenteà convocação do anexo será transmitida pelo(a)

Pregoeiro(a) através do sistema eletrônico.

7.2.9.2.A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO ANEXADA NO SISTEMA COMPRASNET

TERÁ EFEITO PARA O(s) ITEM(s), O(s) QUAL(is) A EMPRESA ENCONTRA-SE

CLASSIFICADA.

7.2.9.3.O ENVIO DE TODA DOCUMENTAÇÃO SOLICITADA, DEVERÁ SER ANEXADA

CORRETAMENTE NO SISTEMA COMPRASNET, SENDOA MESMA COMPACTADA EM 01

(UM) ÚNICO ARQUIVO (excel, word, .Zip, .doc, .docx, .JPG ou PDF), TENDO EM VISTA QUE

O CAMPO DE INSERÇÃOÉ ÚNICO;

7.2.9.4. O(A) PREGOEIRO(A), EM HIPÓTESE ALGUMA, CONVOCARÁA LICITANTE PARA

REENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO FORA DO PRAZO PREVISTO NO

SUBITEM 7.2.9.

7.2.9.4.1. Caso a empresa identifique a necessidade de reenvio de documento

(habilitação)a solicitação deverá ser realizada dentro do prazo estabelecido no subitem 7.2.9 do

Edital.

7.2.10.A documentação de habilitação enviada implicará em plena aceitação, por parte da

licitante, das condições estabelecidas neste Editale seus Anexos, vinculandoo seu autor ao

cumprimento de todas as condiçõese obrigações inerentes ao certame;

7.2.11. O(a) Pregoeiro(a) poderá suspender a sessão para análise da documentação de

habilitação.

7.2.12. O não envio dos anexos ensejaráà licitante, as sanções previstas neste Editale nas

normas que regem este Pregão.

7.2.13. Para fins de habilitação,a verificação pelo(a) Pregoeiro(a) nos sítios oficiais de órgãoe

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova;

7.2.14.A Administração não se responsabiliza pela perda de negócios quanto aos documentos

exigidos para habilitação que puderem ser emitidos pelo(a) Pregoeiro(a) via online,

gratuitamente, quando da ocorrência de eventuais problemas técnicos de sistemas ou quaisquer

outros, poisé de inteira responsabilidade das licitantesa apresentação dos documentos exigíveis

legalmente quando da convocação, pelo(a) Pregoeiro(a), parao envio dos mesmos.

7.2.15. As LICITANTES que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para

a Habilitação na presente licitação ou os apresentar em desacordo com o estabelecido neste

Edital, serão inabilitadas.

7.2.16. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscale trabalhista, mesmo

queesta apresente alguma restrição nos termos do art. 43 da LC 123/2006.

7.2.16.1. Havendo alguma restrição na comprovação da Regularidade Fiscal e

Trabalhista, será asseguradoo prazo de5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao

momento em queo proponente fordeclaradoo vencedor do certame, prorrogável por igual

período,a critério da administração pública, paraa regularização da documentação, pagamento

ou parcelamento do débitoe emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito

de certidão negativa, nos termos do art. 43, § 1º da LC 123/2006.

7.2.16.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior,

implicará decadência do direitoà contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156

da Lei n° 14.133, de 1º de abril de 2021, sendo facultadoà SULIC convocar as licitantes

remanescentes, na ordem de classificação, paraa assinatura/retirada do Instrumento Contratual,

ou revogara licitação;

7.2.17. Serão realizadas consultas, ao Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitare

Contratar com a Administração junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidônease

Suspensas - CEIS/CGU (Lei Federal n° 12.846/2013),Sistema de Cadastramento Unificado
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7.2.9.1. Toda e qualquer informação referente à convocação do anexo será transmitida pelo(a) 
Pregoeiro(a) através do sistema eletrônico. 

7.2.9.2. A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO ANEXADA NO SISTEMA COMPRASNET 
TERÁ EFEITO PARA O(s) ITEM(s), O(s) QUAL(is) A EMPRESA ENCONTRA-SE 
CLASSIFICADA. 

7.2.9.3. O ENVIO DE TODA DOCUMENTAÇÃO SOLICITADA, DEVERÁ SER ANEXADA 
CORRETAMENTE NO SISTEMA COMPRASNET, SENDO A MESMA COMPACTADA EM 01 
(UM) ÚNICO ARQUIVO (excel, word, .Zip, .doc, .docx, .JPG ou PDF), TENDO EM VISTA QUE 
O CAMPO DE INSERÇÃO É ÚNICO;  

7.2.9.4. O(A) PREGOEIRO(A), EM HIPÓTESE ALGUMA, CONVOCARÁ A LICITANTE PARA 
REENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO FORA DO PRAZO PREVISTO NO 
SUBITEM 7.2.9. 

7.2.9.4.1. Caso a empresa identifique a necessidade de reenvio de documento 
(habilitação) a solicitação deverá ser realizada dentro do prazo estabelecido no subitem 7.2.9 do 
Edital. 

7.2.10. A documentação de habilitação enviada implicará em plena aceitação, por parte da 
licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, vinculando o seu autor ao 
cumprimento de todas as condições e obrigações inerentes ao certame; 

7.2.11. O(a) Pregoeiro(a) poderá suspender a sessão para análise da documentação de 
habilitação. 

7.2.12. O não envio dos anexos ensejará à licitante, as sanções previstas neste Edital e nas 
normas que regem este Pregão. 

7.2.13. Para fins de habilitação, a verificação pelo(a) Pregoeiro(a) nos sítios oficiais de órgão e 
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova; 

7.2.14. A Administração não se responsabiliza pela perda de negócios quanto aos documentos 
exigidos para habilitação que puderem ser emitidos pelo(a) Pregoeiro(a) via online, 
gratuitamente, quando da ocorrência de eventuais problemas técnicos de sistemas ou quaisquer 
outros, pois é de inteira responsabilidade das licitantes a apresentação dos documentos exigíveis 
legalmente quando da convocação, pelo(a) Pregoeiro(a), para o envio dos mesmos. 

7.2.15. As LICITANTES que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para 
a Habilitação na presente licitação ou os apresentar em desacordo com o estabelecido neste 
Edital, serão inabilitadas.  

7.2.16. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo 
que esta apresente alguma restrição nos termos do art. 43 da LC 123/2006.  

7.2.16.1. Havendo alguma restrição na comprovação da Regularidade Fiscal e 
Trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual 
período, a critério da administração pública, para a regularização da documentação, pagamento 
ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 
de certidão negativa, nos termos do art. 43, § 1° da LC 123/2006.  

7.2.16.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, sendo facultado à SULIC convocar as licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura/retirada do Instrumento Contratual, 
ou revogar a licitação;  

7.2.17. Serão realizadas consultas, ao Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e 
Contratar com a Administração junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas - CEIS/CGU (Lei Federal nº 12.846/2013),Sistema de Cadastramento Unificado 
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de Fornecedores — SICAF, Cadastro Nacional de Condenaçôes Cíveis por Atos de

Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consuItar_requerido.php)e Lista de Inidôneos, mantida pelo

Tribunal de Contas da União — TCU.

7.2.18. Sob pena de inabilitação, os documentos apresentados deverão estar:

7.2.18.1. Em nome da licitante com o n° do CNPJeo endereço respectivo, conforme segue:

a). Sea licitante fora matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e;

b). Se a licitante fora filial, todos os documentos deverão estar em nome dafilial;

7.2.18.2. No caso das alíneas anteriores, serão dispensados da filial aqueles documentos que,

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matrize vice-versa.

7.2.19. Na fase de Habilitação, após ACEITAe comprovadaa Documentação de Habilitação,

o(a) Pregoeiro(a) HABILITARÁa licitante, em campo próprio do sistema eletrônico.

7.2.20. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição

aos documentos requeridos no presente Editale seus Anexos.

DAS REGRAS GERAIS DA FASE DE HABILITAÇÃO

7.3. Superadaa consulta de que tratao subitem 7.1 deste Edital,o licitante provisoriamente

classificado em primeiro Iugar deverá encaminhar OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

PREVISTOS NO TERMO DE REFERÊNCIA, viasistema eletrônico, no prazo de no minimo 02

(DUAS) HORAS, seoutro prazo não forfixado, contado da solicitação do(a) Pregoeiro(a).

7.3.1.A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, sociale trabalhistae

econômico-financeira, poderá sersubstituída pelo registro cadastral no SICAF outersido emitido

por órgão ou entidade pública, desde queo registro tenha sido feito em obediência ao disposto

na Lei n.°14.133/2021, assim, sua regularidade será verificada através do respectivo cadastro

7.3.2. Caso faça uso da faculdade de que tratao subitem 7.3.1.é dever do licitante atualizar

previamentea documentação constante no aludido cadastro, para que estejam vigentes na fase

de habilitaçãoe possa ser comprovada, ou encaminhar, no prazo previsto no subitem 7.3.a

respectiva documentação atualizada, conforme solicitação.

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão serapresentados em original, por

cópia, observadoo disposto no subitem 13.2 deste Edital.

7.5.A verificação pelo(a) Pregoeiro(a), em sítios eletrônicos oficiais de órgãose entidades

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

7.6. As exigências de habilitação das empresas estrangeiras que não funcionem no País serão

atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

7.6.1. Para fins de assinatura da ata de registro de preço, os documentos exigidos paraa

habilitação das empresas estrangeiras que não funcionem no Pais serão traduzidos por tradutor

juramentado no Paíse apostilados nos termos do disposto no Decreto n° 8.660, de 29 de janeiro

de 2016, ou de outro que venhaa substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados

ou embaixadas.

7.7. Se o licitante fora matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz,e se o

licitante fora filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados

de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

7.7.1. Serão aceitos registros de CNPJ delicitante matrize filial com diferenças de números de

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando forcomprovadaa centralização do

recolhimento dessas contribuições.
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de Fornecedores – SICAF, Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de 
Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php) e Lista de Inidôneos, mantida pelo 
Tribunal de Contas da União – TCU.  

7.2.18. Sob pena de inabilitação, os documentos apresentados deverão estar:  

7.2.18.1. Em nome da licitante com o n° do CNPJ e o endereço respectivo, conforme segue:  

a). Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e;  

b). Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;  

7.2.18.2. No caso das alíneas anteriores, serão dispensados da filial aqueles documentos que, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz e vice-versa.  

7.2.19. Na fase de Habilitação, após ACEITA e comprovada a Documentação de Habilitação, 
o(a) Pregoeiro(a) HABILITARÁ a licitante, em campo próprio do sistema eletrônico.  

7.2.20. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição 
aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.  

 

DAS REGRAS GERAIS DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 

7.3. Superada a consulta de que trata o subitem 7.1 deste Edital, o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar deverá encaminhar OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
PREVISTOS NO TERMO DE REFERÊNCIA, via sistema eletrônico, no prazo de no mínimo 02 
(DUAS) HORAS, se outro prazo não for fixado, contado da solicitação do(a) Pregoeiro(a). 

7.3.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF ou ter sido emitido 
por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto 
na Lei n.º 14.133/2021, assim, sua regularidade será verificada através do respectivo cadastro 

7.3.2. Caso faça uso da faculdade de que trata o subitem 7.3.1. é dever do licitante atualizar 
previamente a documentação constante no aludido cadastro, para que estejam vigentes na fase 
de habilitação e possa ser comprovada, ou encaminhar, no prazo previsto no subitem 7.3. a 
respectiva documentação atualizada, conforme solicitação. 

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 
cópia, observado o disposto no subitem 13.2 deste Edital. 

7.5. A verificação pelo(a) Pregoeiro(a), em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.6. As exigências de habilitação das empresas estrangeiras que não funcionem no País serão 
atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

7.6.1. Para fins de assinatura da ata de registro de preço, os documentos exigidos para a 
habilitação das empresas estrangeiras que não funcionem no País serão traduzidos por tradutor 
juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro 
de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados 
ou embaixadas. 

7.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados 
de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

7.7.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 



PROCESSO N°5.077/2024

FLS: 98

RUB:
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

MUNICÍPIO DE MARACAJU

SUPERVISÃO DE LICITAÇÃOE CONTRATO

7.8. Apósa entrega dos documentos para habilitação, não será permitidaa substituição ou a

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência de que tratao art. 64 da Lei

Federal n° 14.133, de 2021, para:

I - complementação de informações acerca dos documentos jáapresentados pelos licitantese

desde que necessária para apurar fatos existentesà época da abertura do certame;

II - atualização de documentos cuja validade tenha expirado apósa data de recebimento das

propostas.

7.8.1. Para os fins previstos no subitem 7.8 deste Edital, não caracteriza como substituição oua

apresentação de novo documentoa diligência realizada para:

I - sanaro desatendimento de exigências meramente formais que não comprometama aferição

da qualificação do licitante;

II -a juntada extemporânea de documento não entregue, porém preexistentee passível de

comprovaro atendimento de condição pelo licitante, mas que, por equívoco ou falha, não foi

apresentado em momento oportuno.

7.8.2. O(a) Pregoeiro(a) poderá determinaa realização das diligências de que tratam os subitens

7.8e 7.7.1 deste Edital, mediante despacho fundamentado registrado em ata.

7.8.3. Os documentos exigidos em sede de diligência deverão ser apresentados no prazoe na

forma fixados pelo(a) Pregoeiro(a), sob pena de inabilitação.

7.8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública paraa realização das

diligências, somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no minimo,

vintee quatro horas de antecedência,e a ocorrência será registrada em ata.

7.9. Compete ao(a) Pregoeiro(a) verificar e julgar as condições de habilitação do licitante

provisoriamente classificado em primeiro Iugar, oportunidade em que deverá promover:

I — a conferência de documentos cuja autenticidade das informações possa ser verificada

eletronicamente por meio de consulta ao site do órgão emissor;

II — a emissão na sessão pÚblica de certidão atualizada nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos

e de entidades, que comprovea manutenção da regularidade fiscale trabalhista no momento da

avaliação dessas condições de habilitação, independentemente da apresentação de certidão

ainda válida pelo licitante.

7.9.1.A emissão de que tratao inciso II do subitem 7.9 deste Edital fica dispensada na hipótese

de indisponibilidade temporária dos sítios eletrônicos emissores no momento da sessão pública,

impossibilidade de emissão de documento por meio eletrônico ou quandoa sua emissão

depender do pagamento de taxa pela Administração Pública.

7.9.2 Quaisquer das circunstânciasa que se referemo subitem 7.9.1 deverão serregistradas na

ata de sessão públicae comprovadas no processo administrativo por meio de documentos.

7.9.3. Casoa emissão de novo documento de que tratao inciso II do subitem 7.9 indiquea

irregularidade fiscal e trabalhista do licitante na data da realização da sessão pública, será

declaradaa sua inabilitação, salvo na hipótese de licitante caracterizado como Microempresas —

ME, Empresas de Pequeno Porte — EPP ou equiparadas, ao qual será ofertadoo prazo de5

(cinco) dias úteis para comprovar a regularização, conforme determina o art. 43 da Lei

Complementar n° 123, de 2006.

7.9.4. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o(a)

Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a

continuidade da mesma.

7.10. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o(a) Pregoeiro(a)

examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de

classificação.
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7.8. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência de que trata o art. 64 da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021, para: 

I - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

II - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. 

7.8.1. Para os fins previstos no subitem 7.8 deste Edital, não caracteriza como substituição ou a 
apresentação de novo documento a diligência realizada para: 

I - sanar o desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição 
da qualificação do licitante; 

II - a juntada extemporânea de documento não entregue, porém preexistente e passível de 
comprovar o atendimento de condição pelo licitante, mas que, por equívoco ou falha, não foi 
apresentado em momento oportuno. 

7.8.2. O(a) Pregoeiro(a) poderá determina a realização das diligências de que tratam os subitens 
7.8 e 7.7.1 deste Edital, mediante despacho fundamentado registrado em ata. 

7.8.3. Os documentos exigidos em sede de diligência deverão ser apresentados no prazo e na 
forma fixados pelo(a) Pregoeiro(a), sob pena de inabilitação. 

7.8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização das 
diligências, somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 
vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

7.9. Compete ao(a) Pregoeiro(a) verificar e julgar as condições de habilitação do licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar, oportunidade em que deverá promover: 

I – a conferência de documentos cuja autenticidade das informações possa ser verificada 
eletronicamente por meio de consulta ao site do órgão emissor; 

II – a emissão na sessão pública de certidão atualizada nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos 
e de entidades, que comprove a manutenção da regularidade fiscal e trabalhista no momento da 
avaliação dessas condições de habilitação, independentemente da apresentação de certidão 
ainda válida pelo licitante. 

7.9.1. A emissão de que trata o inciso II do subitem 7.9 deste Edital fica dispensada na hipótese 
de indisponibilidade temporária dos sítios eletrônicos emissores no momento da sessão pública, 
impossibilidade de emissão de documento por meio eletrônico ou quando a sua emissão 
depender do pagamento de taxa pela Administração Pública. 

7.9.2 Quaisquer das circunstâncias a que se referem o subitem 7.9.1 deverão ser registradas na 
ata de sessão pública e comprovadas no processo administrativo por meio de documentos. 

7.9.3. Caso a emissão de novo documento de que trata o inciso II do subitem 7.9 indique a 
irregularidade fiscal e trabalhista do licitante na data da realização da sessão pública, será 
declarada a sua inabilitação, salvo na hipótese de licitante caracterizado como Microempresas – 
ME, Empresas de Pequeno Porte – EPP ou equiparadas, ao qual será ofertado o prazo de 5 
(cinco) dias úteis para comprovar a regularização, conforme determina o art. 43 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006. 

7.9.4. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o(a) 
Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 

7.10. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o(a) Pregoeiro(a) 
examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação. 
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7.10.1. Nos itens não exclusivos paraa participação de microempresas, empresas de pequeno

portee microempreendedores individuais, sempre quea proposta do provisoriamente vencedor

forinabilitada,e antes de o(a) Pregoeiro(a) passarà subsequente, haverá nova verificação, pelo

sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, na forma do subitem 6.18.

7.11. Constatadoo atendimento às exigências estabelecidas no edital,o licitante será declarado

vencedor.

7.12. Apóso encerramento da fase de habilitação, o(a) Pregoeiro(a) disponibilizará no sistema,

os documentos da habilitação apresentados pelo licitante declarado vencedore aqueles oriundos

das diligências promovidas em cumprimento aos subitens 7.5, 7.7e 7.8 deste Edital.

Declaraçôesa serem apresentadas pelos licitantes na fase de habilitação:

7.13. Para fins de habilitação, os licitantes deverão encaminhar as seguintes declarações ou

gerá-las em campo próprio do Sistema Gestor de Compras:

I - Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em leie em outras normas especificas (art.

63, IV, da Lei n° 14.133/2021);

II - Declaração de que não possui, em seu quadro de funcionários, empregados menores de 18

(dezoito) anos de idade em trabalho noturno, perigoso ou insalubree menor de 16 (dezesseis)

anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos

(cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal).

8 - DOS RECURSOS

8.1. Caberá recurso em face do julgamento das propostase do ato de habilitação ou inabilitação

de licitante, observadas as seguintes disposições:

8.2. Qualquer licitante poderá, de forma imediata:

a) após o término do Julqamento das propostas, manifestar em campo próprio do sistema

sua intenção de recorrer em face das decisoes proferidas nessa fase processual, sob pena

de preclusão, no prazo de 20 minutos.

b) apóso término do Julqamento da habilitação, manifestar em campo próprio do sistema

sua intenção de recorrer em face das decisoes proferidas nessa fase processual, sob pena

de preclusão. no prazo de 20 minutos.

8.3.O prazo para apresentação das razões recursais, de 3 (três) dias úteis, será iniciado na

sessão pública em que o licitante for declarado vencedor do certame (subitem 7.11 deste Edital);

8.4.A apreciaçãoe julgamento dos recursos interpostos em face do julgamento das propostase

do ato de habilitação ou inabilitação de licitante se dará em fase única.

8.5.A não apresentação das razões mencionadas no prazo descrito no subitem 8.3 acarretará,

como consequência,a análise do recurso pela síntese dos motivos apresentadas em sede da

manifestação de recorrer.

8.5.1. Na hipótese de que tratao subitem 8.3,o recurso não será conhecido caso não seja

possível compreender as razões indicadas pelo licitante, tenha caráter meramente protelatório,

ou seja baseado em fatos genéricos.

8.6. Os demais licitantes, desde Iogo, ficam intimados para se desejarem, apresentarem suas

contrarrazões, no prazo3 (três) dias úteis, contados do término do prazo do licitante recorrente.
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7.10.1. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas, empresas de pequeno 
porte e microempreendedores individuais, sempre que a proposta do provisoriamente vencedor 
for inabilitada, e antes de o(a) Pregoeiro(a) passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo 
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, na forma do subitem 6.18. 

7.11. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o licitante será declarado 
vencedor. 

7.12. Após o encerramento da fase de habilitação, o(a) Pregoeiro(a) disponibilizará no sistema, 
os documentos da habilitação apresentados pelo licitante declarado vencedor e aqueles oriundos 
das diligências promovidas em cumprimento aos subitens 7.5, 7.7 e 7.8 deste Edital. 

 

Declarações a serem apresentadas pelos licitantes na fase de habilitação: 

 

7.13. Para fins de habilitação, os licitantes deverão encaminhar as seguintes declarações ou 
gerá-las em campo próprio do Sistema Gestor de Compras: 

I - Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (art. 
63, IV, da Lei nº 14.133/2021); 

II - Declaração de que não possui, em seu quadro de funcionários, empregados menores de 18 
(dezoito) anos de idade em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor de 16 (dezesseis) 
anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos 
(cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal). 

 

8 - DOS RECURSOS 

8.1. Caberá recurso em face do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação 
de licitante, observadas as seguintes disposições: 

8.2. Qualquer licitante poderá, de forma imediata: 

a) após o término do julgamento das propostas, manifestar em campo próprio do sistema 
sua intenção de recorrer em face das decisões proferidas nessa fase processual, sob pena 
de preclusão, no prazo de 20 minutos. 

b) após o término do julgamento da habilitação, manifestar em campo próprio do sistema 
sua intenção de recorrer em face das decisões proferidas nessa fase processual, sob pena 
de preclusão. no prazo de 20 minutos. 

8.3. O prazo para apresentação das razões recursais, de 3 (três) dias úteis, será iniciado na 
sessão pública em que o licitante for declarado vencedor do certame (subitem 7.11 deste Edital); 

8.4. A apreciação e julgamento dos recursos interpostos em face do julgamento das propostas e 
do ato de habilitação ou inabilitação de licitante se dará em fase única. 

8.5. A não apresentação das razões mencionadas no prazo descrito no subitem 8.3 acarretará, 
como consequência, a análise do recurso pela síntese dos motivos apresentadas em sede da 
manifestação de recorrer. 

8.5.1. Na hipótese de que trata o subitem 8.3, o recurso não será conhecido caso não seja 
possível compreender as razões indicadas pelo licitante, tenha caráter meramente protelatório, 
ou seja baseado em fatos genéricos.  

8.6.  Os demais licitantes, desde logo, ficam intimados para se desejarem, apresentarem suas 
contrarrazões, no prazo 3 (três) dias úteis, contados do término do prazo do licitante recorrente. 
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8.7.A apresentação das razõese das contrarrazões dos recursos deverá ser realizada, únicae

exclusivamente, em campo próprio do sistema eletrônico, observados os prazos estabelecidos

nos itens anteriores.

8.8. Fica assegurada vista imediata dos autos do pregão, com a finalidade de subsidiara

preparação de recursose de contrarrazões.

8.9.O recurso de que tratao subitem 8.1 deste Edital será dirigido ao(a) Pregoeiro(a) que tiver

editadoo ato ou proferidoa decisão recorrida, que, se não reconsideraro ato oua decisão no

prazo de3 (três) dias úteis, encaminharáo recurso com a sua motivaçãoà autoridade superior,

a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do

recebimento dos autos.

8.9.1.A autoridade competente poderá solicitar auxilio do órgão de assessoramentojurídico, que

deverá dirimir dúvidas jurídicase subsidiá-la com as informações necessárias.

8.9.2.O prazo para proferira decisão ficará suspenso casoa autoridade competente soliciteo

auxílio de que tratao subitem 8.9.1.

8.10.O recurso terá efeito suspensivo do atoou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão

final da autoridade competente.

8.11.O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

9 - DO ENC ER RAM ENTO DAL ICITAÇAO

9.1. Encerradas as fases de julgamentoe habilitaçãoe exauridos os recursos administrativos,o

processo licitatório será encaminhadoa autoridade superior, que poderá: (art.71 Lei 14.133/21)

I - determinaro retorno dos autos para saneamento de irregularidades;

II - revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade, resultante de fato

superveniente devidamente comprovado;

III - procederà anulação da licitação, de oficio ou mediante provocação de terceiros, sempre que

presente ilegalidade insanável;

IV - adjudicaro objetoe homologara licitação.

9.2. O processo licitatório, acompanhado do relatório de que trata o subitem 9.1, será

encaminhadoà autoridade máxima do órgão ou entidade demandante,a qual deverá adotar uma

das condutas descritas no item anterior.

9.3. Será permitidaa adjudicaçãoe a homologação parcial do procedimento licitatório, quandoo

seu objeto possuir mais de um item ou lote.

10 - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

DAFORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

10.1. Depois de homologadoo resultado deste pregão,o licitante vencedor será convocado para,

no prazo de 05 (cinco) dias úteis, assinara Ata de Registro de Preço (ANEXO III), dentro do

prazoe nas condições estabelecidas no edital de licitação, sob pena de decairo direito.

10.1.1.O prazo de convocação de que tratao subitem 10.1 deste Edital poderá ser prorrogado

1 (uma) vez, por igual periodo, mediante solicitação da parte, durante seu transcurso,

devidamente justificada,e desde queo motivo apresentado seja aceito pela Administração.

10.2. No ato da assinatura da Ata,a empresa considerada imune, isenta ou optante pelo Simples

Nacional, deverá, apresentar ao órgão gerenciador, DECLARAÇÃO deacordo com os modelos

constantes dos Anexos II, III ou IV da in 1.234/2012, conformeo caso, em duas vias, assinada

pelo representante legal (caput do art. 6º, IN 1.234/2012) sob pena de incidência de retenção do

imposto de Renda.
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8.7. A apresentação das razões e das contrarrazões dos recursos deverá ser realizada, única e 
exclusivamente, em campo próprio do sistema eletrônico, observados os prazos estabelecidos 
nos itens anteriores. 

8.8. Fica assegurada vista imediata dos autos do pregão, com a finalidade de subsidiar a 
preparação de recursos e de contrarrazões. 

8.9. O recurso de que trata o subitem 8.1 deste Edital será dirigido ao(a) Pregoeiro(a) que tiver 
editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no 
prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, 
a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 

8.9.1. A autoridade competente poderá solicitar auxilio do órgão de assessoramento jurídico, que 
deverá dirimir dúvidas jurídicas e subsidiá-la com as informações necessárias. 

8.9.2. O prazo para proferir a decisão ficará suspenso caso a autoridade competente solicite o 
auxílio de que trata o subitem 8.9.1.  

8.10. O recurso terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão 
final da autoridade competente.  

8.11. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

9 - DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

9.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos administrativos, o 
processo licitatório será encaminhado a autoridade superior, que poderá: (art.71 Lei 14.133/21) 

I - determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

II - revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade, resultante de fato 
superveniente devidamente comprovado; 

III - proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 
presente ilegalidade insanável; 

IV - adjudicar o objeto e homologar a licitação.  

9.2. O processo licitatório, acompanhado do relatório de que trata o subitem 9.1, será 
encaminhado à autoridade máxima do órgão ou entidade demandante, a qual deverá adotar uma 
das condutas descritas no item anterior.  

9.3. Será permitida a adjudicação e a homologação parcial do procedimento licitatório, quando o 
seu objeto possuir mais de um item ou lote. 

10 - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

10.1. Depois de homologado o resultado deste pregão, o licitante vencedor será convocado para, 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, assinar a Ata de Registro de Preço (ANEXO III), dentro do 
prazo e nas condições estabelecidas no edital de licitação, sob pena de decair o direito. 

10.1.1. O prazo de convocação de que trata o subitem 10.1 deste Edital poderá ser prorrogado 
1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da parte, durante seu transcurso, 
devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 

10.2. No ato da assinatura da Ata, a empresa considerada imune, isenta ou optante pelo Simples 
Nacional, deverá, apresentar ao órgão gerenciador, DECLARAÇÃO de acordo com os modelos 
constantes dos Anexos II, III ou IV da in 1.234/2012, conforme o caso, em duas vias, assinada 
pelo representante legal (caput do art. 6º, IN 1.234/2012) sob pena de incidência de retenção do 
imposto de Renda. 
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10.3. Será incluído na Ata de Registro de Preços, na forma de anexo,o registro dos licitantes de

que tratao subitem 6.26 deste Edital que aceitarem registrar os preços iguais aos do licitante

vencedor, na sequência da classificação do certame, observadas as condições previstas neste

Edital, na ARP e no Decreto n° 11.462/2023.

10.4. Decorridoo prazo de validade da proposta indicado no edital, sem convocação paraa

assinatura da Ata de Registro de Preço, ficarão os licitantes liberados dos compromissos

assumidos.

10.5. Será admitidaa forma eletrônica na celebração da Ata de Registro de Preço, mediante

certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil).

10.6. Na hipótese deo vencedor da licitação se recusara assinara Ata de Registro de Preço

(subitem 10.1) o(s) aderente(s) de preços de que tratao subitem 6.26 deste Edital será(ão)

convocado(s) para fazê-lo, observadaa ordem de classificação.

10.6.1. Não existindo aderente de preço, ou na hipótese em que este se recusea assinara ARP:

I - Será facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de

classificação, paraa formalização da Ata de Registro de Preço nas condições propostas pelo

licitante vencedor.

Il - Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar os termos do inciso I deste subitem, a

Administração poderá convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do

adjudicatário;

III - Quando frustradaa negociação de melhor condição de que tratao inciso II deste item,a

Administração poderá adjudicare celebrara Ata de Registro de Preço nas condições ofertadas

pelos licitantes remanescentes, atendidaa ordem classificatória.

10.6.2. Na adoção dos procedimentos descritos nos incisos II e III do subitem 10.6.1, a

Administração não poderá aceitar propostas/lances superiores ao valor estimado da contratação,

observadoo indice de atualização de preços correspondente.

10.6.3. A negociação de que trata o inciso II do subitem 10.6.1 será conduzida pelo(a)

Pregoeiro(a), e, depois de concluída, terá seu resultado divulgadoa todos os licitantese anexado

aos autos do processo licitatório.

10.7.A recusa injustificada do adjudicatário em assinara Ata de Registro de Preço no prazo

estabelecido no subitem 10.1 deste Edital caracterizará comoa conduta tipificada no inciso VI

do art. 155 da Lei Federal n° 14.133, de 2021e o sujeitaráà penalidade prevista no subitem

11.2.3 deste Editale à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade

licitante, se houver.

10.7.1.A regra do subitem 10.7 aplica-se aos licitantes remanescentes convocados na forma do

inciso III do subitem 10.6.1.

10.7.2.A regra do subitem 10.7 não se aplica aos licitantes remanescentes, convocados na

forma do inciso II do subitem 10.6.1.

DOS CONTRATOS DECORRENTES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

10.8. Depois de assinada a Ata de Registro de Preço, as contratações eventualmente

formalizadas pelo órgão ou entidade participante deverão observar o disposto naquele

instrumento jurídico, bem como respeitar as condiçõese requisitos constantes no Termo de

Referência.
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10.3. Será incluído na Ata de Registro de Preços, na forma de anexo, o registro dos licitantes de 
que trata o subitem 6.26 deste Edital que aceitarem registrar os preços iguais aos do licitante 
vencedor, na sequência da classificação do certame, observadas as condições previstas neste 
Edital, na ARP e no Decreto nº 11.462/2023. 

10.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital, sem convocação para a 
assinatura da Ata de Registro de Preço, ficarão os licitantes liberados dos compromissos 
assumidos. 

10.5. Será admitida a forma eletrônica na celebração da Ata de Registro de Preço, mediante 
certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil). 

10.6. Na hipótese de o vencedor da licitação se recusar a assinar a Ata de Registro de Preço 
(subitem 10.1) o(s) aderente(s) de preços de que trata o subitem 6.26 deste Edital será(ão) 
convocado(s) para fazê-lo, observada a ordem de classificação.    

10.6.1. Não existindo aderente de preço, ou na hipótese em que este se recuse a assinar a ARP: 

I - Será facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a formalização da Ata de Registro de Preço nas condições propostas pelo 
licitante vencedor. 

II - Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar os termos do inciso I deste subitem, a 
Administração poderá convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 
adjudicatário; 

III - Quando frustrada a negociação de melhor condição de que trata o inciso II deste item, a 
Administração poderá adjudicar e celebrar a Ata de Registro de Preço nas condições ofertadas 
pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória. 

10.6.2. Na adoção dos procedimentos descritos nos incisos II e III do subitem 10.6.1, a 
Administração não poderá aceitar propostas/lances superiores ao valor estimado da contratação, 
observado o índice de atualização de preços correspondente.  

10.6.3. A negociação de que trata o inciso II do subitem 10.6.1 será conduzida pelo(a) 
Pregoeiro(a), e, depois de concluída, terá seu resultado divulgado a todos os licitantes e anexado 
aos autos do processo licitatório. 

10.7. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a Ata de Registro de Preço no prazo 
estabelecido no subitem 10.1 deste Edital caracterizará como a conduta tipificada no inciso VI 
do art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e o sujeitará à penalidade prevista no subitem 
11.2.3 deste Edital e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 
licitante, se houver. 

10.7.1. A regra do subitem 10.7 aplica-se aos licitantes remanescentes convocados na forma do 
inciso III do subitem 10.6.1. 

10.7.2. A regra do subitem 10.7 não se aplica aos licitantes remanescentes, convocados na 
forma do inciso II do subitem 10.6.1. 

 

DOS CONTRATOS DECORRENTES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 

10.8.  Depois de assinada a Ata de Registro de Preço, as contratações eventualmente 
formalizadas pelo órgão ou entidade participante deverão observar o disposto naquele 
instrumento jurídico, bem como respeitar as condições e requisitos constantes no Termo de 
Referência.  
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DA ADESÃOÀ ATA DE REGISTRO DE PREÇO POR “NÃO PARTICIPANTES"

10.9.A Ata de Registro de Preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por órgão ou

entidade que não tenha participado do procedimento, desde que cumpridos os requisitos

descritos no §§ 2º, 3º,4ºe 5º do art. 86 da Lei Federal n° 14.133, de 2021e no art. 31 do Decreto

Federal n° 11.462/2023.

1 1 - DAS IN F RAÇ O ES AD MI N I ST RATIVAS E SAN ÇO ES

11.1. O licitante será responsabilizado administrativamente pelas infrações descritas neste

edital.

11.2. Comete infração administrativao licitante que, com dolo ou culpa:

11.2.1. deixar de entregara documentação exigida parao certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo(a) Pregoeiro(a) duranteo certame (art. 155, IV, da Lei

Federal n° 14.133, 2021).

11.2.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantivera

proposta (art. 155, V, da Lei Federal n° 14.133, 2021), em especial quando:

a) não enviara proposta adequada ao último lance ofertado ou apósa negociação;

b) recusar-sea enviaro detalhamento da proposta quando exigível;

c) pedir para ser desclassificado quando encerradaa etapa competitiva;

d) deixar de apresentar amostra; ou

e) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

11.2.3. não celebrara Ata de Registro de Preço, quando convocado dentro do prazo de validade

de sua proposta (art. 155, VI, da Lei Federal n° 14.133, 2021);

11.2.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durantea licitação (art. 155, VIII, da Lei Federal n° 14.133, 2021);

11.2.5. fraudara licitação (art. 155, IX, da Lei Federal n° 14.133, 2021);

11.2.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza (art. 155, X, da

Lei Federal n° 14.133, 2021), em especial quando:

a)agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) induzir deliberadamentea erro no julgamento;

c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

11.2.7. praticar atos ilícitos com vistasa frustrar os objetivos da licitação (art. 155, XI, da Lei

Federal n° 14.133, 2021);

11.2.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n° 12.846, de 2013 (art. 155, XII, da Lei Federal

n° 14.133, 2021).

11.3. Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021,a Administração poderá, garantidaa prévia defesa,

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as sanções previstas nos incisos II, IIIe IV do art. 156.

11.3.1. As sanções de impedimento de licitare contratare declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa

compensatória.
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DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇO POR “NÃO PARTICIPANTES” 

 

10.9. A Ata de Registro de Preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por órgão ou 
entidade que não tenha participado do procedimento, desde que cumpridos os requisitos 
descritos no §§ 2º, 3º, 4º e 5º do art. 86 da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e no art. 31 do Decreto 
Federal nº 11.462/2023. 

 

11 - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

11.1. O licitante será responsabilizado administrativamente pelas infrações descritas neste 
edital. 

11.2. Comete infração administrativa o licitante que, com dolo ou culpa: 

11.2.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo(a) Pregoeiro(a) durante o certame (art. 155, IV, da Lei 
Federal nº 14.133, 2021). 

11.2.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta (art. 155, V, da Lei Federal nº 14.133, 2021), em especial quando: 

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;   

d) deixar de apresentar amostra; ou 

e) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

11.2.3. não celebrar a Ata de Registro de Preço, quando convocado dentro do prazo de validade 
de sua proposta (art. 155, VI, da Lei Federal nº 14.133, 2021);  

11.2.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação (art. 155, VIII, da Lei Federal nº 14.133, 2021); 

11.2.5. fraudar a licitação (art. 155, IX, da Lei Federal nº 14.133, 2021); 

11.2.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza (art. 155, X, da 
Lei Federal nº 14.133, 2021), em especial quando: 

a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

b) induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

11.2.7.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação (art. 155, XI, da Lei 
Federal nº 14.133, 2021); 

11.2.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013 (art. 155, XII, da Lei Federal 
nº 14.133, 2021). 

11.3. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as sanções previstas nos incisos II, III e IV do art. 156. 

11.3.1. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa 
compensatória. 
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Sansao de multa compensatória

11.4.A multa compensatória será aplicada nos percentuais:

Infração (Subitens)

11.2.1.

11.2.3.

11.2.4.

11.2.5.

11.2.6.

11.2.7.

11.2.8.

Percentual da multa

de 0,5% (cinco décimos porcento)a 1% (um

11.2.2. por cento) do valor estimado da contratação

de 1% (um por cento)a 10% (dez por cento)

do valor estimado da contratação

de 20% (vinte por cento)a 30% (trinta por

cento) do valor estimado da contratação

11.4.1. Quaisquer multas aplicadas deverão serrecolhidas junto ao órgão competente, no prazo

de até 20 (vinte) dias úteis, contados de sua publicação no Diário Oficial do Municipio, podendo,

ainda, ser descontadas de qualquer fatura ou crédito existente,a critério da licitante.

Sansao de impedimento de licitare contratar

11.5. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.2.1, 11.2.2e 11.2.3, quando

não se justificara imposição de penalidade mais grave,e impediráo responsável de licitare

contratar no âmbito da Administração Pública diretae indireta com o Municipio de Maracaju/MS,

pelo prazo máximo de3 (três) anos, obedecidaa seguinte gradação:

Infração (Subitens)

11.2.2.

11.2.3.

Pena

11.2.1. impedimento pelo periodo de até três meses.

impedimento pelo período de até quatro meses

Sansao de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

11.6. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao

responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.2.4, 11.2.5,

11.2.6, 11.2.7e 11.2.8, pelo prazo minimo de3 (três) anose máximo de6 (seis) anos, obedecida

a seguinte gradação:
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Sanção de multa compensatória 

 

11.4. A multa compensatória será aplicada nos percentuais: 

Infração (Subitens) Percentual da multa 

11.2.1. 

11.2.2. 

de 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um 
por cento) do valor estimado da contratação 

11.2.3. 
de 1% (um por cento) a 10% (dez por cento) 
do valor estimado da contratação 

11.2.4. 

11.2.5. 

11.2.6. 

11.2.7. 

11.2.8. 

de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por 
cento) do valor estimado da contratação 

11.4.1. Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas junto ao órgão competente, no prazo 
de até 20 (vinte) dias úteis, contados de sua publicação no Diário Oficial do Município, podendo, 
ainda, ser descontadas de qualquer fatura ou crédito existente, a critério da licitante. 

 

Sanção de impedimento de licitar e contratar 

 

11.5. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.2.1, 11.2.2 e 11.2.3, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta com o Município de Maracaju/MS, 
pelo prazo máximo de 3 (três) anos, obedecida a seguinte gradação: 

 

Infração (Subitens) Pena 

11.2.1. impedimento pelo período de até três meses. 

11.2.2. 

11.2.3. 
impedimento pelo período de até quatro meses 

 

Sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

 

11.6. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao 
responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.2.4, 11.2.5, 
11.2.6, 11.2.7 e 11.2.8, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, obedecida 
a seguinte gradação: 
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Infração (Subitens)

11.2.4.

11.2.7.

11.2.5.

11.2.8.

Pena

declaração de inidoneidade de até cinco anos

11.2.6. declaração de inidoneidade de até seis anos

11.6.1. Será aplicada a sanção de que trata o subitem 11.6 deste Edital nas infrações

administrativas previstas nos itens 11.2.1, 11.2.2 e 11.2.3 que justifiquem a imposição de

penalidade mais grave quea sanção de impedimento de licitare contratar.

11.7.A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma,a obrigação

de reparação integral dos danos causados (§9º,art. 156, Lei Federal n° 14.133/2021).

Processo Administrativo Sancionador

11.8.O procedimento para aplicação das sanções seguiráo disposto nos arts. 158 e 159 da Lei

Federal 14.133/2021.

12 - DA IM PUG NAÇAO AO EDITALE DO PE DIDO DE ESCL AREC IMENTO

12.1. Qualquer pessoa poderá, até3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame,

impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação da Lei n° 14.133, de 2021, ou para

solicitar esclarecimento sobre os seus termos.

12.2.A impugnação ao editale o pedido de esclarecimento deverão ser enviadas no endereço

eletrônico: licitacao.editaIt@maraca¡u.ms.qov.br.

12.3. Compete ao(a) Pregoeiro(a) receber, examinare responder os pedidos de esclarecimentos

e decidir as impugnações.

12.3.1. A respostaà impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio

eletrônico oficial no prazo de até3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anteriorà data da

abertura do certame.

12.3.2.A concessão de efeito suspensivoà impugnaçãoé medida excepcionale deverá ser

motivada pelo(a) Pregoeiro(a) nos autos do processo de licitação

12.4. As respostas aos pedidos de esclarecimentoe impugnações vincularão os participantese

a Administração.

12.5. Na hipótese de alteração do instrumento convocatório em decorrência do acolhimento da

impugnação ou do esclarecimento feito, aplica-seo disposto no §1° do art. 55 da Lei Federal n°

14.133, de 2021.

13 - DAS DIS POSIÇOES FINAIS

13.1. Todas as referências de tempo estabelecidas no Edital, no avisoe durantea sessão pública

observarãoo horário de Brasilia/DF.

13.2. Todaa documentação exigida parao certame deverá ser anexada no sistema eletrônico

e/ou apresentado em formato legível.
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Infração (Subitens) Pena 

11.2.4. 

11.2.7. 
declaração de inidoneidade de até cinco anos 

11.2.5. 

11.2.6. 

11.2.8. 

declaração de inidoneidade de até seis anos 

 

11.6.1. Será aplicada a sanção de que trata o subitem 11.6 deste Edital nas infrações 
administrativas previstas nos itens 11.2.1, 11.2.2 e 11.2.3 que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar. 

11.7. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados (§ 9°, art. 156, Lei Federal nº 14.133/2021). 

 

Processo Administrativo Sancionador 

 

11.8. O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto nos arts. 158 e 159 da Lei 
Federal 14.133/2021. 

 

12 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

12.1. Qualquer pessoa poderá, até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame, 
impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, ou para 
solicitar esclarecimento sobre os seus termos. 

12.2. A impugnação ao edital e o pedido de esclarecimento deverão ser enviadas no endereço 
eletrônico: licitacao.edital@maracaju.ms.gov.br.  

12.3. Compete ao(a) Pregoeiro(a) receber, examinar e responder os pedidos de esclarecimentos 
e decidir as impugnações. 

12.3.1. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 
abertura do certame. 

12.3.2. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo(a) Pregoeiro(a) nos autos do processo de licitação 

12.4. As respostas aos pedidos de esclarecimento e impugnações vincularão os participantes e 
a Administração. 

12.5. Na hipótese de alteração do instrumento convocatório em decorrência do acolhimento da 
impugnação ou do esclarecimento feito, aplica-se o disposto no §1º do art. 55 da Lei Federal nº 
14.133, de 2021. 

13 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

13.1. Todas as referências de tempo estabelecidas no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília/DF. 

13.2. Toda a documentação exigida para o certame deverá ser anexada no sistema eletrônico 
e/ou apresentado em formato legível. 

mailto:licitacao.edital@maracaju.ms.gov.br
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13.2.1.É permitidaa utilização de processo de certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos

termos da Medida Provisória n° 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, cujos documentos serão

recebidose presumidos verdadeiros em relação aos signatários.

13.2.2. Ao participar da presente licitação, os licitantes assumem integralmente a

responsabilidade pela autenticidade e veracidade de todos os documentose informações

prestadas, respondendo, na forma da lei, por qualquer irregularidade constatada.

13.2.3. Caso o(a) Pregoeiro(a) julgue necessário,a autenticidade dos documentos apresentados

por meio do sistema eletrônico poderá serverificada:

I - mediante apresentação de original perante o(a) Pregoeiro(a) ou os servidores que compõem

a suaequipe de apoio;

II — por meio de autenticação por cartório competente;

III — por meio de declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal;

IV — perante publicação em Diário Oficial e/ou documento disponível na Internet, no site oficial

do órgão emissor.

13.3. As declarações da empresa licitante solicitadas no edital deverão ser assinadas e

identificadas (nome completo, RG e CPF) pelo representante legal ou pelo procurador por ele

constituído, conforme cadastro SICAF, não havendo a necessidade de autenticação do

documento.

13.3.1. No caso de documentação assinada por procurador que não conste no SICAF, o(a)

Pregoeiro(a) solicitará na sessãoo envio da procuração outorgada pelo representante legal da

licitante, devidamente autenticado por cartório competente, ou assinada digitalmente por meio

de certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n° 2.200-2, de

24 de agosto de 2001, sob pena de desclassificação ou inabilitação.

13.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação

da disputa entre os interessados, desde que não comprometamo interesse da Administração,o

princípio da isonomia,a finalidadee a segurança da contratação.

13.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparaçãoe apresentação de suas propostas

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

13.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, deverão ser

observadas as regras previstas no art. 183 da Lei Federal n° 14.133, de 2021.

13.7. Em caso de divergência entre disposições deste Editale de seus Anexos ou demais peças

que compõemo processo, prevalecerão as deste Edital.

13.8. As informações inerentesa este Pregão poderão ser obtidas pelos interessados juntoà

Supervisão de Licitaçãoe Contratos, estando disponível para atendimento de segundaa sexta-

feira, das 07h às 11h das 13h às 17h, localizada na Rua Appa, n° 120, centro, Maracaju/MS,

telefone (0xx67) 3454-1320 (Ramal 1031) ou e-mail: licitacao.editaItOmaracaju.ms.gov.br

13.9.O Editale seus anexos estão disponíveis, na integra, no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP)e no endereço eletrônico https://www.qov.br/compras/pt-br.

13.9.1.A cópia do Editale seus Anexos poderá ser retirada juntoa Supervisão de licitaçãoe

Contratos, mediante apresentação do recolhimento da taxa de reprodução, proporcional ao

número de cópias.

13.10. Fica eleitoo foro da cidade de Maracaju, Estado de Mato Grosso do Sul, renunciando-se

a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para processar as questões resultantes desta

licitaçãoe que não possam serdirimidas administrativamente.

13.11. Edital elaborado com base nas informações do Termo de Referência as fls. 47-57.
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13.2.1. É permitida a utilização de processo de certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos 
termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, cujos documentos serão 
recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários. 

13.2.2. Ao participar da presente licitação, os licitantes assumem integralmente a 
responsabilidade pela autenticidade e veracidade de todos os documentos e informações 
prestadas, respondendo, na forma da lei, por qualquer irregularidade constatada.  

13.2.3. Caso o(a) Pregoeiro(a) julgue necessário, a autenticidade dos documentos apresentados 
por meio do sistema eletrônico poderá ser verificada: 

I - mediante apresentação de original perante o(a) Pregoeiro(a) ou os servidores que compõem 
a sua equipe de apoio; 

II – por meio de autenticação por cartório competente; 

III – por meio de declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal; 

IV – perante publicação em Diário Oficial e/ou documento disponível na Internet, no site oficial 
do órgão emissor. 

13.3. As declarações da empresa licitante solicitadas no edital deverão ser assinadas e 
identificadas (nome completo, RG e CPF) pelo representante legal ou pelo procurador por ele 
constituído, conforme cadastro SICAF, não havendo a necessidade de autenticação do 
documento. 

13.3.1. No caso de documentação assinada por procurador que não conste no SICAF, o(a) 
Pregoeiro(a) solicitará na sessão o envio da procuração outorgada pelo representante legal da 
licitante, devidamente autenticado por cartório competente, ou assinada digitalmente por meio 
de certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 
24 de agosto de 2001, sob pena de desclassificação ou inabilitação. 

13.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

13.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

13.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, deverão ser 
observadas as regras previstas no art. 183 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

13.7. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus Anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerão as deste Edital. 

13.8. As informações inerentes a este Pregão poderão ser obtidas pelos interessados junto à 
Supervisão de Licitação e Contratos, estando disponível para atendimento de segunda a sexta-
feira, das 07h às 11h das 13h às 17h, localizada na Rua Appa, nº 120, centro, Maracaju/MS, 
telefone (0xx67) 3454-1320 (Ramal 1031) ou e-mail: licitacao.edital@maracaju.ms.gov.br 

13.9. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br. 

13.9.1. A cópia do Edital e seus Anexos poderá ser retirada junto a Supervisão de licitação e 
Contratos, mediante apresentação do recolhimento da taxa de reprodução, proporcional ao 
número de cópias. 

13.10. Fica eleito o foro da cidade de Maracaju, Estado de Mato Grosso do Sul, renunciando-se 
a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para processar as questões resultantes desta 
licitação e que não possam ser dirimidas administrativamente. 

13.11. Edital elaborado com base nas informações do Termo de Referência as fls. 47-57. 

mailto:licitacao.edital@maracaju.ms.gov.br
https://www.gov.br/compras/pt-br
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13.12. Integramo presente edital, independentemente de qualquer transcrição, os anexos:

ANEXOI—TERMO DE REFERÊNCIA;

ANEXO II — MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;

ANEXO III — ATA DE REGISTRO DE PREÇO;

ANEXO IV- MINUTA DO CONTRATO;

Maracaju/MS, de de 202X.

ANDRÉ LUIZ DA SILVA HADLICH

Secretário Municipal de Planejamentoe Fazenda

Portaria de Nomeação n°81/2023
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13.12. Integram o presente edital, independentemente de qualquer transcrição, os anexos:  

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 

ANEXO III – ATA DE REGISTRO DE PREÇO; 

ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO; 

 

 

Maracaju/MS, __ de ____ de 202X.   

   

 

 

ANDRÉ LUIZ DA SILVA HADLICH 

Secretário Municipal de Planejamento e Fazenda 

Portaria de Nomeação nº 81/2023 
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ANEXOI

TERMO DEREFERÊNCIA

SECRETARIA DE ORIGEM: SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

DFD N°:22/2024

O presente instrumento foi formalizado com base nos levantamentos efetivados nos estudos

técnicos preliminares, utilizando como parâmetroo relatório onde constam as justificativas para

as presentes inserçõese a materialização do planejamento.

Somado às presentes exigências, deverão ser observados pelos interessados em formalizar

propostas, todas as exigências que estarão contidas no Edital.

1. DO OBJETO

1.1. Registro de Preços paraa Aquisição/contratação de cobertores (manta de microfibra)

para atendera demanda da Secretaria Municipal de Assistência Social, conforme condiçõese

exigências estabelecidas no item 1.2.

1.2. A contratação/ aquisição será processada pelo Sistema de Registro de Preços, conforme

autorizao incisov do art. 3º do Decreto Federal n. 11.462, de 31 de março de 2023,e objetiva

atender as demandas da Secretaria Municipal de Assistência Social.

ITEM

1

2

DESCRIÇÃO

Manta Produzida em

Microfibra, Casal 100%

Poliéster, medindo no minimo

2,00 x 1,80m, nas cores:

Lilas, Rosa, Preto, Azul,

Marrom ou Vermelha.

Manta Produzida em

Microfibra, Casal 100%

Poliéster, medindo no minimo

2,00 x 1,80m, nas cores:

Lilas, Rosa, Preto, Azul,

Marrom ou Vermelha.

QTDE
APLIC. VALOR VALOR

LCN°123/06 UNIT. TOTAL

4.500 COTA PRINCIPAL R$ 40,98 R$ 184.410,00

1.500
COTA RESERVADA

(25% DO ITEM 1)
R$ 40,98 R$ 61.470,00

TOTAL GERAL R$245.880,00

1.2.1. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas

condições estabelecidas, mas não obrigará os órgãose entidades participantesa contratar,

facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que

devidamente motivada.

1.2.2. As quantidades indicadas no subitem 1.2são estimativas de consumo anual.

1.2.2.1. Nas eventuais contratações decorrentes da ata de registro de preço,o quantitativoa ser

adquirido ficará limitado ao valor máximo da despesa fixado na pesquisa de preço de que trata

o item 09 deste Termo de Referência.

1.2.3.O objeto desta contrataçãoé caracterizado como bem comum nostermos do inciso XIII

do art.6° da Lei Federal n° 14.133/2021, conforme informado na DFD originária,e atende as

disposições do Decreto n° 333/2023, de 22 de dezembro de 2023, não se caracterizando como

bem deluxo.

1.3. Utilização do catálogo de padronização:

1.3.1.O órgão adotará catálogo próprioe os produtos não estão padronizados atéa presente

data, sendo utilizadaa especificação técnica contida no sistema interno enquantoo catálogo de

padronização está sendo construído gradativamente.

2. DA JUSTIFICATIVA/NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
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ANEXO I  

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

SECRETARIA DE ORIGEM: SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

DFD Nº: 22/2024 

O presente instrumento foi formalizado com base nos levantamentos efetivados nos estudos 
técnicos preliminares, utilizando como parâmetro o relatório onde constam as justificativas para 
as presentes inserções e a materialização do planejamento. 

Somado às presentes exigências, deverão ser observados pelos interessados em formalizar 
propostas, todas as exigências que estarão contidas no Edital.  

1. DO OBJETO 

1.1. Registro de Preços para a Aquisição/contratação de cobertores (manta de microfibra) 
para atender a demanda da Secretaria Municipal de Assistência Social, conforme condições e 
exigências estabelecidas no item 1.2. 
1.2. A contratação/ aquisição será processada pelo Sistema de Registro de Preços, conforme 
autoriza o inciso v do art. 3º do Decreto Federal n. 11.462, de 31 de março de 2023, e objetiva 
atender as demandas da Secretaria Municipal de Assistência Social. 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE 
APLIC.  

LC Nº 123/06 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

1 

Manta Produzida em 
Microfibra, Casal 100% 
Poliéster, medindo no mínimo 
2,00 x 1,80m, nas cores: 
Lilas, Rosa, Preto, Azul, 
Marrom ou Vermelha. 

4.500 COTA PRINCIPAL  R$ 40,98 R$ 184.410,00 

2 

Manta Produzida em 
Microfibra, Casal 100% 
Poliéster, medindo no mínimo 
2,00 x 1,80m, nas cores: 
Lilas, Rosa, Preto, Azul, 
Marrom ou Vermelha. 

1.500 
COTA RESERVADA  

(25% DO ITEM 1) 
R$ 40,98 R$ 61.470,00 

TOTAL GERAL  R$ 245.880,00 

1.2.1. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará os órgãos e entidades participantes a contratar, 
facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que 
devidamente motivada. 
1.2.2. As quantidades indicadas no subitem 1.2 são estimativas de consumo anual. 
1.2.2.1. Nas eventuais contratações decorrentes da ata de registro de preço, o quantitativo a ser 
adquirido ficará limitado ao valor máximo da despesa fixado na pesquisa de preço de que trata 
o item 09 deste Termo de Referência. 
1.2.3. O objeto desta contratação é caracterizado como bem comum nos termos do inciso XIII 
do art.6º da Lei Federal nº 14.133/2021, conforme informado na DFD originária, e atende as 
disposições do Decreto nº 333/2023, de 22 de dezembro de 2023, não se caracterizando como 
bem de luxo. 

1.3. Utilização do catálogo de padronização: 

1.3.1. O órgão adotará catálogo próprio e os produtos não estão padronizados até a presente 
data, sendo utilizada a especificação técnica contida no sistema interno enquanto o catálogo de 
padronização está sendo construído gradativamente. 

2. DA JUSTIFICATIVA/NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
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Aquisição de cobertores/mantas visando distribuição gratuita em atençãoa Campanha de

Inverno 2025 no Município de Maracaju — MS, tendo como principal finalidade aquecer durante

a temporada de frio aqueles que carecem de assistência para manteremo seu bem-estare

valorizara dignidade da pessoa humana.

Atentando queo período de invernoé a estação do anoa qual mais facilitaa propagação de

doença respiratória, virosee demais complicações em consequência do frioe a falta de cobertor

colabora paraa piora desse quadro, se faz necessárioa aquisição desses cobertores/mantas

para serem destinados às famílias residentes no município em situação de vulnerabilidade social.

A Secretaria Municipal de Assistência Social desenvolvea política pública de Assistência Social,

voltada ao atendimento dos interesses social e aspirações da população em risco social;

propiciar a participação da população, por intermédio de organização representativa, na

formulação da políticas sociais,e no controle das ações, coordenar programas de amparoa

família, as mulheres ao idosos as pessoas portadores de deficiência,à população de rua,e as

criançase adolescentes em situação de risco entre outras.

3 — DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UMTODOE REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Conforme previsto no ETP,a solução como um todo estabelece os requisitos abaixo:

3.1. DA EXIGÊNCIA DE AMOSTRA:

3.1.1. Havendoo aceite da proposta quanto ao valor,o interessado classificado provisoriamente

em primeiro Iugar deverá apresentar amostra do objetoa ser ofertado no item 01.

3.1.2. As amostras devem serentregues no endereço na Prefeitura Municipal de Maracaju na

Rua Appa, 120 - Centro, Maracaju - MS, 79150-000 — (Setor de Licitação), sendo requisitadas

para apresentação no prazo máximo de 05 (cinco) dias apósa realização da sessão de

julgamentos dos documentos, assumindoa licitante total responsabilidade pelo envioe por

eventual atraso na entrega.

3.1.2.1.A amostra deverá estar disposta em embalagem devidamente embaladae identificada,

com o nÚmero do lote ou item, número do pregão, nome daempresa licitante, marca do objeto

ofertado, conforme apresentado na proposta de preços eletrônica, e conter a descrição

“amostra".

3.1.2.2. Se a amostra forenviada pelo correio ao endereço indicado no subitem 3.1.2, deverá ser

postada via SEDEX, AR ou Carta Registrada, com confirmação de entrega da encomenda,

observandoo prazo estipulado no subitem 3.1.2, sendo que, neste caso, considerar—se—áa data

da postagem para verificação do atendimento do prazo previsto.

3.1.2.3. Se a licitante for classificada no(s) item(ns)/lote(s) reservado(s)e no(s) item(ns)/lote(s)

de ampla concorrência, apresentará somente uma amostra para ambos.

3.1.3. Será facultada a prorrogação do prazo estabelecido por igual período, a critério da

administração,a partir da solicitação fundamentada do interessado, antes do término do prazo

inicial.

3.1.4. As amostras serão remetidasa comissão competente para avaliação,a qual analisará os

seguintes aspectose padrões mínimos de aceitabilidade:

3.1.4.1. Serão analisados se os itens estão em conformidade com as especificações técnicas

descritas, considerando aspectos como durabilidade, ergonomiae qualidade dos produtos.

3.1.5. Serão divulgados, com 03 (três) dias de antecedência da respectiva avaliação,o locale

horário de realização do procedimento paraa avaliação das amostras, cuja presença será

facultadaa todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

3.1.6. Paraa avaliação da amostra,o servidor/comissão avaliador(a) poderá,a seu critério,

devidamente justificado, solicitar análise técnica.

3.1.7. Apósa avaliação da amostra,o servidor/comissão indicada no subitem 3.1.4, no prazo de

02(dois) dias úteis, emitirá parecer aprovando ou desaprovandoa amostra, de forma técnicae
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Aquisição de cobertores/mantas visando distribuição gratuita em atenção a Campanha de 
Inverno 2025 no Município de Maracaju – MS, tendo como principal finalidade aquecer durante 
a temporada de frio aqueles que carecem de assistência para manterem o seu bem-estar e 
valorizar a dignidade da pessoa humana. 

Atentando que o período de inverno é a estação do ano a qual mais facilita a propagação de 
doença respiratória, virose e demais complicações em consequência do frio e a falta de cobertor 
colabora para a piora desse quadro, se faz necessário a aquisição desses cobertores/mantas 
para serem destinados às famílias residentes no município em situação de vulnerabilidade social. 

A Secretaria Municipal de Assistência Social desenvolve a política pública de Assistência Social, 
voltada ao atendimento dos interesses social e aspirações da população em risco social; 
propiciar a participação da população, por intermédio de organização representativa, na 
formulação da políticas sociais, e no controle das ações, coordenar programas de amparo a 
família, as mulheres ao idosos as pessoas portadores de deficiência, à população de rua, e as 
crianças e adolescentes em situação de risco entre outras. 

3 – DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO E REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Conforme previsto no ETP, a solução como um todo estabelece os requisitos abaixo: 

3.1. DA EXIGÊNCIA DE AMOSTRA: 

3.1.1. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado provisoriamente 
em primeiro lugar deverá apresentar amostra do objeto a ser ofertado no item 01. 

3.1.2. As amostras devem ser entregues no endereço na Prefeitura Municipal de Maracaju na 
Rua Appa, 120 - Centro, Maracaju - MS, 79150-000 – (Setor de Licitação), sendo requisitadas 
para apresentação no prazo máximo de 05 (cinco) dias após a realização da sessão de 
julgamentos dos documentos, assumindo a licitante total responsabilidade pelo envio e por 
eventual atraso na entrega. 

3.1.2.1. A amostra deverá estar disposta em embalagem devidamente embalada e identificada, 
com o número do lote ou item, número do pregão, nome da empresa licitante, marca do objeto 
ofertado, conforme apresentado na proposta de preços eletrônica, e conter a descrição 
“amostra”.  

3.1.2.2. Se a amostra for enviada pelo correio ao endereço indicado no subitem 3.1.2, deverá ser 
postada via SEDEX, AR ou Carta Registrada, com confirmação de entrega da encomenda, 
observando o prazo estipulado no subitem 3.1.2, sendo que, neste caso, considerar–se–á a data 
da postagem para verificação do atendimento do prazo previsto.  

3.1.2.3. Se a licitante for classificada no(s) item(ns)/lote(s) reservado(s) e no(s) item(ns)/lote(s) 
de ampla concorrência, apresentará somente uma amostra para ambos.  

3.1.3. Será facultada a prorrogação do prazo estabelecido por igual período, a critério da 
administração, a partir da solicitação fundamentada do interessado, antes do término do prazo 
inicial.  

3.1.4. As amostras serão remetidas a comissão competente para avaliação, a qual analisará os 
seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade:  

3.1.4.1. Serão analisados se os itens estão em conformidade com as especificações técnicas 
descritas, considerando aspectos como durabilidade, ergonomia e qualidade dos produtos.  

3.1.5. Serão divulgados, com 03 (três) dias de antecedência da respectiva avaliação, o local e 
horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será 
facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.  

3.1.6. Para a avaliação da amostra, o servidor/comissão avaliador(a) poderá, a seu critério, 
devidamente justificado, solicitar análise técnica.  

3.1.7. Após a avaliação da amostra, o servidor/comissão indicada no subitem 3.1.4, no prazo de 
02(dois) dias úteis, emitirá parecer aprovando ou desaprovando a amostra, de forma técnica e 
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fundamentada, motivando de forma objetiva, conforme os parâmetros previamente estabelecidos

paraa sua aceitabilidade.

3.1.8.O resultado da avaliação da(s) amostra(s) será divulgado por meio de chat no sistema

Compras.gov.

3.1.9. Se não houvera entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa prévia

e aceita, ou no caso de reprovação da amostra, ocorreráa desclassificação da proposta.

3.1.9.1. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), será

analisada a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado e a(s)

respectiva(s) amostra(s) na ordem de classificação e, assim, sucessivamente, atéa verificação

de uma que atenda às especificações constantes neste Termo de Referência.

3.1.10 Os exemplares das amostras colocadosà disposição da Administração poderão ser

manuseadose desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito

a ressarcimento.

3.1.11. Os interessados deverão colocarà disposição da Administração todas as condições

indispensáveisà realização de testese fornecer, sem ônus, os manuais impressos em lingua

portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando foro caso.

3.1.12. Apósa divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues, que forem

reprovadas, deverão ser recolhidas pelos fornecedores no prazo de 30 (Trinta) dias,e se não

forem recolhidas no prazo, poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a

ressarcimento.

3.1.13. As amostras que forem aprovadas ficarão retidas para confronto com os bens/produtos,

quando do seu recebimento.

3.2. Da apresentação de catálogo de produtos, encartes, folhetos técnicos ou “folders”

dos materiais ofertados:

Não se aplica.

3.3. Da indicação de marcas ou modelos específicos ou como referência:

Não se aplica.

3.4. Da vedação de utilização de marca/produto na execução contratual:

Não se aplica.

3.5. Da sustentabilidade:

3.5.1. Ao adquirir produtos com boa qualidade,a Secretaria Municipal de Assistência Social

reduza quantidade de mantas distribuídas ao longo do período de inverno pelo tempo útil que o

material possui.

3.6 Do consórcio

3.6.1. Acerca dos Consórcios, a conveniência de admitir a participação dos mesmos em

procedimento licitatórioé decisão meramente discricionária da Administração.

A vedação quantoà participação de consórcio de empresas no presente procedimento licitatório

não limitaráa competitividade.

A participação de consórcios é recomendável quando o objeto considerado for “de alta

complexidade ou vulto”,o que não seriao caso do objeto sob exame.

Não há nada que justifiquea participação de empresas em consórcios no objeto em apreço. Ele

não se reveste de alta complexidade, tampoucoé serviço de grande vulto econômico, ou seja,o

edital não traz em seu termo de referência nenhuma característica própria que justificassea

admissão de empresas em consórcio.

A admissão de consórcio em objeto de baixa complexidadee de pequeno valor econômico atenta

contrao princípio da competitividade, pois permitiria, com o aval da Administração Pública,a
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fundamentada, motivando de forma objetiva, conforme os parâmetros previamente estabelecidos 
para a sua aceitabilidade.  

3.1.8. O resultado da avaliação da(s) amostra(s) será divulgado por meio de chat no sistema 
Compras.gov. 

3.1.9. Se não houver a entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa prévia 
e aceita, ou no caso de reprovação da amostra, ocorrerá a desclassificação da proposta.  

3.1.9.1. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), será 
analisada a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado e a(s) 
respectiva(s) amostra(s) na ordem de classificação e, assim, sucessivamente, até a verificação 
de uma que atenda às especificações constantes neste Termo de Referência.  

3.1.10 Os exemplares das amostras colocados à disposição da Administração poderão ser 
manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito 
a ressarcimento.  

3.1.11. Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua 
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.  

3.1.12. Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues, que forem 
reprovadas, deverão ser recolhidas pelos fornecedores no prazo de 30 (Trinta) dias, e se não 
forem recolhidas no prazo, poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a 
ressarcimento. 

3.1.13. As amostras que forem aprovadas ficarão retidas para confronto com os bens/produtos, 
quando do seu recebimento. 

3.2. Da apresentação de catálogo de produtos, encartes, folhetos técnicos ou “folders” 
dos materiais ofertados: 

Não se aplica. 

3.3. Da indicação de marcas ou modelos específicos ou como referência: 

Não se aplica. 

3.4. Da vedação de utilização de marca/produto na execução contratual: 

Não se aplica. 

3.5. Da sustentabilidade: 

3.5.1. Ao adquirir produtos com boa qualidade, a Secretaria Municipal de Assistência Social 
reduz a quantidade de mantas distribuídas ao longo do período de inverno pelo tempo útil que o 
material possui. 

3.6 Do consórcio 

3.6.1. Acerca dos Consórcios, a conveniência de admitir a participação dos mesmos em 
procedimento licitatório é decisão meramente discricionária da Administração. 

A vedação quanto à participação de consórcio de empresas no presente procedimento licitatório 
não limitará a competitividade. 

A participação de consórcios é recomendável quando o objeto considerado for “de alta 
complexidade ou vulto”, o que não seria o caso do objeto sob exame. 

Não há nada que justifique a participação de empresas em consórcios no objeto em apreço. Ele 
não se reveste de alta complexidade, tampouco é serviço de grande vulto econômico, ou seja, o 
edital não traz em seu termo de referência nenhuma característica própria que justificasse a 
admissão de empresas em consórcio. 

A admissão de consórcio em objeto de baixa complexidade e de pequeno valor econômico atenta 
contra o princípio da competitividade, pois permitiria, com o aval da Administração Pública, a 
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união de concorrentes que poderiam muito bem disputar entre si, violando, por via transversa,o

princípio da competitividade, atingindo aindaa vantajosidade buscada pela Administração.

Por todo exposto, no presente processo, não será permitidaa participação de empresas em

regime de consórcio

3.7. Da subcontratação

3.7.1. Não será admitidaa subcontratação do objeto contratual, excetoo transporte para fins de

entrega.

3.8. Da exigência de garantia da contratação:

3.8.1. Não haverá necessidade de exigência de garantia contratual.

3.9. Da exigência de carta de solidariedade:

Não se aplica.

4. Do prazo de vigência da Ata de Registro de Preçoe dos Contratos dela decorrentes

4.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de um ano, contado do primeiro dia

útil subsequenteà data de divulgação no Diário Oficial do Município de Maracaju/MS,e poderá

ser prorrogado por igual periodo, desde que comprovado queo preçoé vantajoso.

4.1.1. No prazo de validade da ata de registro de preçoo órgão ou entidade não poderá participar

em outra ata que tenhao mesmo objeto desta contratação, conforme determinao inciso VIII do

art. 82 da Lei Federal n° 14.133, de 2021.

4.2.O prazo de duração dos contratos, decorrentes da ARP, não se confunde com o prazo de

vigência da própria ata (previsto no subitem 4.1), estando aquele primeiro submetido ao disposto

no CapítuloV do Título III da Lei Federal n° 14.133, de 2021.

4.2.1.O contratoa que se refereo subitem 4.2 teráo prazo de vigência da contratação fixado

quando de sua formalização, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, observadas as

condições previstas naquele instrumento.

4.2.1.1.O fornecimento de bensé enquadrado como continuado, conforme pormenorizado em

tópico especifico dos Estudos Técnicos Preliminares (descrição da solução como um todo), onde

restou demonstrada quea vigência plurianual ser mais vantajosa economicamente, na forma

como determinao incisoI do artigo 106 da Lei n° 14.133, de 2021.

4.3. O instrumento do contrato conteráo detalhamento das regras que serão aplicadas em

relaçãoà vigência da contratação.

5. MODELO DEEXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. Condsôes de entrega/execução

5.1.1 Cada entrega/execução deverá ser efetuada medianteo instrumento de solicitação por

escrito, formalizado pelo gerenciador, através de Solicitação de Fornecimento (SF), na formae

prazo especificado no item 5.1.2 do presente Termo de Referência.

5.1.2. O prazo de entrega/execuçãoé de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da

Solicitação de Fornecimento, em remessa única

5.2. Do locale horário de entrega/execução:

5.2.1.A entrega/execução do bem/serviço deverá ocorrer no Almoxarifado Central situadoà Rua:

Joaquim Ferreira Azambuja, N° 224, Vila Juquita, CEP: 79150-000, de segunda-feiraà sexta-

feira, em dias úteis, no horário das 07h às 10h30mine 13h às 16h30min.

5.2.2. Caso não seja possívela entrega na data assinalada, o fornecedor registrado deverá

comunicar as suas razões, com a devida comprovação, com pelo menos 05 (cinco) dias de

antecedência, para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas as

situações de caso fortuitoe força maior.
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união de concorrentes que poderiam muito bem disputar entre si, violando, por via transversa, o 
princípio da competitividade, atingindo ainda a vantajosidade buscada pela Administração. 

Por todo exposto, no presente processo, não será permitida a participação de empresas em 
regime de consórcio 

3.7. Da subcontratação 

3.7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, exceto o transporte para fins de 
entrega. 

3.8. Da exigência de garantia da contratação: 

3.8.1. Não haverá necessidade de exigência de garantia contratual. 

3.9. Da exigência de carta de solidariedade: 

Não se aplica. 

4. Do prazo de vigência da Ata de Registro de Preço e dos Contratos dela decorrentes  

4.1.  O prazo de vigência da ata de registro de preços será de um ano, contado do primeiro dia 
útil subsequente à data de divulgação no Diário Oficial do Município de Maracaju/MS, e poderá 
ser prorrogado por igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso. 

4.1.1. No prazo de validade da ata de registro de preço o órgão ou entidade não poderá participar 
em outra ata que tenha o mesmo objeto desta contratação, conforme determina o inciso VIII do 
art. 82 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

4.2. O prazo de duração dos contratos, decorrentes da ARP, não se confunde com o prazo de 
vigência da própria ata (previsto no subitem 4.1), estando aquele primeiro submetido ao disposto 
no Capítulo V do Título III da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

4.2.1. O contrato a que se refere o subitem 4.2 terá o prazo de vigência da contratação fixado 
quando de sua formalização, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, observadas as 
condições previstas naquele instrumento. 

4.2.1.1. O fornecimento de bens é enquadrado como continuado, conforme pormenorizado em 
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares (descrição da solução como um todo), onde 
restou demonstrada que a vigência plurianual ser mais vantajosa economicamente, na forma 
como determina o inciso I do artigo 106 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.3. O instrumento do contrato conterá o detalhamento das regras que serão aplicadas em 
relação à vigência da contratação. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. Condições de entrega/execução 

5.1.1 Cada entrega/execução deverá ser efetuada mediante o instrumento de solicitação por 
escrito, formalizado pelo gerenciador, através de Solicitação de Fornecimento (SF), na forma e 
prazo especificado no item 5.1.2 do presente Termo de Referência.  

5.1.2. O prazo de entrega/execução é de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da 
Solicitação de Fornecimento, em remessa única  

5.2. Do local e horário de entrega/execução:  

5.2.1. A entrega/execução do bem/serviço deverá ocorrer no Almoxarifado Central situado à Rua: 
Joaquim Ferreira Azambuja, Nº 224, Vila Juquita, CEP: 79150-000, de segunda-feira à sexta-
feira, em dias úteis, no horário das 07h às 10h30min e 13h às 16h30min. 

5.2.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, o fornecedor registrado deverá 
comunicar as suas razões, com a devida comprovação, com pelo menos 05 (cinco) dias de 
antecedência, para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas as 
situações de caso fortuito e força maior. 
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5.2.3. O fornecedor registrado obriga-se a entregar o objeto em conformidade com as

especificações descritas na Proposta de Preçose neste Termo de Referência, sendo de sua

inteira responsabilidadea substituição, caso não esteja em conformidade com as referidas

especificações.

5.2.4. Todas as despesas relativasà entregae transporte do(s) objeto(s) licitado(s), bem como

todos os impostos, taxase demais despesas decorrentes do fornecimento correrão por conta

exclusiva do fornecedor registrado.

5.2.5. Os objetos deverão serentregues embalados, de formaa não serem danificados durante

as operações de transportee descarga no local da entrega.

5.3. Condiçôes de recebimento ou execução do Objeto

5.3.1. As regras para os recebimentos provisórioe definitivo estão contidas no Plano Básico de

Fiscalização — PBF, devidamente publicado no sitio eletrônico podendo serencontrado no link

abaixo:https://www.maracaju.ms.gov.br/Iicitacoes/catalogo-de-padronizacao.

5.3.2. Conforme os normativos mencionados no item anterior, os bens/produtos ou serviços

serão recebidos provisoriamente, no prazo de 03 (três) dias do recebimento do documento fiscal

respectivo, pelo(a) responsável pelo acompanhamentoe fiscalização do contrato, mediantea

formalização de modelo padronizado de recebimentoe verificação de conformidade do objeto

com as especificações constantes neste Termo de Referênciae na proposta.

5.3.2.1. Bens/produtos ou serviços de até ’/‹ do valor de pequena despesa ou de objetos sem

complexidade, de baixo valore de fácil conferência de quantidadee qualidade, poderão ser

recebidos medianteo ateste no verso do documento fiscal respectivo.

5.3.3. Os bens/produtos ou serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em

desacordo com as especificações constantes no Termo de Referênciae da proposta, devendo

sersubstituídos no prazo descrito no item 5.5,a contar da notificação do fornecedor registrado,

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades

5.3.4 Os bens/produtos ou serviços serão recebidos definitivamente, por servidor ou comissão

designada pela autoridade competente, mediante termo padronizado no prazo de 05 (cinco) dias,

contados do recebimento provisório.

5.3.5.O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

justificada, por igual periodo, quando houver necessidade de diligências paraa aferição do

atendimento das exigências contratuais.

5.3.6. No caso de controvérsia sobrea execução do objeto, quantoa dimensão, qualidadee

quantidade,a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento, nos

termos do art. 143 da Lei 14.133/2021, comunicando-seà empresa para emissão de Nota Fiscal

no que diz respeitoà parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidaçãoe

pagamento.

5.3.7O recebimento provisório ou definitivo não excluiráa responsabilidade civil pela solideze

pela segurança do serviço/fornecimento, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita

execução do contrato.

5.4. Da forma de garantia, condiçoes de manutençãoe assistência técnica:

5.4.1.O prazo de garantiaa ser atendidoé o constante do Código de Defesa do Consumidor -

Lei n° 8.078/1990.

5.4.2. A garantia será prestada com vistasa manter os equipamentos/produtos ou serviços

fornecidos em perfeitas condições de uso, sem custo adicional parao gerenciador.

5.5. Do prazo paraa substituição no caso de defeito:

5.5.1. Uma vez notificado,o fornecedor registrado realizaráa reparação ou substituição dos

bens/ produtos ou serviços que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 05 (cinco) dias,
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5.2.3. O fornecedor registrado obriga-se a entregar o objeto em conformidade com as 
especificações descritas na Proposta de Preços e neste Termo de Referência, sendo de sua 
inteira responsabilidade a substituição, caso não esteja em conformidade com as referidas 
especificações. 

5.2.4. Todas as despesas relativas à entrega e transporte do(s) objeto(s) licitado(s), bem como 
todos os impostos, taxas e demais despesas decorrentes do fornecimento correrão por conta 
exclusiva do fornecedor registrado.  

5.2.5. Os objetos deverão ser entregues embalados, de forma a não serem danificados durante 
as operações de transporte e descarga no local da entrega. 

5.3. Condições de recebimento ou execução do Objeto 

5.3.1. As regras para os recebimentos provisório e definitivo estão contidas no Plano Básico de 
Fiscalização – PBF, devidamente publicado no sitio eletrônico podendo ser encontrado no link 
abaixo:https://www.maracaju.ms.gov.br/licitacoes/catalogo-de-padronizacao.  

5.3.2. Conforme os normativos mencionados no item anterior, os bens/produtos ou serviços 
serão recebidos provisoriamente, no prazo de 03 (três) dias do recebimento do documento fiscal 
respectivo, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante a 
formalização de modelo padronizado de recebimento e verificação de conformidade do objeto 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

5.3.2.1. Bens/produtos ou serviços de até ¼ do valor de pequena despesa ou de objetos sem 
complexidade, de baixo valor e de fácil conferência de quantidade e qualidade, poderão ser 
recebidos mediante o ateste no verso do documento fiscal respectivo. 

5.3.3. Os bens/produtos ou serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e da proposta, devendo 
ser substituídos no prazo descrito no item 5.5, a contar da notificação do fornecedor registrado, 
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades 

5.3.4 Os bens/produtos ou serviços serão recebidos definitivamente, por servidor ou comissão 
designada pela autoridade competente, mediante termo padronizado no prazo de 05 (cinco) dias, 
contados do recebimento provisório. 

5.3.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 

5.3.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e 
quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento, nos 
termos do art. 143 da Lei 14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal 
no que diz respeito à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento. 

5.3.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço/fornecimento, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato. 

5.4. Da forma de garantia, condições de manutenção e assistência técnica: 

5.4.1. O prazo de garantia a ser atendido é o constante do Código de Defesa do Consumidor - 
Lei nº 8.078/1990.  

5.4.2. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos/produtos ou serviços 
fornecidos em perfeitas condições de uso, sem custo adicional para o gerenciador.  

5.5. Do prazo para a substituição no caso de defeito: 

5.5.1. Uma vez notificado, o fornecedor registrado realizará a reparação ou substituição dos 
bens/ produtos ou serviços que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 05 (cinco) dias, 
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contadosa partir da data de retirada do mesmo dasdependências da Administração pela

assistência técnica autorizada.

5.5.2.O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá serprorrogado uma

única vez, por igual periodo, mediante solicitação escritae justificada do fornecedor registrado,

aceita pelo gerenciador.

6. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃOE PAGAMENTO

6.1. Paraa medição do objeto, sendoo caso de cronograma de execução, este será anexo do

contratoe deverá ser observado no processo de fiscalização.

6.2. Recebidaa Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente deverão ser observadas

as seguintes informações:

a) número do contrato ou número do empenho;

b) número do processo;

c) número da licitação;

6.3. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até vinte dias úteis, contados da

finalização da liquidação da despesa, conforme previsto no subitem 6.5.

6.4. O documento de cobrança do fornecedor registrado será mediante nota fiscal/fatura, cujo

crédito será realizado na conta corrente indicada pelo fornecedor registrado.

6.5. Recebidaa Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correráo prazo de dez

dias úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual periodo

6.6. Será considerada data do pagamentoo diaem que constar como emitidaa ordem bancária

para pagamento.

6.7. Se for constatado erro ou irregularidade na nota fiscal/fatura,o gerenciador,a seu critério,

poderá devolvê-la para as devidas correções, ou aceitá-la, com a glosa da parte que considerar

indevida, nesta hipótese,o prazo para pagamento iniciar-se-á apósa regularização da situação

ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus parao gerenciador.

6.8. Na hipótese de devolução,a nota fiscal/fatura será considerada como nãoapresentada,

para fins de atendimento das condições contratuais.

6.9. O gerenciador não pagará, sem que tenha autorização prévia e formal, qualquer

compromisso que Ihevenhaa sercobrado diretamente por terceiros, sejam ou não instituições

financeiras.

6.10. Os eventuais encargos financeiros, processuaise outros, decorrentes da inobservância,

pelo fornecedor registrado, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

6.11. Haverá, sempre que necessário,a retençãoe tributos federaise municipais na forma da

legislação em vigor, devendo constar na nota fiscal as informações correspondentes.

6.12. Caso se constate erro ou irregularidade na nota fiscal/fatura,o GERENCIADOR notificará

o fornecedor registrado, com as exposições de todas as falhas identificadas para quea mesma

proceda as correções necessárias. Nesse caso,o prazo para efetivação do pagamento será

interrompido, reiniciandoa contagem no momento em que forem sanadas as irregularidades,

não acarretando qualquer ônusa Administração.

6.12.1. O fornecedor registrado, durante todaa execução, deverá manter todas as condições

de habilitaçãoe qualificação exigidas na licitação.

6.12.1.1. Constatadaa situação de irregularidade em quaisquer das certidões,o fornecedor

registrado será notificado, por escrito, sem prejuízo do pagamento pelo objeto já executado, para,

no prazo de5 (cinco) dias úteis, regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa,

em processo administrativo instaurado para esse fimespecífico.

6.12.1.2. O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que tratao subitem

6.12.1.1. poderá ser prorrogado uma veze por igual periodo,a critério do gerenciador.
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contados a partir da data de retirada do mesmo das dependências da Administração pela 
assistência técnica autorizada. 

5.5.2. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma 
única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do fornecedor registrado, 
aceita pelo gerenciador. 

6. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO  
6.1. Para a medição do objeto, sendo o caso de cronograma de execução, este será anexo do 
contrato e deverá ser observado no processo de fiscalização. 

6.2. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente deverão ser observadas 
as seguintes informações:  

a) número do contrato ou número do empenho;  

b) número do processo;  

c) número da licitação; 

6.3. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até vinte dias úteis, contados da 
finalização da liquidação da despesa, conforme previsto no subitem 6.5. 

6.4. O documento de cobrança do fornecedor registrado será mediante nota fiscal/fatura, cujo 
crédito será realizado na conta corrente indicada pelo fornecedor registrado.  

6.5. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 
dias úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período 

6.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

6.7. Se for constatado erro ou irregularidade na nota fiscal/fatura, o gerenciador, a seu critério, 
poderá devolvê-la para as devidas correções, ou aceitá-la, com a glosa da parte que considerar 
indevida, nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação 
ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o gerenciador. 

6.8. Na hipótese de devolução, a nota fiscal/fatura será considerada como não apresentada, 
para fins de atendimento das condições contratuais. 

6.9. O gerenciador não pagará, sem que tenha autorização prévia e formal, qualquer 
compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, sejam ou não instituições 
financeiras. 

6.10. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, 
pelo fornecedor registrado, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade. 

6.11. Haverá, sempre que necessário, a retenção e tributos federais e municipais na forma da 
legislação em vigor, devendo constar na nota fiscal as informações correspondentes.  

6.12. Caso se constate erro ou irregularidade na nota fiscal/fatura, o GERENCIADOR notificará 
o fornecedor registrado, com as exposições de todas as falhas identificadas para que a mesma 
proceda as correções necessárias. Nesse caso, o prazo para efetivação do pagamento será 
interrompido, reiniciando a contagem no momento em que forem sanadas as irregularidades, 
não acarretando qualquer ônus a Administração. 

6.12.1.  O fornecedor registrado, durante toda a execução, deverá manter todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

6.12.1.1.  Constatada a situação de irregularidade em quaisquer das certidões, o fornecedor 
registrado será notificado, por escrito, sem prejuízo do pagamento pelo objeto já executado, para, 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, 
em processo administrativo instaurado para esse fim específico. 

6.12.1.2.  O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o subitem 
6.12.1.1. poderá ser prorrogado uma vez e por igual período, a critério do gerenciador. 
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6.12.1.3. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o

gerenciador deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal

e trabalhista quantoà inadimplência do prestador, bem como quantoà existência de pagamento

a serefetuado pela Administração, para que sejam acionados os meios pertinentese necessários

para garantiro recebimento de seus créditos.

6.12.1.4. Persistindoa irregularidade,o gerenciador, em decisão fundamentada, deverá aplicar

a penalidade cabível nos autos do processo administrativo correspondente.

6.13. Será efetuada a glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate queo fornecedor registrado:

6.13.1. não produziu os resultados acordados ou deixe de executar as atividades ou não as

executou com a qualidade mínima exigida.

6.14. Em se tratando de execução de recursos da União decorrente de transferência voluntária,

as regras de pagamento atenderão ao regramento próprio editado por aquele ente.

6.15. O fornecedor registrado deverá observara forma de remessa da NFe demais documentos

que devem acompanhá-la, no Plano Básico de Fiscalização.

7. DO PLANO DE FISCALIZAÇÃO/GESTÃO DO CONTRATO

7.1. Nos termos do art. 117 da Lei n° 14.133/2021, será designado representante para

acompanhare fiscalizara execução da contratação, anotando em registro próprio todas as

ocorrências relacionadas,e determinandoo que for necessárioà regularização de falhas ou

defeitos observados.

7.2. O fiscal de contrato desenvolverá as suas atribuições na conformidade do Plano de

Fiscalizaçãoe para facilitação da fiscalizaçãoe a gestão do contrato,o municipio desenvolveuo

Plano Básico de Fiscalização, inserindo as açõesa serem adotadas pela equipe de fiscalização,

visando inibira incidência dos riscos comunsa todo objeto, devidamente inserido no item

“gerenciamento de riscos” do relatório do estudo técnico.

7.3. Os interessados poderão consultaro Plano Básico de Fiscalização — PBF no endereço

eletrônico abaixo para acesso às disposições do processo de fiscalização (equipe de

fiscalização, forma de recebimentos provisório/definitivo, notificação, dentre outros), não

podendoo fornecedor registrado alegar desconhecimento do PBF, constandoo instrumento

publicado no sítio oficial do municipio, no link

https://www.maraca|u.ms.qov.br/portal/arquivos/1/19/100/0/0/0/0/0.

7.4. Paraa efetividadee eficiência da execuçãoo fornecedor registrado deverá apresentar

preposto devidamente qualificadoe manter atualizadoo seu contato eletrônico, sendo quea

comunicação entrea equipe de fiscalizaçãoe o preposto se dará principalmente por via de e-

mail informados no contrato, sendo de responsabilidade do fornecedor registrado mantero

endereço eletrônico atualizado.

7.5. Havendo ações especificas ao objeto necessárias à fiscalização do contrato, estas

constarão do item “Do Gerenciamento de Riscos” no relatório do ETP, se foro caso,e na minuta

do contrato.

8.DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

8.1.A licitação será formada porÚnico item, observadaa cota divisível (LC N° 123/06).

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na

modalidade PREGÃO, soba forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento

MENOR PREÇO.

8.2. Das Exigências de Habilitação/Proposta

Conforme estudo técnico preliminar, além dos documentos geraisa constarem do Edital não

foram identificados documentos específicos parao objeto.

9. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

 
 

                                           ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
MUNICÍPIO DE MARACAJU 

SUPERVISÃO DE LICITAÇÃO E CONTRATO 
 
 

PROCESSO N° 5.077/2024 

FLS:     113 

RUB:  

6.12.1.3.  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
gerenciador deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 
e trabalhista quanto à inadimplência do prestador, bem como quanto à existência de pagamento 
a ser efetuado pela Administração, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos. 

6.12.1.4.  Persistindo a irregularidade, o gerenciador, em decisão fundamentada, deverá aplicar 
a penalidade cabível nos autos do processo administrativo correspondente. 

6.13. Será efetuada a glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o fornecedor registrado: 

6.13.1. não produziu os resultados acordados ou deixe de executar as atividades ou não as 
executou com a qualidade mínima exigida. 

6.14. Em se tratando de execução de recursos da União decorrente de transferência voluntária, 
as regras de pagamento atenderão ao regramento próprio editado por aquele ente. 

6.15. O fornecedor registrado deverá observar a forma de remessa da NF e demais documentos 
que devem acompanhá-la, no Plano Básico de Fiscalização. 

7. DO PLANO DE FISCALIZAÇÃO/GESTÃO DO CONTRATO 

7.1. Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a execução da contratação, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas, e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 
defeitos observados. 

7.2. O fiscal de contrato desenvolverá as suas atribuições na conformidade do Plano de 
Fiscalização e para facilitação da fiscalização e a gestão do contrato, o município desenvolveu o 
Plano Básico de Fiscalização, inserindo as ações a serem adotadas pela equipe de fiscalização, 
visando inibir a incidência dos riscos comuns a todo objeto, devidamente inserido no item 
“gerenciamento de riscos” do relatório do estudo técnico. 

7.3. Os interessados poderão consultar o Plano Básico de Fiscalização – PBF no endereço 
eletrônico abaixo para acesso às disposições do processo de fiscalização (equipe de 
fiscalização, forma de recebimentos provisório/definitivo, notificação, dentre outros), não 
podendo o fornecedor registrado alegar desconhecimento do PBF, constando o instrumento 
publicado no sítio oficial do município, no link 
https://www.maracaju.ms.gov.br/portal/arquivos/1/19/100/0/0/0/0/0. 

7.4. Para a efetividade e eficiência da execução o fornecedor registrado deverá apresentar 
preposto devidamente qualificado e manter atualizado o seu contato eletrônico, sendo que a 
comunicação entre a equipe de fiscalização e o preposto se dará principalmente por via de e-
mail informados no contrato, sendo de responsabilidade do fornecedor registrado manter o 
endereço eletrônico atualizado. 

7.5. Havendo ações específicas ao objeto necessárias à fiscalização do contrato, estas 
constarão do item “Do Gerenciamento de Riscos” no relatório do ETP, se for o caso, e na minuta 
do contrato. 

8.DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

8.1. A licitação será formada por único item, observada a cota divisível (LC Nº 123/06). 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento 
MENOR PREÇO. 

8.2. Das Exigências de Habilitação/Proposta 

Conforme estudo técnico preliminar, além dos documentos gerais a constarem do Edital não 
foram identificados documentos específicos para o objeto. 

9. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

https://www.maracaju.ms.gov.br/portal/arquivos/1/19/100/0/0/0/0/0
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9.1 O valor total estimado da contrataçãoé R$ 245.880,00 (duzentose quarentae cinco mil

oitocentose oitenta reais), conforme valor unitário referencial discriminado no item 1.2 deste

instrumento, que foi apurado pelo em pesquisa de mercado.

10 DO REAJUSTE

10.1 Os preços inicialmente contratados são fixose irreajustáveis no prazo de um ano contado

da data da elaboração do valor estimado da contratação.

10.2. Apóso interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, de acordo com a

variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) (exclusivamente

para as obrigações iniciadase concluídas apósa ocorrência da anualidade).

10.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro,o interregno mínimo de um ano será contadoa

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

10.4. Casoo índice estabelecido para reajustamento venhaa serextinto ou de qualquer forma

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição,o que viera ser determinado pela

legislação então em vigor.

10.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

10.6.O reajuste poderá ser realizado por simples apostilamento.

11 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

11.1. Por se tratar de sistema de registro de preçoa dotação orçamentária será informada na

utilização da ata, casoo objeto contempleo disposto no artigo 37, “j“ do Decreto Municipal n°

333/2023.

12 — INFRAÇÕESE SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Depois de celebrado a Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado será

responsabilizado administrativamente pelas infrações descritas neste Termo de Referência.

12.1.1.A disciplina das infrações cometidas no procedimento licitatório deve observaro disposto

no Edital.

12.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021,o fornecedor

registrado que:

12.2.1. der causaà inexecução parcial do Contrato/Ata;

12.2.2. der causaà inexecução parcial do Contrato/Ata que cause grave danoà Administração

ou ao funcionamento dos serviços pÚblicos ou ao interesse coletivo;

12.2.3. der causaà inexecução total do Contrato/Ata;

12.2.4. ensejaro retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

12.2.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durantea execução do

Contrato/Ata;

12.2.6. praticar ato fraudulento na execução do Contrato/Ata;

12.2.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

12.2.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n° 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2.9. entregar objeto com vícios ou defeitos ocultos que o tornem impróprio ao uso a que é

destinado, ou diminuam-lheo valor ou, ainda, fora das especificações contratadas;

12.3. Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021,a Administração poderá, garantidaa prévia defesa,

aplicar ao fornecedor registrado as sanções previstas nos incisos I, II, IIIe IV do art. 156.
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9.1 O valor total estimado da contratação é R$ 245.880,00 (duzentos e quarenta e cinco mil 
oitocentos e oitenta reais), conforme valor unitário referencial discriminado no item 1.2 deste 
instrumento, que foi apurado pelo em pesquisa de mercado.  

10 DO REAJUSTE 

10.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data da elaboração do valor estimado da contratação. 

10.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, de acordo com a 
variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) (exclusivamente 
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade). 

10.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

10.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 

10.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

10.6. O reajuste poderá ser realizado por simples apostilamento.  

11 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

11.1.  Por se tratar de sistema de registro de preço a dotação orçamentária será informada na 
utilização da ata, caso o objeto contemple o disposto no artigo 37, “j” do Decreto Municipal nº 
333/2023.  

12 – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Depois de celebrado a Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado será 
responsabilizado administrativamente pelas infrações descritas neste Termo de Referência. 

12.1.1. A disciplina das infrações cometidas no procedimento licitatório deve observar o disposto 
no Edital. 

12.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o fornecedor 
registrado que: 

12.2.1. der causa à inexecução parcial do Contrato/Ata; 

12.2.2. der causa à inexecução parcial do Contrato/Ata que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

12.2.3. der causa à inexecução total do Contrato/Ata; 

12.2.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

12.2.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
Contrato/Ata; 

12.2.6. praticar ato fraudulento na execução do Contrato/Ata; 

12.2.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

12.2.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2.9. entregar objeto com vícios ou defeitos ocultos que o tornem impróprio ao uso a que é 
destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas; 

12.3. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar ao fornecedor registrado as sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do art. 156. 
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12.3.1. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à

penalidade de multa compensatória.

Sanção de Multa

12.4. Será aplicada MULTA MORATÓRIA nashipóteses de atraso injustificado na execução do

contrato, na seguinte forma:

12.4.1. de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobreo valor da parcela inadimplida,

atéo limite de 20% (vinte por cento);

12.4.2. de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobreo valor total do contrato, atéo

máximo de 20% (vinte por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação,

suplementação ou reposição da garantia.

12.4.2.1.O atraso superiora 30 (trinta) dias autorizaa Administraçãoa promovera extinção do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõeo

incisoI do art. 137 da Lei n° 14.133, de 2021.

12.5. A MULTA COMPENSATÓRIA será aplicada nas hipóteses de descumprimento de

obrigações contratuais ou nos casos decorrentes de atos praticados no procedimento licitatório,

por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal n° 14.133, de

2021, sendo estabelecida em razão do grau de importância da obrigação desatendida,

objetivando-sea compensação das eventuais perdas nas quaisa Administração tenha incorrido,

nos percentuais estabelecidos no Decreto n° 16.189, de 17 de maio de 2023:

Infração (Subitens) Percentual da multa

12.2.1.

122.2.

12.2.3.

12.2.4.

12.2.5.

12.2.7.

12.2.8.

12.2.9.

20% (vinte por cento) sobre o valor da

parcela do objeto não executada

de 20% (vinte por cento)a 30% (trinta por

12.2.6. cento) sobreo valor contratado

12.5.1. Na hipótese do subitem 12.2.1, a sanção de multa compensatória poderá atingiro

percentual de até 30% (trinta por cento) sobreo valor da parcela do objeto não executada, nas

hipóteses de que tratao §3° art. 156 da Lei Federal 14.133/2021.

12.6. As penalidades de multa moratóriae multa compensatória não serão cumuladas.

12.7.A multa moratória poderá ser convertida em multa compensatória, observadoo disposto

no art. 162 da Lei Federal n° 14.133, de 2021.

12.8. Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas junto ao órgão competente, no prazo

de até 20 (vinte) dias úteis, contados de sua publicação no Diário Oficial do Município, podendo,

ainda, ser descontadas de qualquer fatura ou crédito existente,a critério da licitante.

12.9. Se a multa aplicadae as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Administração ao fornecedor registrado, além da perda desse valor,

a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
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12.3.1. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa compensatória. 

Sanção de Multa  

12.4. Será aplicada MULTA MORATÓRIA nas hipóteses de atraso injustificado na execução do 
contrato, na seguinte forma: 

12.4.1. de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 20% (vinte por cento); 

12.4.2. de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o 
máximo de 20% (vinte por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia.  

12.4.2.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso I do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.5. A MULTA COMPENSATÓRIA será aplicada nas hipóteses de descumprimento de 
obrigações contratuais ou nos casos decorrentes de atos praticados no procedimento licitatório, 
por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 
2021, sendo estabelecida em razão do grau de importância da obrigação desatendida, 
objetivando-se a compensação das eventuais perdas nas quais a Administração tenha incorrido, 
nos percentuais estabelecidos no Decreto nº 16.189, de 17 de maio de 2023: 

Infração (Subitens) Percentual da multa 

12.2.1. 

 

20% (vinte por cento) sobre o valor da 
parcela do objeto não executada 

12.2.2. 

12.2.3. 

12.2.4. 

12.2.5. 

12.2.6. 

12.2.7. 

12.2.8. 

12.2.9. 

de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por 
cento) sobre o valor contratado 

12.5.1. Na hipótese do subitem 12.2.1, a sanção de multa compensatória poderá atingir o 
percentual de até 30% (trinta por cento) sobre o valor da parcela do objeto não executada, nas 
hipóteses de que trata o §3º art. 156 da Lei Federal 14.133/2021.  

12.6. As penalidades de multa moratória e multa compensatória não serão cumuladas. 

12.7. A multa moratória poderá ser convertida em multa compensatória, observado o disposto 
no art. 162 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

12.8. Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas junto ao órgão competente, no prazo 
de até 20 (vinte) dias úteis, contados de sua publicação no Diário Oficial do Município, podendo, 
ainda, ser descontadas de qualquer fatura ou crédito existente, a critério da licitante. 

12.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao fornecedor registrado, além da perda desse valor, 
a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
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Sansao de impedimento de licitare contratar

12.10. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável, em

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.2.2, 12.2.3e 12.2.4, quando

não se justificara imposição de penalidade mais grave,e impediráo responsável de licitare

contratar no âmbito da AdministraçãO PÚblica diretae indireta com o Municipio, pelo prazo

máximo de3 (três) anos, obedecidaa seguinte gradação, definida noo §4° art. 156 da Lei Federal

14.133/2021:

Infração (Subitens) Pena

12.2.2. impedimento pelo periodo de até dois anos

12.2.3. impedimento pelo periodo de até três anos

12.2.4. impedimento pelo período de até um ano

Sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

12.11. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao

responsável, em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.2.5, 12.2.6,

12.2.7e 12.2.8, pelo prazo minimo de3 (três) anose máximo de6 (seis) anos, obedecidaa

seguinte gradação, definida noo §5° art. 156 da Lei Federal 14.133/2021.

Infração (Subitens) Pena

12.2.6.

12.2.8.

12.2.5. declaração de inidoneidade de até cinco anos

12.2.7. declaração de inidoneidade de até seis anos

12.12. Será aplicadaa sanção de que tratao subitem 12.11 deste Termo de Referência nas

infrações administrativas previstas nos itens 12.2.2, 12.2.3e 12.2.4 que justifiquema imposição

de penalidade mais grave quea sanção de impedimento de licitare contratar.

Processo Administrativo Sancionador

12.13O procedimento para aplicação das sanções seguiráo disposto no art. 158 da Lei Federal

14.133/2021.

13 — OBRIGAÇÕES DO ORGÃO GERENCIADOR, DO CONTRATANTE E

CONTRATADA (DOFORNECEDOR REGISTRADO DA ATA)

13.1. OBRIGAÇÕES DO ORGÃOGERENCIADOR, ÓRGÃO/ENTIDADE PARTICIPANTEE DO

FORNECEDOR REGISTRADO DA ATA:

13.1.1. Os direitose obrigações do órgão gerenciador, do fornecedor registrado da atae dos

órgãose entidades participantes são aqueles previstos na Ata de Registro de Preço.

 
 

                                           ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
MUNICÍPIO DE MARACAJU 

SUPERVISÃO DE LICITAÇÃO E CONTRATO 
 
 

PROCESSO N° 5.077/2024 

FLS:     116 

RUB:  

Sanção de impedimento de licitar e contratar 

12.10. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável, em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.2.2, 12.2.3 e 12.2.4, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta com o Município, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos, obedecida a seguinte gradação, definida no o §4º art. 156 da Lei Federal 
14.133/2021:  

Infração (Subitens) Pena 

12.2.2. impedimento pelo período de até dois anos 

12.2.3. impedimento pelo período de até três anos 

12.2.4. impedimento pelo período de até um ano 

 

Sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

 

12.11. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao 
responsável, em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.2.5, 12.2.6, 
12.2.7 e 12.2.8, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, obedecida a 
seguinte gradação, definida no o §5º art. 156 da Lei Federal 14.133/2021.  

 Infração (Subitens) Pena 

12.2.5. declaração de inidoneidade de até cinco anos 

12.2.6. 

12.2.7. 

12.2.8. 

declaração de inidoneidade de até seis anos 

12.12. Será aplicada a sanção de que trata o subitem 12.11 deste Termo de Referência nas 
infrações administrativas previstas nos itens 12.2.2, 12.2.3 e 12.2.4 que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar. 

 

Processo Administrativo Sancionador 

 

12.13 O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no art. 158 da Lei Federal 
14.133/2021. 

13 – OBRIGAÇÕES DO ORGÃO GERENCIADOR, DO CONTRATANTE E 
CONTRATADA (DO FORNECEDOR REGISTRADO DA ATA) 

13.1. OBRIGAÇÕES DO ORGÃO GERENCIADOR, ÓRGÃO/ENTIDADE PARTICIPANTE E DO 
FORNECEDOR REGISTRADO DA ATA: 

13.1.1. Os direitos e obrigações do órgão gerenciador, do fornecedor registrado da ata e dos 
órgãos e entidades participantes são aqueles previstos na Ata de Registro de Preço. 
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13.1.2. Celebradoo contrato em decorrência da ARP, os órgãose entidades participantes

passam a ser designados como “Contratantes” e do fornecedor registrado da ata como

“Contratada”,e estão sujeitos as obrigações descritas neste Termo de Referência.

13.2. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

13.2.1. São obrigações do Contratante:

13.2.2. Exigiro cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com

o instrumento convocatórioe seus anexos;

13.2.3. Recebero objeto no prazoe condições estabelecidas no Termo de Referência;

13.2.3. Notificara Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte,

às suas expensas;

13.2.4. Acompanhare fiscalizara execução do contratoe o cumprimento das obrigações pela

Contratada;

13.2.5. Comunicara empresa para emissão de Nota Fiscal no que diz respeitoà parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidaçãoe pagamento, quando houver

controvérsia sobrea execução do objeto, quantoà dimensão, qualidadee quantidade, conforme

o art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021;

13.2.6. Efetuaro pagamentoa Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto,

no prazo, formae condições estabelecidos no Termo de Referência;

13.2.7. Aplicara Contratada as sanções previstas na leie no instrumento convocatório;

13.2.8. Cientificaro órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando

do descumprimento de obrigações pela Contratada;

13.2.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçõese reclamações relacionadasà

execução do contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente

protelatórios ou de nenhum interesse paraa boa execução do ajuste;

13.2.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro

feitos pela contratada no prazo máximo de 15 (quinze) dias;

13.2.11. Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao início de processo

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (4º, do art. 137, da

Lei n° 14.133, de 2021).

13.2.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Contratada com terceiros, ainda que vinculadosà execução do contrato, bem como porqualquer

dano causadoa terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos

ou subordinados;

13.3. Com relaçãoà obrigação delineada no subitem 13.2.9 deste termo de referência, a

Administração teráo prazo de 05 (cinco) dias,a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir todas as solicitaçõese reclamações relacionadasà execução dos contratos regidos

pela Lei n° 14.133, de 2021, admitidaa prorrogação motivada, por igual período.

13.4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

13.4.1.A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes do instrumento convocatório

e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscose as despesas decorrentes

da boae perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigaçõesa seguir dispostas:

13.4.2. Responsabilizar-se pelos víciose danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código

de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

13.4.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens/ produtos ou serviços nos quais se
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13.1.2. Celebrado o contrato em decorrência da ARP, os órgãos e entidades participantes 
passam a ser designados como “Contratantes” e do fornecedor registrado da ata como 
“Contratada”, e estão sujeitos as obrigações descritas neste Termo de Referência. 

13.2. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

13.2.1. São obrigações do Contratante: 

13.2.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 
o instrumento convocatório e seus anexos; 

13.2.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

13.2.3. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas; 

13.2.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 
Contratada; 

13.2.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que diz respeito à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme 
o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

13.2.6. Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de Referência; 

13.2.7. Aplicar a Contratada as sanções previstas na lei e no instrumento convocatório;  

13.2.8. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando 
do descumprimento de obrigações pela Contratada; 

13.2.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

13.2.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pela contratada no prazo máximo de 15 (quinze) dias;  

13.2.11. Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (4º, do art. 137, da 
Lei nº 14.133, de 2021). 

13.2.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados; 

13.3. Com relação à obrigação delineada no subitem 13.2.9 deste termo de referência, a 
Administração terá o prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data do protocolo do requerimento, 
para decidir todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução dos contratos regidos 
pela Lei nº 14.133, de 2021, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

13.4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

13.4.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes do instrumento convocatório 
e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 
da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

13.4.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

13.4.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens/ produtos ou serviços nos quais se 



PROCESSO N°5.077/2024

FLS: 118

RUB:
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

MUNICÍPIO DE MARACAJU

SUPERVISÃO DE LICITAÇÃOE CONTRATO

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais

empregados;

13.4.4. Responsabilizar-se por todoe qualquer dano causadoà Administração ou terceiros, não

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução pelo

gerenciador, que ficará autorizadoa descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso

exigida,o valor correspondente aos danos sofridos;

13.4.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021)e prestar todo esclarecimento ou

informação por eles solicitados;

13.4.6. Indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter

comunicação com representante da Administração paraa gestão do contrato;

13.4.7. Manter durante todaa vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

13.4.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja

inadimplência não transferea responsabilidade ao gerenciadore não poderá oneraro objeto do

contrato;

13.4.9. Cumprir, durante todoo periodo de execução do contrato,a reserva de cargos prevista

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem

como asreservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021);

13.4.10. Paralisar, por determinação do gerenciador, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em riscoa segurança de pessoas ou bens

de terceiros;

13.4.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;

13.4.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores

futurose incertos, devendo complementá-los, casoo previsto inicialmente em sua proposta não

seja satisfatório parao atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021;

13.4.13. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,

as normas de segurança do gerenciador;

13.5. Com relaçãoà obrigação delineada no subitem 13.4.9 deste Termo de Referência, a

comprovação deverá se dar no prazo fixado pelo fiscal do contrato, hipótese em que deverá

indicar os empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.°

14.133, de 2021).

14. PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAE EMPRESA DE PEQUENO PORTE

14.1. Será aplicadaa Lei Complementar n. 123/2006 no presente certame no que couber.
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verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados; 

13.4.4. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução pelo 
gerenciador, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

13.4.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados; 

13.4.6. Indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter 
comunicação com representante da Administração para a gestão do contrato; 

13.4.7. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

13.4.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao gerenciador e não poderá onerar o objeto do 
contrato; 

13.4.9. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

13.4.10. Paralisar, por determinação do gerenciador, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros; 

13.4.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  

13.4.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

13.4.13. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do gerenciador; 

13.5. Com relação à obrigação delineada no subitem 13.4.9 deste Termo de Referência, a 
comprovação deverá se dar no prazo fixado pelo fiscal do contrato, hipótese em que deverá 
indicar os empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 
14.133, de 2021). 

14. PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

14.1. Será aplicada a Lei Complementar n. 123/2006 no presente certame no que couber. 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
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ANEXO ll

MODELO DEPROPOSTA DE PREÇOS

MUNICÍPIO DE MARACAJU

ÓRGÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° N°: PREGAO ELETRONICO N°

5.077/2024 031/2024

TIPO DE JULGAMENTO: MENOR

PREÇO

RAZÃO SOCIAL:

ENDEREÇO:

CIDADE/UF:

REPRESENTANTE LEGAL:

RG:

MENOR PREÇO POR ITEM

CEP:

E-mail:

BAIRRO:

CNPJ/CPF:

TELEFONE:

CPF:

PROPOSTA: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE COBERTORES (MANTA DE

MICROFIBRA)

ITEM
ESPECIFICAÇÃO

DO ITEM
UNIDADE QUANT.

Manta Produzida

em Microfibra,

Casal 100%

Poliéster, medindo

1 no mínimo 2,00x UN

1,80m, nas cores:

Lilas, Rosa, Preto,

Azul, Marrom ou

Vermelha.

Manta Produzida

em Microfibra,

Casal 100%

Poliéster, medindo

2 no minimo 2,00x UN

1,80m, nas cores:

Lilas, Rosa, Preto,

Azul, Marrom ou

Vermelha.

4.500

1.500

VALOR TOTAL

VALOR MARCA

UNITÁRIO OFERTADA
VALOR TOTAL

R$0,00
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

MUNICÍPIO DE MARACAJU 

ÓRGÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº Nº: 
5.077/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº  
031/2024 

TIPO DE JULGAMENTO: MENOR  

PREÇO 
MENOR PREÇO POR ITEM 

RAZÃO SOCIAL: CNPJ/CPF: 

ENDEREÇO: BAIRRO: 

CIDADE/UF: CEP: TELEFONE: 

REPRESENTANTE LEGAL: CPF: 

RG:  E-mail: 

PROPOSTA: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE COBERTORES (MANTA DE 
MICROFIBRA) 

ITEM 
ESPECIFICAÇÃO 

DO ITEM 
UNIDADE QUANT. 

VALOR 
UNITÁRIO 

MARCA 
OFERTADA 

VALOR TOTAL 

1 

Manta Produzida 
em Microfibra, 
Casal 100% 
Poliéster, medindo 
no mínimo 2,00 x 
1,80m, nas cores: 
Lilas, Rosa, Preto, 
Azul, Marrom ou 
Vermelha. 

UN 4.500    

2 

Manta Produzida 
em Microfibra, 
Casal 100% 
Poliéster, medindo 
no mínimo 2,00 x 
1,80m, nas cores: 
Lilas, Rosa, Preto, 
Azul, Marrom ou 
Vermelha. 

UN 1.500    

VALOR TOTAL R$ 0,00 
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O prazo de validade da propostaé de (

Nomedobanco indicado parao pagamento:

Prazo de entrega/execução:

Fornecimento/Ordem de Serviços.

) dias corridos.

, Agência: Conta Corrente:

dias úteis, contados do recebimento da Autorização de

*Prazo de Garantia: meses, contados da data de apresentação da proposta.

*se couber diante das exigências da contratação do objeto.

Declaro que examinei, conheçoe me submetoa todas as condições expressas no Editale seus anexos,

bem como verifiquei todas as especificações contidas, não havendo quaisquer discrepâncias nas

informações, nas condições de fornecimentoe documentos que dele fazem parte.

Declaro que o preço ofertado compreendea integralidade dos custos para atendimento dos direitos

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalhoe nos termos de ajustamento de conduta vigentes.

Declaro ainda que, estou ciente de todas as condições que possam de qualquer forma influir nos custos

diretos ou indiretos, assumindo total responsabilidade por erros ou omissões existentes nesta proposta,

bem como qualquer despesa relativaà realização integral de seu objeto.

Local - UF de

Representante Legal

de 20
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O prazo de validade da proposta é de ____ (___________) dias corridos.  

Nome do banco indicado para o pagamento: ____________,  Agência: _____________,     Conta Corrente: 
______________ . 

Prazo de entrega/execução: _____ dias úteis, contados do recebimento da Autorização de 
Fornecimento/Ordem de Serviços. 

*Prazo de Garantia: _______ meses, contados da data de apresentação da proposta.  

*se couber diante das exigências da contratação do objeto. 

Declaro que examinei, conheço e me submeto a todas as condições expressas no Edital e seus anexos, 
bem como verifiquei todas as especificações contidas, não havendo quaisquer discrepâncias nas 
informações, nas condições de fornecimento e documentos que dele fazem parte.  

Declaro que o preço ofertado compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes. 

Declaro ainda que, estou ciente de todas as condições que possam de qualquer forma influir nos custos 
diretos ou indiretos, assumindo total responsabilidade por erros ou omissões existentes nesta proposta, 
bem como qualquer despesa relativa à realização integral de seu objeto. 

 

 

   Local - UF___  de                        de 20___. 

  

 

 

___________________________________ 

Representante Legal 
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ANEXO III

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°.../202X

O MUNICÍPIO DE MARACAJU/MS, pessoa juridica de direito pÚblico interno, inscrita no CNPJ

sobn°03.442.597/0001-12, estabelecida no municipio de Maracaju, estado do Mato Grosso do

Sul, representado neste ato pelo Prefeito Municipal, JOSÉ MARCOS CALDERAN, brasileiro,

casado, portador do RG n.000.290.582 SEJUSP/MSe CPF n.°367.287.211-34, residentee

domiciliado na Alameda Calderan, n° 120, Bairro Cambarai, Maracaju/MS, com interveniência do

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, inscrito no CNPJ/MF n°01.740.441/0001-92,

neste ato, representado pela Secretária Municipal de Assistência Social, Sra. LEIZA KAREN

BARBOSA SILVA DE CARVALHO, portadora do RG n° 129.2308 SSP/MSe inscrita no CPF/MF

sobo n°980.215.401-68, residentee domiciliada na Rua Luciana Luzia da Conceição, n° 60 -

Cambaraí, na cidade de Maracaju/MS, doravante denominado INTERVENIENTE doravante

denominado ORGÃO GERENCIADORe o(s) fornecedor(es) abaixo qualificado(s), doravante

denominado(s) FORNECEDOR REGISTRADO DA ATA, resolvem firmara presente ATA DE

REGISTRO DE PREÇOS PARAAQUISIÇÃO DE COBERTORES (MANTA DE MICROFIBRA),

decorrente da licitação na modalidade Pregão Eletrônico n° 031/2024, processo n° 5.077/2024,

de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s),

atendendo às condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na

Lei n° 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto Municipal n° 333 de 22 de dezembro de 2023,

de3 de março de 2023e Decreto Federal n° 11.462 de 31 de março de 2023,e em conformidade

com as disposiçõesa seguir:

CLAUSULA PRIMEIRA — DAS PARTES

1.1. DETENTOR DA ATA: Empresa ............, pessoa juridica de direito privado, inscrita no

CNPJ/MF sobo n°............................, sediada na ..................................., neste ato representada

pelo Sr(a) .................................... (nomee função no fornecedor registrado data), conforme atos

constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos.

1.2. ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTOE FAZENDA

1.3. ÓRGÃOS E ENTIDADES PARTICIPANTES: Este instrumento, formalizado pelo

órgão/entidade gerenciador(a)e o fornecedor registrado da ata, objetiva atender às demandas

dosórgãose entidades demandantes/participantes do registro de preços, compreendendo:

Item/lote n° Órgãos/Entidades Unidade de medida Quantidade total

Participantes

1.4. ADERENTE DE PREÇO:A atade realização da sessão pública do pregão, contendoa

relação dos licitantes que aceitaram cotar os bens/produtos ou serviços com preços iguais aos

do licitante vencedor do certame, compõe anexoa esta Ata de Registro de Preços.

C LAUSULAS EGUN DA — DOO BJETO

2.1.O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, e as demais condições

ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:
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ANEXO III  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº .../202X 

 

O MUNICÍPIO DE MARACAJU/MS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 
sob nº 03.442.597/0001-12, estabelecida no município de Maracaju, estado do Mato Grosso do 
Sul, representado neste ato pelo Prefeito Municipal, JOSÉ MARCOS CALDERAN, brasileiro, 
casado, portador do RG n.000.290.582 SEJUSP/MS e CPF n.º 367.287.211-34, residente e 
domiciliado na Alameda Calderan, nº 120, Bairro Cambaraí, Maracaju/MS, com interveniência do 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, inscrito no CNPJ/MF n° 01.740.441/0001-92, 
neste ato, representado pela Secretária Municipal de Assistência Social, Sra. LEIZA KAREN 
BARBOSA SILVA DE CARVALHO, portadora do RG nº 129.2308 SSP/MS e inscrita no CPF/MF 
sob o nº 980.215.401-68, residente e domiciliada na Rua Luciana Luzia da Conceição, n° 60 - 
Cambaraí, na cidade de Maracaju/MS, doravante denominado INTERVENIENTE doravante 
denominado ORGÃO GERENCIADOR e o(s) fornecedor(es) abaixo qualificado(s), doravante 
denominado(s) FORNECEDOR REGISTRADO DA ATA, resolvem firmar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE COBERTORES (MANTA DE MICROFIBRA), 
decorrente da licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 031/2024, processo nº 5.077/2024, 
de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), 
atendendo às condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto Municipal nº 333 de 22 de dezembro de 2023, 
de 3 de março de 2023 e Decreto Federal nº 11.462 de 31 de março de 2023, e em conformidade 
com as disposições a seguir: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES  

1.1. DETENTOR DA ATA: Empresa ............, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº ............................, sediada na ..................................., neste ato representada 
pelo Sr(a) .................................... (nome e função no fornecedor registrado data), conforme atos 
constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos. 

1.2. ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E FAZENDA 

1.3. ÓRGÃOS E ENTIDADES PARTICIPANTES: Este instrumento, formalizado pelo 
órgão/entidade gerenciador(a) e o fornecedor registrado da ata, objetiva atender às demandas 
dos órgãos e entidades demandantes/participantes do registro de preços, compreendendo: 

Item/lote nº Órgãos/Entidades 
Participantes 

Unidade de medida Quantidade total 

    

    

    

1.4. ADERENTE DE PREÇO: A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a 
relação dos licitantes que aceitaram cotar os bens/produtos ou serviços com preços iguais aos 
do licitante vencedor do certame, compõe anexo a esta Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO  

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, e as demais condições 
ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 



Especificação
Item

X
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Marca Modelo Unidade de Quantidade Valor Un

(se exigida (se exigido no ”
f2d

'
dã

no edital) edital)

Classificação Geral

1a Empresa

2a Empresa

3a Empresa

2.1.1.O registro de que tratao subitem 2.1é composto pela unidade de contratação, sem a

indicação do totala ser eventualmente adquirido, conforme autorizao inciso do §3° do art. 82 da

Lei Federal n° 14.133/2021.

2.1.1.1. Nas contratações decorrentes desta ata de registro de preço, o quantitativoa ser

eventualmente adquirido ficará limitado ao valor máximo da despesa fixado no Termo de

Referência.

2.2.O presente instrumento caracteriza-se como um documento vinculativoe obrigacional, com

característica de compromisso para futura contratação dos itens indicados no subitem 2.1,

nas condições definidas no ato convocatório, seus anexos, propostas de preçose ata do Pregão

Eletrônico n° 031/2024, que integram este instrumento independente de transcrição, pelo prazo

de validade do registro.

2.3.A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições

estabelecidas, mas não obrigará os órgãose entidades participantesa contratar, facultadaa

realização de licitação especifica paraa aquisição pretendida, desde que devidamente motivada.

2.4. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entregae recebimento do

objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais

condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

2.5.A presente Ata de Registro de preço será regida pela Lei Federal n° 14.133, de 1º de abril

de 2021,e pelo Decreto Federal n° 11.462 de 31 de março de 2023.

C LAUSULATE RCE IRA— VIGEN CIAE PRORROG AÇAO

3.1.O prazo de vigência da ata de registro de preços será de um ano, contado do primeiro dia

útil subsequenteà data de divulgação no PNCP,e poderá ser prorrogado por igual período,

desde que comprovado queo preçoé vantajoso.

3.1.1.A prorrogação deverá estar acompanhada com a comprovação da vantagem do preço

registrado, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n.65 de 07 de julho de 2021, permitida

a negociação com o fornecedor registrado da ata desde que observadaa Cláusula Quarta deste

instrumento.

3.1.2. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá havera renovação

dos quantitativos registrados, atéo limite do quantitativo original, desde que justificado pelo órgão

gerenciador.

3.1.3.É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ARP.

CLAUSULA QUARTA - ALTERAÇAO OU ATUALIZAÇAO DOS PREÇOS REGISTRADOS

DA NEGOCIAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DE PREÇO

4.1. Na hipótese deo preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por

motivo superveniente,o órgão gerenciador convocaráo fornecedor para negociara redução do

preço registrado.
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Item 
X 

Especificação Marca  

(se exigida 
no edital) 

Modelo 

(se exigido no 
edital) 

Unidade de 
medida 

Quantidade Valor Un 

       

Classificação Geral 

1ª Empresa _________________________________________________________  

2ª Empresa _________________________________________________________   

3ª Empresa _________________________________________________________   

2.1.1. O registro de que trata o subitem 2.1 é composto pela unidade de contratação, sem a 
indicação do total a ser eventualmente adquirido, conforme autoriza o inciso do §3º do art. 82 da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 

2.1.1.1.  Nas contratações decorrentes desta ata de registro de preço, o quantitativo a ser 
eventualmente adquirido ficará limitado ao valor máximo da despesa fixado no Termo de 
Referência. 

2.2. O presente instrumento caracteriza-se como um documento vinculativo e obrigacional, com 
característica de compromisso para futura contratação dos itens indicados no subitem 2.1, 
nas condições definidas no ato convocatório, seus anexos, propostas de preços e ata do Pregão 
Eletrônico nº 031/2024, que integram este instrumento independente de transcrição, pelo prazo 
de validade do registro. 

2.3. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará os órgãos e entidades participantes a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada. 

2.4. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do 
objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

2.5. A presente Ata de Registro de preço será regida pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, e pelo Decreto Federal nº 11.462 de 31 de março de 2023.  

CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

3.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de um ano, contado do primeiro dia 
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período, 
desde que comprovado que o preço é vantajoso. 

3.1.1. A prorrogação deverá estar acompanhada com a comprovação da vantagem do preço 
registrado, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n.65 de 07 de julho de 2021, permitida 
a negociação com o fornecedor registrado da ata desde que observada a Cláusula Quarta deste 
instrumento. 

3.1.2. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação 
dos quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original, desde que justificado pelo órgão 
gerenciador. 

3.1.3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ARP. 

CLÁUSULA QUARTA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

DA NEGOCIAÇÃO PARA FINS DE REVISÃO DE PREÇO 

4.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 
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4.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado,o fornecedor

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de

penalidades administrativas.

4.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços

aos valores de mercadoe não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro

cancelado.

4.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações,o órgão gerenciador procederá ao cancelamento

da atade registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais

vantajosa.

4.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado,o gerenciador comunicará aos órgãose às

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que

avaliema conveniênciae a oportunidade de diligenciarem negociação com vistasà alteração

contratual, observadoo disposto no art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021.

4.2. Na hipótese deo preço de mercado tornar-se superior ao preço registradoe o fornecedor

não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao

gerenciadora alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que

supostamenteo impossibilite de cumpriro compromisso.

4.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a

documentação comprobatória oua planilha de custos que demonstrea inviabilidade do preço

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

4.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilizeo

preço registrado,o pedido será indeferido pelo órgão gerenciadore o fornecedor deverá cumprir

as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do

item 7.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021,e na legislação aplicável.

4.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior,o

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observadoo disposto no § 3º, art.18 do

Decreto Federal n° 11.462/2023.

4.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações,o órgão gerenciador procederá ao cancelamento

da atade registro de preços, nos termos do art. 29 do Decreto Federal n° 11.462/2023,e adotará

as medidas cabíveis paraa obtenção da contratação mais vantajosa.

4.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilizeo preço

registrado, conforme previsto no item 4.2e no item 4.2.1.o órgão gerenciador atualizaráo preço

registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

4.2.6. O órgão gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobrea efetiva alteração do preço registrado,

para que avaliema necessidade de alteração contratual, observadoo disposto no art. 124 da Lei

n° 14.133, de 2021.

CLAUSULA QUINTA SUBSTITUIÇAO DE MARCA OU MODELO DO PRODUTO

REGISTRADO

5.1.O órgão gerenciador poderá aceitar que o fornecedor registrado da ARP substituao produto

por outro de marca ou de modelo diferente daquele registrado na ARP, porcomprovado motivo

ou por fato supervenienteà licitaçãoe desde queo novo produto possua, comprovadamente,

desempenho e qualidade iguais ou superiores, não podendo haver majoração do preço

registrado.

5.2.A aceitação de que tratao subitem 5.1 poderá ser precedida de parecer técnico que ateste

as informações prestadas pelo fornecedor registrado da atae deverá ser consignada em Termo

Aditivoà ARP.
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4.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 
penalidades administrativas. 

4.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços 
aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 
cancelado.  

4.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento 
da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais 
vantajosa. 

4.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

4.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

4.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão gerenciador e o fornecedor deverá cumprir 
as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 
item 7.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

4.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no § 3º, art.18 do 
Decreto Federal nº 11.462/2023. 

4.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento 
da ata de registro de preços, nos termos do art. 29 do Decreto Federal nº 11.462/2023, e adotará 
as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

4.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 4.2 e no item 4.2.1. o órgão gerenciador atualizará o preço 
registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

4.2.6.  O órgão gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, 
para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA QUINTA - SUBSTITUIÇÃO DE MARCA OU MODELO DO PRODUTO 
REGISTRADO 

5.1. O órgão gerenciador poderá aceitar que o fornecedor registrado da ARP substitua o produto 
por outro de marca ou de modelo diferente daquele registrado na ARP, por comprovado motivo 
ou por fato superveniente à licitação e desde que o novo produto possua, comprovadamente, 
desempenho e qualidade iguais ou superiores, não podendo haver majoração do preço 
registrado. 

5.2. A aceitação de que trata o subitem 5.1 poderá ser precedida de parecer técnico que ateste 
as informações prestadas pelo fornecedor registrado da ata e deverá ser consignada em Termo 
Aditivo à ARP. 
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CLAUSULA SEXTA - DOS DIREITOSE OBRIGAÇOES DAS PARTES

6.1. São obrigações do ÓRGÃO GERENCIADOR:

6.1.1. remanejar os quantitativos da ata, observadoo disposto no art. 30 do Decreto Federal

n° 11.462/2023;

6.1.2. gerenciara ata de registro de preços;

6.1.3. conduzir as negociações para alteração ou atualização dos preços registrados;

6.1.4. deliberar quantoà adesão posterior de órgãose entidades que não tenham manifestado

interesse duranteo período de divulgação da IRP;

6.1.5. verificar, pelas informaçõesa que se referea alínea “a"do incisoI do caput do art. 8º, do

Decreto Federal n° 11.462/2023 se as manifestações de interesse em participar do registro de

preços atendem ao disposto no art. 3º do Decreto Federal n° 11.462/2023e indeferir os pedidos

que nãoo atendam;

6.1.6. aplicar, garantidos os princípios da ampla defesae do contraditório, as penalidades

decorrentes de infrações no procedimento licitatório ou na contratação diretae registrá-las no

SICAF;

6.1.7. aplicar, garantidos os princípios da ampla defesae do contraditório, as penalidades

decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços, em relaçãoà sua

demanda registrada, ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas

próprias contratações,e registrá-las no SICAF;e

6.1.8. aceitar, excepcionalmente,a prorrogação do prazo previsto no§ 2º do art. 31, nos termos

do disposto no§ 3º do art. 31 do Decreto Federal n° 11.462/2023.

6.2. SÃO OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOSE ENTIDADES PARTICIPANTES DA ATA:

6.2.1. tomar conhecimento da atade registro de preços, inclusive de eventuais alterações, para

o correto cumprimento de suas disposições;

6.2.2. assegurar-se, quando do uso da atade registro de preços, de que a contrataçãoa ser

realizada atenda aos seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados;

6.2.3. zelar pelos atos relativos ao cumprimento das obrigações assumidas pelo fornecedore

pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na atade

registro de preços ou de obrigações contratuais;

6.2.4. aplicar, garantidos os princípios da ampla defesae do contraditório, as penalidades

decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços, em relaçãoà sua

demanda registrada, ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas

próprias contratações, informar as ocorrências ao órgão gerenciadore registrá-las no SICAF;e

6.2.5. prestar as informações solicitadas pelo órgão gerenciador quantoà contrataçãoe à

execução da demanda destinada ao seu órgão ouà sua entidade.

CLAUSULA SETIMA — CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS

7.1.O órgão gerenciador deverá cancelaro PREÇO REGISTRADO dofornecedor registrado da

ata quando este:

I — for liberado na hipótese prevista no subitem 4.1.1.

II — descumprir as condições da ARP, sem justificativa aceitável;
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CLÁUSULA SEXTA - DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

6.1. São obrigações do ÓRGÃO GERENCIADOR: 

6.1.1.  remanejar os quantitativos da ata, observado o disposto no art. 30 do Decreto Federal 
nº 11.462/2023; 

6.1.2. gerenciar a ata de registro de preços; 

6.1.3. conduzir as negociações para alteração ou atualização dos preços registrados; 

6.1.4. deliberar quanto à adesão posterior de órgãos e entidades que não tenham manifestado 
interesse durante o período de divulgação da IRP; 

6.1.5. verificar, pelas informações a que se refere a alínea “a” do inciso I do caput do art. 8º, do 
Decreto Federal nº 11.462/2023 se as manifestações de interesse em participar do registro de 
preços atendem ao disposto no art. 3º do Decreto Federal nº 11.462/2023 e indeferir os pedidos 
que não o atendam; 

6.1.6. aplicar, garantidos os princípios da ampla defesa e do contraditório, as penalidades 
decorrentes de infrações no procedimento licitatório ou na contratação direta e registrá-las no 
SICAF; 

6.1.7. aplicar, garantidos os princípios da ampla defesa e do contraditório, as penalidades 
decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços, em relação à sua 
demanda registrada, ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas 
próprias contratações, e registrá-las no SICAF; e 

6.1.8. aceitar, excepcionalmente, a prorrogação do prazo previsto no § 2º do art. 31, nos termos 
do disposto no § 3º do art. 31 do Decreto Federal nº 11.462/2023. 

 

6.2. SÃO OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS E ENTIDADES PARTICIPANTES DA ATA: 

6.2.1. tomar conhecimento da ata de registro de preços, inclusive de eventuais alterações, para 
o correto cumprimento de suas disposições; 

6.2.2. assegurar-se, quando do uso da ata de registro de preços, de que a contratação a ser 
realizada atenda aos seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados; 

6.2.3. zelar pelos atos relativos ao cumprimento das obrigações assumidas pelo fornecedor e 
pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de 
registro de preços ou de obrigações contratuais; 

6.2.4. aplicar, garantidos os princípios da ampla defesa e do contraditório, as penalidades 
decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços, em relação à sua 
demanda registrada, ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas 
próprias contratações, informar as ocorrências ao órgão gerenciador e registrá-las no SICAF; e 

6.2.5. prestar as informações solicitadas pelo órgão gerenciador quanto à contratação e à 
execução da demanda destinada ao seu órgão ou à sua entidade.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA – CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS  

7.1. O órgão gerenciador deverá cancelar o PREÇO REGISTRADO do fornecedor registrado da 
ata quando este: 

I – for liberado na hipótese prevista no subitem 4.1.1. 

II – descumprir as condições da ARP, sem justificativa aceitável; 
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III — não aceitar reduziro seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles

praticados no mercado (subitem 4.2);

IV — não aceitaro preço revisado pelo órgão gerenciador;

V — sofrera sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal n° 14.133, de 2021.

7.2.A ATA DE REGISTRO DE PREÇO será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão

gerenciador:

I — pelo decurso do prazo de vigência ou quando não restarem fornecedores registrados da ARP

e aderentes de preço;

II — pelo cancelamento de todos os preços registrados;

III — em razão da utilização total dos itens da ARP, salvo na hipótese de sua prorrogação;

IV — por fato superveniente, decorrente de caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe

ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que

inviabilizema execução das obrigações previstas na ARP;

V — porrazões de interesse público, devidamente justificadas.

7.2.1. Na hipótese em que o fornecedor registrado da ata soliciteo cancelamento em razão do

disposto no inciso IV do subitem 7.2, o órgão gerenciador poderá, como alternativa ao

cancelamento:

I - suspender temporariamente as utilizações e as adesõesà ARP atéa regularização do

fornecimento do produto registrado, desde que demonstradoo interesse públicoe a vantagem

na manutenção do preço registrado;

II - proceder às negociações com os aderentes de preçoe os licitantes remanescentes na forma

do subitem 4.6.

7.3. Nas hipóteses dos incisos IIe V do subitem 7.1e dos incisos IVe V do subitem 7.2 deste

instrumento, o órgão gerenciador deverá motivar sua decisão nos autos do processo,

asseguradoso contraditórioe a ampla defesa do fornecedor registrado da ARP e dos aderentes,

se houver.

C LAUSULA OITAVA — DAS CONTRATAÇOESD ECORRENTES DA ARP

8.1. A contratação com o fornecedor registrado da ARP será formalizada pelos órgãose

entidades participantes, por intermédio de instrumento contratual, pela emissão de nota de

empenho de despesa, carta-contrato, autorização de compra ou ordem de execução de serviço,

observadoo disposto no CapítuloI do Título III da Lei Federal n° 14.133, de 2021.

8.1.1. Será admitidaa forma eletrônica na celebração de contratos, mediante certificado digital

emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil).

8.2. O prazo para assinatura do contrato, retirada de nota de empenho ou instrumento

equivalente, será de 05 (cinco) dias úteis, após regular convocação.

8.3.A formalização dos contratos, decorrentes do SRP, deverá ser providenciada dentro do

prazo de vigência da ARP.

8.3.1. Na hipótese em que o instrumento de contrato seja substituído por outro instrumento hábil

na forma do art. 95 da Lei Federal n° 14.133, de 2021,a emissão dos referidos documentose o

seu envio ao fornecedor registrado da ARP deverá ocorrer dentro do prazo de vigência desta.

8.4. Na assinatura do contrato:

I — será exigidaa comprovação das condições de habilitação fiscale trabalhista consignadas no

edital de licitação, observadoo disposto no subitem 7.8 do Edital;

II — será realizada consulta nos cadastrosa que se referemo subitem 7.1 do Edital;
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III – não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado (subitem 4.2); 

IV – não aceitar o preço revisado pelo órgão gerenciador; 

V – sofrer a sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

7.2. A ATA DE REGISTRO DE PREÇO será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão 
gerenciador: 

I – pelo decurso do prazo de vigência ou quando não restarem fornecedores registrados da ARP 
e aderentes de preço; 

II – pelo cancelamento de todos os preços registrados; 

III – em razão da utilização total dos itens da ARP, salvo na hipótese de sua prorrogação; 

IV – por fato superveniente, decorrente de caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe 
ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 
inviabilizem a execução das obrigações previstas na ARP; 

V – por razões de interesse público, devidamente justificadas. 

7.2.1. Na hipótese em que o fornecedor registrado da ata solicite o cancelamento em razão do 
disposto no inciso IV do subitem 7.2, o órgão gerenciador poderá, como alternativa ao 
cancelamento:  

I - suspender temporariamente as utilizações e as adesões à ARP até a regularização do 
fornecimento do produto registrado, desde que demonstrado o interesse público e a vantagem 
na manutenção do preço registrado; 

II - proceder às negociações com os aderentes de preço e os licitantes remanescentes na forma 
do subitem 4.6. 

7.3. Nas hipóteses dos incisos II e V do subitem 7.1 e dos incisos IV e V do subitem 7.2 deste 
instrumento, o órgão gerenciador deverá motivar sua decisão nos autos do processo, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa do fornecedor registrado da ARP e dos aderentes, 
se houver. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS CONTRATAÇÕES DECORRENTES DA ARP 

8.1. A contratação com o fornecedor registrado da ARP será formalizada pelos órgãos e 
entidades participantes, por intermédio de instrumento contratual, pela emissão de nota de 
empenho de despesa, carta-contrato, autorização de compra ou ordem de execução de serviço, 
observado o disposto no Capítulo I do Título III da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

8.1.1. Será admitida a forma eletrônica na celebração de contratos, mediante certificado digital 
emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil). 

8.2. O prazo para assinatura do contrato, retirada de nota de empenho ou instrumento 
equivalente, será de 05 (cinco) dias úteis, após regular convocação. 

8.3. A formalização dos contratos, decorrentes do SRP, deverá ser providenciada dentro do 
prazo de vigência da ARP. 

8.3.1. Na hipótese em que o instrumento de contrato seja substituído por outro instrumento hábil 
na forma do art. 95 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, a emissão dos referidos documentos e o 
seu envio ao fornecedor registrado da ARP deverá ocorrer dentro do prazo de vigência desta. 

8.4. Na assinatura do contrato: 

I – será exigida a comprovação das condições de habilitação fiscal e trabalhista consignadas no 
edital de licitação, observado o disposto no subitem 7.8 do Edital; 

II – será realizada consulta nos cadastros a que se referem o subitem 7.1 do Edital;  
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III — deverão ser entregues os documentos exigidos para essa fase procedimental, conforme

previsto no Termo de Referência.

8.5.O prazo de duração dos contratos, decorrentes da ARP, não se confunde com o prazo de

vigência da própria ata (previsto no subitem 3.1), estando aquele primeiro submetido ao disposto

no CapítuloV do Titulo III da Lei Federal n° 14.133, de 2021.

8.5.1.O contratoa que se refereo subitem 8.5. teráo prazo de vigência da contratação fixado

quando de sua formalização, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, observadas as

condições previstas naquele instrumento.

8.6. No caso de contratação com a utilização de recursos da União decorrentes de transferências

voluntárias, tais como convêniose contratos de repasse,a prioridade parao fornecimento deverá

observara regra prevista no artigo 8º, §4°, do Decreto Federal n° 8.538/2015.

8.7.O licitante vencedor deverá comprovara implantação de programa de integridade, no prazo

de6 (seis) meses, contado da celebração do contrato, na forma do§ 4º do art. 25 da Lei Federal

n° 14.133/2021.

C LAUSULA NONA — FORO

9.1.1. Fica eleitoo foro da Cidade de Maracaju, Estado de Mato Grosso do Sul, para dirimir

qualquer controvérsia oriunda deste instrumento, com exclusão de qualquer outro, por mais

privilegiado que seja.

Maracaju/MS, de de 202X.

Representante legal do GERENCIDADOR DA ATA

Representante legal do INTERVENIENTE

Representante legal do fornecedor registrado DA ATA
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III – deverão ser entregues os documentos exigidos para essa fase procedimental, conforme 
previsto no Termo de Referência. 

8.5. O prazo de duração dos contratos, decorrentes da ARP, não se confunde com o prazo de 
vigência da própria ata (previsto no subitem 3.1), estando aquele primeiro submetido ao disposto 
no Capítulo V do Título III da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

8.5.1. O contrato a que se refere o subitem 8.5. terá o prazo de vigência da contratação fixado 
quando de sua formalização, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, observadas as 
condições previstas naquele instrumento. 

8.6. No caso de contratação com a utilização de recursos da União decorrentes de transferências 
voluntárias, tais como convênios e contratos de repasse, a prioridade para o fornecimento deverá 
observar a regra prevista no artigo 8º, §4°, do Decreto Federal nº 8.538/2015. 

8.7. O licitante vencedor deverá comprovar a implantação de programa de integridade, no prazo 
de 6 (seis) meses, contado da celebração do contrato, na forma do § 4º do art. 25 da Lei Federal 
nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA NONA – FORO 

9.1.1.  Fica eleito o foro da Cidade de Maracaju, Estado de Mato Grosso do Sul, para dirimir 
qualquer controvérsia oriunda deste instrumento, com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

 

Maracaju/MS, __de ____ de 202X. 

_________________________ 

Representante legal do GERENCIDADOR DA ATA 

_________________________ 

Representante legal do INTERVENIENTE 

_________________________ 

Representante legal do fornecedor registrado DA ATA 
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ANEXO IV

DO CONTRATO

Contrato n. ......./20...... objetivando a

AQUISIÇAO DE COBERTORES (MANTA DE

MICROFIBRA) que entre si celebram o

..................., por meio da .......................e a

empresa

O MUNICÍPIO DE MARACAJU - MS, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua

Appa, n°.120, Centro, nesta cidade, inscrito no C.N.P.J./MF sobo N°.03.442.597/0001-12, neste

ato representado pelo Prefeito Municipal, JOSÉ MARCOS CALDERAN, brasileiro, casado,

portador do RG n°290.582. SEJUSP/MSe CPF n.°367.287.211-34, residentee domiciliado na

Alameda Calderan, n° 120, Bairro Cambaraí, Maracaju — MS, doravante denominado

CONTRATANTE, com interveniência do FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL,

inscrito no CNPJ/MF n°01.740.441/0001-92, neste ato, representado pela Secretária Municipal

de Assistência Social, Sra. LEIZA KAREN BARBOSA SILVA DE CARVALHO, portadora do RG

n° 129.2308 SSP/MSe inscrita no CPF/MF sobo n°980.215.401-68, residentee domiciliada na

Rua Luciana Luzia da Conceição, n° 60 Cambarai, na cidade de Maracaju/MS, doravante

denominado INTERVENIENTEe o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sobo n°

............................, sediado(a) na ..................................., doravante designada CONTRATADA,

neste ato representado(a) por .................................. (nomee função na contratada), conforme

atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vistao que

consta no Processo n° 5.077/2024e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1º de

abril de 2021,e demais legislação aplicável, resolvem celebraro presente Termo de Contrato,

decorrente do Pregão Eletrônico n° 031/2024, mediante as cláusulase condiçõesa seguir

enunciadas:

CLAUSULA PRIMEIRA— OBJETO (ART. 92,IE II)

1.1. O objeto do presente CONTRATOÉ A AQUISIÇÃO DE COBERTORES (MANTA DE

MICROFIBRA), conforme especificaçõese quantitativos estabelecidos no Termo de Referência

e na Proposta de Preços, anexos do Edital.

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1.O Termo de Referência;

1.2.2.O Edital da Licitação;

1.2.3.A Ata de Registro de Preço n° (...).

1.2.4.A Documentação de Habilitaçãoe a Proposta de Preços da CONTRATADA;

1.2.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.3. Os documentos referidos no item anterior são considerados suficientes para, em

complementoa este contrato, definirema sua extensão e, dessa forma, regerema execução

adequada do contrato ora celebrado.

CLAUSULASEGUNDA—LEGISLAÇAO APLICAVELA EXECUÇAO DO CONTRATO (ART.

92,III)

2.1.O presente Contrato será regido pela Lei Federal n° 14.133, de 1º de abril de 2021e pelo

Decreto Municipal n° 333 de 22 de dezembro de 2023.

2.2. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na

Lei n° 14.133, de 2021,e demais normas federais aplicáveis, e, subsidiariamente, segundo as
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ANEXO IV 

DO CONTRATO 

 

 

Contrato n. ......./20...... objetivando a 
AQUISIÇÃO DE COBERTORES (MANTA DE 
MICROFIBRA) que entre si celebram o 
...................., por meio da ....................... e a 
empresa 

 

O MUNICÍPIO DE MARACAJU - MS, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua 
Appa, nº. 120, Centro, nesta cidade, inscrito no C.N.P.J./MF sob o Nº.03.442.597/0001-12, neste 
ato representado pelo Prefeito Municipal, JOSÉ MARCOS CALDERAN, brasileiro, casado, 
portador do RG n°290.582. SEJUSP/MS e CPF n.º 367.287.211-34, residente e domiciliado na 
Alameda Calderan, nº 120, Bairro Cambaraí, Maracaju – MS, doravante denominado 
CONTRATANTE, com interveniência do FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 
inscrito no CNPJ/MF n° 01.740.441/0001-92, neste ato, representado pela Secretária Municipal 
de Assistência Social, Sra. LEIZA KAREN BARBOSA SILVA DE CARVALHO, portadora do RG 
nº 129.2308 SSP/MS e inscrita no CPF/MF sob o nº 980.215.401-68, residente e domiciliada na 
Rua Luciana Luzia da Conceição, n° 60 - Cambaraí, na cidade de Maracaju/MS, doravante 
denominado INTERVENIENTE e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 
............................, sediado(a) na ..................................., doravante designada CONTRATADA, 
neste ato representado(a) por .................................. (nome e função na contratada), conforme 
atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que 
consta no Processo nº 5.077/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente do Pregão Eletrônico nº 031/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (ART. 92, I E II) 

1.1. O objeto do presente CONTRATO É A AQUISIÇÃO DE COBERTORES (MANTA DE 
MICROFIBRA), conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência 
e na Proposta de Preços, anexos do Edital.  

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. O Edital da Licitação; 

1.2.3. A Ata de Registro de Preço nº (...). 

1.2.4. A Documentação de Habilitação e a Proposta de Preços da CONTRATADA; 

1.2.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.3. Os documentos referidos no item anterior são considerados suficientes para, em 
complemento a este contrato, definirem a sua extensão e, dessa forma, regerem a execução 
adequada do contrato ora celebrado. 

CLÁUSULA SEGUNDA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONTRATO (ART. 
92, III) 

2.1. O presente Contrato será regido pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021e pelo 
Decreto Municipal nº 333 de 22 de dezembro de 2023. 

2.2. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis, e, subsidiariamente, segundo as 
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disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor —e normas

e princípios gerais dos contratos.

CLAUSULA TERCEIRA— FORMADEFORNECIMENTO (ART. 92,IV)

3.1.A execução/entrega deverão ser realizadas, conforme descrito no item 5.1 do AnexoI -

Termo de Referência.

CLAUSULAQUARTA—VIGENCIAE PRORROGAÇAO

4.1. O prazo de vigência da contratação é de .. .. ........................

............................., na forma do artiqo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

contados do(a)

4.2.A CONTRATADA nãotemdireito subjetivoà prorrogação contratual.

4.3.A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

4.4.O contrato não poderá ser prorrogado quandoa CONTRATADA tiver sido penalizada nas

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitare contratar com poder público,

observadas as abrangências de aplicação.

CLAUSULAQUINTA—PREÇOE REAJUSTE (ART. 92,V)

5.1.O valor total da contrataçãoé de R$.......... (..........)

5.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretase indiretas decorrentes

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscaise comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguroe outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.2. As regras de reajuste são aquelas previstas no item 10 do Termo de Referência.

CLAUSULASEXTA—CONDIÇOES DE PAGAMENTO (ART. 92,V)

6.1.O prazo para pagamentoa contratadae demais condiçõesa ele referentes encontram-se

definidos no item6 do Termo de Referência.

CLAUSULASETIMA— DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS (ART. 92,VIII)

7.1. As despesas decorrentes do fornecimento correrãoà conta do Programa de Trabalho n.

................................ Natureza da Despesa n. ......................., Item da Despesa n.

.........................., Fonte n. ....................................

7.2.A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante

apostilamento.

CLAUSULAOITAVA—MODELOS DEEXECUÇAOE GESTAO CONTRATUAIS (ART. 92,IV,

VIIE XVIII)

8.1.O regime de execução contratual, os modelos de gestãoe de execução, assim como os

prazose condições de conclusão, entrega, observaçãoe recebimento do objeto constam no

Termo de Referência.

CLAUSULA NONA—OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE (ART. 92,X,XIE XIV)

9.1. As obrigações do Contratante são aquelas previstas no subitem 13.2 do Termo de

Referência.

CLAUSULA DECIMA—OBRIGAÇOES DA CONTRATADA (ART. 92,XIV, XVIE XVII)

10.1. As obrigações da contratada são aquelas previstas no subitem 13.4 do Termo de

Referência.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA— GARANTIA DE EXECUÇAO (ART. 92,XIIE XIII)

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
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disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 
e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA TERCEIRA – FORMA DE FORNECIMENTO (ART. 92, IV) 

3.1. A execução/entrega deverão ser realizadas, conforme descrito no item 5.1 do Anexo I - 
Termo de Referência. 

CLÁUSULA QUARTA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  

4.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) 
............................., na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

4.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

4.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

4.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando a CONTRATADA tiver sido penalizada nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 
observadas as abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO E REAJUSTE (ART. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (..........) 

5.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.2. As regras de reajuste são aquelas previstas no item 10 do Termo de Referência. 

CLÁUSULA SEXTA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (ART. 92, V) 

6.1. O prazo para pagamento a contratada e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no item 6 do Termo de Referência. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS (ART. 92, VIII) 

7.1. As despesas decorrentes do fornecimento correrão à conta do Programa de Trabalho n. 
...................................., Natureza da Despesa n. ......................., Item da Despesa n. 
.........................., Fonte n. .................................... 

7.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (ART. 92, IV, 
VII E XVIII) 

8.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência. 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI E XIV) 

9.1. As obrigações do Contratante são aquelas previstas no subitem 13.2 do Termo de 
Referência. 

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (ART. 92, XIV, XVI E XVII) 

10.1. As obrigações da contratada são aquelas previstas no subitem 13.4 do Termo de 
Referência. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (ART. 92, XII E XIII) 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
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CLAUSULA DECIMASEGUNDA—INFRAÇOESE SANÇOESADMINISTRATIVAS (ART. 92,

XIV)

12.1. As sanções referentesà execução do contrato são aquelas previstas no item 12 do Termo

de Referência.

CLAUSULA DECIMATERCEIRA—ALTERAÇOES, ACRESCIMOSE SUPRESSOES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ao pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da

Lei n° 14.133, de 2021.

13.2.A Contratadaé obrigadaa aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, atéo limite de 25% (vintee cinco por cento) do valor

inicial atualizado do contrato.

13.3. Registros que não caracterizem alteração do contrato podem serrealizados por simples

apostila, dispensadaa celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de

2021.

CLAUSULA DECIMAQUARTA—DA EXTINÇAO CONTRATUAL (ART. 92,XIX)

14.1.O contrato se extingue quando vencidoo prazo nele estipulado, independentemente de

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

14.2.O contrato pode serextinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21,

asseguradoso contraditórioe a ampla defesae observadoo disposto nos artigos 138 e 139 da

mesma Lei.

CLAUSULA DECIMA QUINTA— DA PROTEÇAO DE DADOS PESSOAIS

15.1. As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de

privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao

tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, nos termos da LeiGeral de Proteção

de Dados - LGPD (Lei n. 13.709, de 14 de agosto de 2018).

15.1.1.O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas

hipóteses dos artigos 7º, 11 e/ou 14 da Lei 13.709/2018, às quais se submeterão os serviços,e

para propósitos legítimos, específicos, explícitose informados ao titular.

15.2. A CONTRATADA obriga-se ao dever de proteção, confidencialidadee sigilo de toda

informação, dados pessoaise base de dadosa que tiver acesso, nos termos da LGPD, suas

alterações e regulamentações posteriores, durante o cumprimento do objeto descrito no

instrumento contratual.

15.2.1.A CONTRATADA nãopoderá se utilizar de informação, dados pessoais ou base de dados

a que tenham acesso, para fins distintos da execução dos serviços especificados no instrumento

contratual.

15.2.2. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante

consentimento, indispensáveisà própria prestação do serviço, esta será realizada após prévia

aprovação do MUNICIPIO DE MARACAJU/MS responsabilizando-sea CONTRATADA pela

obtençãoe gestão.

15.2.3. Os dados obtidos em razão deste contrato serão armazenados em um banco de dados

seguro, com garantia de registro das transações realizadas na aplicação de acesso (log),

adequado controle baseado em função (role based access control) e com transparente

identificação do perfil dos credenciados, tudo estabelecido como forma de garantir inclusivea

rastreabilidade de cada transaçãoe a franca apuração,a qualquer momento, de desviose falhas,

vedadoo compartilhamento desses dados com terceiros;

15.3.A CONTRATADA obriga-sea implementar medidas técnicase administrativas aptasa

promovera segurança,a proteção,a confidencialidadee o sigilo de toda informação, dados

pessoais e/ou base de dados que tenha acesso, a fim de evitar acessos não autorizados,
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ART. 92, 
XIV) 

12.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no item 12 do Termo 
de Referência. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

13.2. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 

13.3. Registros que não caracterizem alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART. 92, XIX) 

14.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

14.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa e observado o disposto nos artigos 138 e 139 da 
mesma Lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

15.1. As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de 
privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao 
tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, nos termos da Lei Geral de Proteção 
de Dados - LGPD (Lei n. 13.709, de 14 de agosto de 2018).  

15.1.1. O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas 
hipóteses dos artigos 7º, 11 e/ou 14 da Lei 13.709/2018, às quais se submeterão os serviços, e 
para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular.  

15.2.  A CONTRATADA obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade e sigilo de toda 
informação, dados pessoais e base de dados a que tiver acesso, nos termos da LGPD, suas 
alterações e regulamentações posteriores, durante o cumprimento do objeto descrito no 
instrumento contratual.  

15.2.1. A CONTRATADA não poderá se utilizar de informação, dados pessoais ou base de dados 
a que tenham acesso, para fins distintos da execução dos serviços especificados no instrumento 
contratual.  

15.2.2. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante 
consentimento, indispensáveis à própria prestação do serviço, esta será realizada após prévia 
aprovação do MUNICIPIO DE MARACAJU/MS responsabilizando-se a CONTRATADA pela 
obtenção e gestão.  

15.2.3. Os dados obtidos em razão deste contrato serão armazenados em um banco de dados 
seguro, com garantia de registro das transações realizadas na aplicação de acesso (log), 
adequado controle baseado em função (role based access control) e com transparente 
identificação do perfil dos credenciados, tudo estabelecido como forma de garantir inclusive a 
rastreabilidade de cada transação e a franca apuração, a qualquer momento, de desvios e falhas, 
vedado o compartilhamento desses dados com terceiros; 

15.3. A CONTRATADA obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas aptas a 
promover a segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda informação, dados 
pessoais e/ou base de dados que tenha acesso, a fim de evitar acessos não autorizados, 
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acidentes, vazamentos acidentais ou ilícitos que causem destruição, perda, alteração,

comunicação ou qualquer outra forma de tratamento inadequado ou ilícito; tudo isso de formaa

reduziro risco ao qualo objeto do contrato ouo MUNICIPIO DE MARACAJU/MS está exposto.

15.3.1.A critério do MUNICIPIO DE MARACAJU/MS,a CONTRATADA poderá ser provocadaa

colaborar na elaboração do relatório de impacto, conformea sensibilidadee o risco inerente dos

serviços objeto deste contrato, no tocantea dados pessoais.

15.4.A CONTRATADA deverá manter os registros de tratamento de dados pessoais que realizar,

assim como aqueles compartilhados, com condições de rastreabilidadee de prova eletrônicaa

qualquer tempo.

15.4.1. A CONTRATADA deverá permitir a realização de auditorias do MUNICIPIO DE

MARACAJU/MSe disponibilizar todaa informação necessária para demonstraro cumprimento

das obrigações relacionadasà sistemática de proteção de dados.

15.4.2.A CONTRATADA deverá apresentar ao MUNICIPIO DE MARACAJU/MS, sempre que

solicitado, todae qualquer informaçãoe documentação que comprovema implementação dos

requisitos de segurança especificados na contratação, de formaa assegurara auditabilidade do

objeto contratado, bem como osdemais dispositivos legais aplicáveis.

15.5.A CONTRATADA seresponsabilizará por assegurar que todos os seus colaboradores,

consultores, e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso

e/ou conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais, respeitemo dever de proteção,

confidencialidade e sigilo, devendo estes assumir compromisso formal de preservar a

confidencialidade e segurança de tais dados, documento que estar disponível em caráter

permanente para exibição ao MUNICIPIO DE MARACAJU/MS, mediante solicitação.

15.5.1.A CONTRATADA deverá promovera revogação de todos os privilégios de acesso aos

sistemas, informaçõese recursos do MUNICIPIO DE MARACAJU/MS, em caso de desligamento

de funcionário das atividades inerentesà execução do presente Contrato.

15.6.A CONTRATADA nãopoderá disponibilizar ou transmitira terceiros, sem prévia autorização

por escrito, informação, dados pessoais ou base de dadosa que tenha acesso em razão do

cumprimento do objeto deste instrumento contratual.

15.6.1. Caso autorizada transmissão de dados pela CONTRATADAa terceiros, as informações

fornecidas/compartilhadas devem se limitar ao estritamente necessário parao fiel desempenho

da execução do instrumento contratual.

15.7. A CONTRATADA deverá adotar planos de resposta a incidentes de segurança

eventualmente ocorridos durante o tratamento dos dados coletados paraa execução das

finalidades deste contrato, bem como dispor de mecanismos que possibilitema sua remediação,

de modoa evitar ou minimizar eventuais danos aos titulares dos dados.

15.8. A CONTRATADA deverá comunicar formalmente e de imediato ao MUNICIPIO DE

MARACAJU/MSa ocorrência de qualquer risco, ameaça ou incidente de segurança que possa

acarretar comprometimento ou dano potencial ou efetivoa Titular de dados pessoais, evitando

atrasos por conta de verificações ou inspeções.

15.8.1.A comunicação acima mencionada não eximiráa CONTRATADA dasobrigações, e/ou

sanções que possam incidir em razão da perda de informação, dados pessoais e/ou base de

dados.

15.9. Encerrada a vigência do contrato ou apósa satisfação da finalidade pretendida, a

CONTRATADA interromperáo tratamento dos dados pessoais disponibilizados pelo MUNICIPIO

DE MARACAJU/MS e,em nomáximo trinta dias, sob instruçõese na medida do determinado

por este, eliminará completamente os Dados Pessoaise todas as cópias porventura existentes

(seja em formato digital ou físico), salvo quandoa CONTRATADA tenha que manter os dados

para cumprimento de obrigação legal.
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acidentes, vazamentos acidentais ou ilícitos que causem destruição, perda, alteração, 
comunicação ou qualquer outra forma de tratamento inadequado ou ilícito; tudo isso de forma a 
reduzir o risco ao qual o objeto do contrato ou o MUNICIPIO DE MARACAJU/MS está exposto.  

15.3.1. A critério do MUNICIPIO DE MARACAJU/MS, a CONTRATADA poderá ser provocada a 
colaborar na elaboração do relatório de impacto, conforme a sensibilidade e o risco inerente dos 
serviços objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais. 

15.4. A CONTRATADA deverá manter os registros de tratamento de dados pessoais que realizar, 
assim como aqueles compartilhados, com condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a 
qualquer tempo.  

15.4.1. A CONTRATADA deverá permitir a realização de auditorias do MUNICIPIO DE 
MARACAJU/MS e disponibilizar toda a informação necessária para demonstrar o cumprimento 
das obrigações relacionadas à sistemática de proteção de dados.  

15.4.2. A CONTRATADA deverá apresentar ao MUNICIPIO DE MARACAJU/MS, sempre que 
solicitado, toda e qualquer informação e documentação que comprovem a implementação dos 
requisitos de segurança especificados na contratação, de forma a assegurar a auditabilidade do 
objeto contratado, bem como os demais dispositivos legais aplicáveis.  

15.5. A CONTRATADA se responsabilizará por assegurar que todos os seus colaboradores, 
consultores, e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso 
e/ou conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais, respeitem o dever de proteção, 
confidencialidade e sigilo, devendo estes assumir compromisso formal de preservar a 
confidencialidade e segurança de tais dados, documento que estar disponível em caráter 
permanente para exibição ao MUNICIPIO DE MARACAJU/MS, mediante solicitação.  

15.5.1. A CONTRATADA deverá promover a revogação de todos os privilégios de acesso aos 
sistemas, informações e recursos do MUNICIPIO DE MARACAJU/MS, em caso de desligamento 
de funcionário das atividades inerentes à execução do presente Contrato. 

15.6. A CONTRATADA não poderá disponibilizar ou transmitir a terceiros, sem prévia autorização 
por escrito, informação, dados pessoais ou base de dados a que tenha acesso em razão do 
cumprimento do objeto deste instrumento contratual.  

15.6.1. Caso autorizada transmissão de dados pela CONTRATADA a terceiros, as informações 
fornecidas/compartilhadas devem se limitar ao estritamente necessário para o fiel desempenho 
da execução do instrumento contratual.  

15.7. A CONTRATADA deverá adotar planos de resposta a incidentes de segurança 
eventualmente ocorridos durante o tratamento dos dados coletados para a execução das 
finalidades deste contrato, bem como dispor de mecanismos que possibilitem a sua remediação, 
de modo a evitar ou minimizar eventuais danos aos titulares dos dados.  

15.8. A CONTRATADA deverá comunicar formalmente e de imediato ao MUNICIPIO DE 
MARACAJU/MS a ocorrência de qualquer risco, ameaça ou incidente de segurança que possa 
acarretar comprometimento ou dano potencial ou efetivo a Titular de dados pessoais, evitando 
atrasos por conta de verificações ou inspeções.  

15.8.1. A comunicação acima mencionada não eximirá a CONTRATADA das obrigações, e/ou 
sanções que possam incidir em razão da perda de informação, dados pessoais e/ou base de 
dados.  

15.9. Encerrada a vigência do contrato ou após a satisfação da finalidade pretendida, a 
CONTRATADA interromperá o tratamento dos dados pessoais disponibilizados pelo MUNICIPIO 
DE MARACAJU/MS e, em no máximo trinta dias, sob instruções e na medida do determinado 
por este, eliminará completamente os Dados Pessoais e todas as cópias porventura existentes 
(seja em formato digital ou físico), salvo quando a CONTRATADA tenha que manter os dados 
para cumprimento de obrigação legal.  
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15.10.A CONTRATADA ficará obrigadaa assumir total responsabilidadee ressarcimento por

todoe qualquer dano e/ou prejuízo sofrido, incluindo sanções aplicadas pela autoridade nacional,

decorrentes de tratamento inadequado dos dados pessoais compartilhados pelo MUNICIPIO DE

MARACAJU/MS para as finalidades pretendidas neste contrato.

15.11. A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade pelos danos

patrimoniais, morais, individuais ou coletivos que venham a ser causados em razão do

descumprimento de suas obrigações legais no processo de tratamento dos dados

compartilhados pelo MUNICIPIO DE MARACAJU/MS.

15.11.1. Eventuais responsabilidades serão apuradas de acordo com o que dispõea Seção III,

Capítulo VI da LGPD.

CLAUSULA DECIMASEXTA—PUBLICAÇAO

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como

no respectivo sitio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011.

CLAUSULA DECIMASETIMA— FORO (ART. 92,§1°)

17.1. Fica eleitoo foro da Cidade de Maracaju, Estado de Mato Grosso do Sul, para dirimir

qualquer controvérsia oriunda deste instrumento, com exclusão de qualquer outro, por mais

privilegiado que seja.

Maracaju/MS, de de 202X.

Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal do INTERVENIENTE

Representante legal da CONTRATADA
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15.10. A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade e ressarcimento por 
todo e qualquer dano e/ou prejuízo sofrido, incluindo sanções aplicadas pela autoridade nacional, 
decorrentes de tratamento inadequado dos dados pessoais compartilhados pelo MUNICIPIO DE 
MARACAJU/MS  para as finalidades pretendidas neste contrato. 

15.11. A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade pelos danos 
patrimoniais, morais, individuais ou coletivos que venham a ser causados em razão do 
descumprimento de suas obrigações legais no processo de tratamento dos dados 
compartilhados pelo MUNICIPIO DE MARACAJU/MS. 

15.11.1. Eventuais responsabilidades serão apuradas de acordo com o que dispõe a Seção III, 
Capítulo VI da LGPD. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 
no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (ART. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o foro da Cidade de Maracaju, Estado de Mato Grosso do Sul, para dirimir 
qualquer controvérsia oriunda deste instrumento, com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

 

Maracaju/MS, __ de _____ de 202X. 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do INTERVENIENTE 

_________________________ 

Representante legal da CONTRATADA  
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